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Introdução

Publicar, em forma de manual, os conteúdos programáticos da disciplina
de Filosofia Contemporânea, nas vésperas das alterações decorrentes do pro-
cesso de Bolonha, é um risco. Mas é também um dever, uma responsabili-
dade, dar constância pública do que vimos fazendo, ao longo de mais de duas
décadas, no âmbito da leccionação da mencionada disciplina. O leitor
encontrar-se-á com a permanência de uma temática nuclear que, por ser
«clássica», não passa de moda, é sempre actual. O genuinamente filosófico
terá de manter-se, se queremos realmente que ele influa na sociedade, que ele
se comprometa.

Estamos perante o primeiro tomo, dedicado a temas, questões e autores
estelares da filosofia hodierna. A necessidade de dedicar especial atenção e
cuidado aos alicerces – seguros e robustos – do edifício filosófico, impõe-se-
-nos cada vez mais categoricamente, na proporção inversa do desconheci-
mento dos alunos a este respeito.

«Aggiornamento» e classicidade são, cada vez mais, dois termos indisso-
ciáveis de um binómio a não esquecer.

Os ‘clássicos’ em filosofia são os perenes, os que não passam, os que não
caem em desuso, os que habilitam o sujeito a pensar e a actuar responsável e
sabiamente.

A diferença específica do aluno de filosofia deverá consistir justamente
nisto: disciplina mental, rigor conceptual, coesão discursiva, maturidade no
saber e no fazer. É no convívio com os grandes Mestres da Filosofia que tais
destrezas se adquirem.

Hegel e Husserl merecem, quanto a nós, particular detenção. Praticar o
convívio com estes Autores será um exercício reflexivo conducente a um salto
de maturidade.

O facto de considerarmos como filósofos «permanentes» os Autores men-
cionados, tal não significa invariabilidade programática. O que figura na
presente publicação é, por assim dizer, o núcleo «duro» do curso, aqui enun-
ciado sinteticamente, e, talvez, mesmo, densamente. A preparação do aluno
pressupõe, portanto, leituras prévias indicadas inicialmente nas aulas que lhe



facilitem o conhecimento dos Autores. Só assim poderão compreender os
conteúdos do presente manual. Acrescem-se outras temáticas e Autores que
variam conforme as circunstâncias e a prudência o exigem. O local próprio
para tais explanações é a aula teórica ou prática, o seminário, ou o assesso-
ramento tutorial.

O fio condutor subjacente a este livro é pessoal, e fruto de um progressivo
amadurecimento da experiência lectiva. É uma proposta ao leitor, mais con-
cretamente aos alunos. Ensinar não é transmitir um somatório mais ou
menos avulso de temas, autores ou correntes. É, sim, propor um esquema
pessoal de pensamento, uma estrutura que ajude os alunos a «situar-se», face
às questões nucleares do universo filosófico. Sem tal proposta de apoio, o
aluno não pode ensaiar a «sua», num esforço pessoal de esquematização ou
mesmo de sistematização.

Com efeito, como disciplina «tardia», a Filosofia Contemporânea propõe
ao discente a tentativa de compreensão, ou, se se quiser, de relacionação inte-
gradora, dos universos de discurso do passado. Como adiante se verá, trata-
-se de ensaiar uma abordagem filosófica da história da filosofia. Pede-se a
este respeito, uma postura discernente, crítica e mesmo criativa, da parte do
aluno, face à construção que o docente lhe propõe.

O presente manual, no seu primeiro volume, destina-se preferencialmente
aos discentes da licenciatura. Tal não significa que, também os alunos da
pós-graduação, nele não encontrem proveito.

Está em preparação o segundo volume dedicado sobretudo aos mais
recentes desenvolvimentos da fenomenologia pós-heideggeriana: metamorfo-
ses profundas, que se pretendem fiéis ao lema husserliano de radicalidade, no
âmbito da ontologia, da ética e da estética.

A fenomenologia do dom será um tema prevalente e recolhe a experiên-
cia lectiva da pós-graduação. Serão abordados, entre outros, É. Lévinas, J.
Derrida, M. Henry, J.-L. Marion, J.-L. Chrétien, Claude Romano.

Apenas uma observação, para terminar: evitamos o recurso a demasiadas
citações e desobrigamo-nos do rigor da sua localização, para tornar o texto
mais acessível. Tal não desobriga, obviamente, o exercício prático do rigo-
roso comentário de texto.
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1.
Compreensão sincrónica 
e diacrónica da disciplina

A programação de uma disciplina como a de Filosofia Contemporânea
reveste-se da maior complexidade.

São múltiplos os factores que concorrem para tal.
Por um lado, os decorrentes da índole de uma cadeira que congrega, quer

uma vertente historiográfica, quer uma vertente sistemática.
Delinear os conteúdos programáticos, bem como a forma ajustada de os

impartir aos alunos, exige cautelas reflexivas e didácticas, a fim de que
nenhum dos pendores se veja descurado.

Há, sem dúvida, uma linha diacrónica, uma vertente historiográfica da
filosofia, a exigir métodos preferentemente descritivos do pensamento dos
Autores e da sua inserção nas tendências de uma época (no seu contexto his-
tórico, historiológico, sóciopolítico e cultural). Há ainda, e nesta ordem de
ideias, a contrastação de épocas e autores relativamente ao passado (próximo
e remoto), para que a sua compreensão seja diferenciadora e ponha em evi-
dência o «ineditismo». O tema do novo é, no entanto, controverso em filo-
sofia, prende-se com o problema do «progresso», num saber desta índole.

A detecção sincrónica da problemática essencial – transhistórica – deve,
pois, acompanhar e entrecruzar a abordagem diacrónica. Só assim se poderá
equacionar filosoficamente a história da filosofia e compreender como e
quando um saber transepocal se plasma em aculturações, sem nelas se esgotar.

Com efeito, a restrição epocal de um saber racional discursivo, que tem
por tema algo de universal, de transcendental – o fundamento – exige, sim,
diferenciações sistematizadoras, mas proíbe a sectorialização, a atomização,
enfim, a absolutização de qualquer sistema.

A demarcação temática da disciplina que nos ocupa – filosofia contem-
porânea – prende-se, portanto, e em ordem à sua matização, quer com uma
vertente sistemática, quer com uma vertente historiográfica. Todo o discurso
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racional acerca do fundamento como o saber filosófico apresenta caracterís-
ticas temáticas e sistemáticas inerentes à sua unidade e universalidade.

Por isso mesmo, um programa de filosofia contemporânea que pretenda
ser filosófico, não deverá iludir, nem a elaboração temática, a detecção do
nuclear (das noções matriciais da filosofia, trans-históricas), nem a sua con-
textualização numa determinada época, no presente caso, a contemporânea.
O método utilizado, ao programar uma cadeira de índole filosófica, mas
também de história da filosofia deve, pois, conjugar (reiteramos) a sincronia
e a diacronia. O tratamento analítico de autores e correntes paradigmáticas
deverá aparecer como expressão consequente dos núcleos matriciais da filo-
sofia. O que se designa por filosofia contemporânea,muito embora se prenda
directamente com o universo de discurso da nossa época, transcende-o ine-
xoravelmente. Com efeito, o tema da filosofia contemporânea é o tema da
filosofia, em repetição insistente de si, interminável. Por isso mesmo, toda e
qualquer demarcação histórica, tomada num sentido demasiadamente res-
tritivo, e desinserida do universo inactual inerente ao filosofar, seria ilegí-
tima, porque não filosófica. A elaboração de um programa de filosofia con-
temporânea – se deve incidir preferentemente nas sistematizações filosóficas
hodiernas – deverá sempre aspirar a uma visão integradora, dado que, repe-
timos, o tema ou fundamento da filosofia é transcendental, universalizante.
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2. 
Demarcação do domínio 
temático da disciplina 
e problema das relações entre
filosofia e história da filosofia

A elaboração de um programa de filosofia contemporânea exige, antes de
mais, a demarcação do domínio temático, histórica e sistematicamente iden-
tificável com tal designação.

Ao falar de filosofia contemporânea, o primeiro problema suscitado é o
das relações da filosofia e da história da filosofia. Dois conceitos que se não
confundem nem identificam, ainda que se relacionem intimamente. Se bem
é certo que a filosofia não se identifica com a sua história – a investigação
acerca do fundamento não é de índole histórica e, por isso mesmo, o saber
filosófico nunca se esgota num plano cultural –, se bem é certo que o saber
filosófico atravessa ambos os planos e se dirige, por um lado ao núcleo livre
do existir humano, e, por outro lado, ao tema do fundamento transcenden-
tal, não é menos certo que a filosofia, quer enquanto actividade livre do
homem, quer enquanto resultado formal dessa actividade (como conjunto
sistematizado de proposições) se plasma historicamente. Neste sentido, ao
modo como a filosofia se relaciona com a história poderíamos chamar pere-
nidade. Este é um tema cuja consideração é capital, quando se trata de ela-
borar um programa da índole do que nos ocupamos.

Como afirma Heidegger, ilustrando o carácter trans-histórico do saber
filosófico, o lema da filosofia é, ainda hoje, o que enunciou Parménides ao
afirmar a correspondência do ser e do pensar. E o problema nuclear da filo-
sofia continua a ser, o da significação da cópula (ser e pensar).

Esta transcendência do saber filosófico relativamente ao contexto histó-
rico-cultural significa, portanto, que, quer o fundamento, quer o saber que
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busca o fundamento, se não esgotam em qualquer aculturação. O funda-
mento não é algo objectivamente dado (como totalidade ele é principial e
último), e o pensamento que com ele se avém é essencialmente infinito (muito
embora o homem que pensa seja finito). Com efeito, a realidade fundante
não está dada em presente: o dado é certamente o que «há», o que existe, isto
é, o objectivado na mente. Mas o fundamento não se confunde com este
dado, e não pode ser captado imediatamente, sem contradição; temos por-
tanto que o buscar, e nessa heurística consiste precisamente o discurso racio-
nal. No entanto, a filosofia como saber que se busca, como discurso racional
acerca do fundamento, tem um começo histórico indissoluvelmente ligado à
descoberta grega de uma dimensão humana capaz, em princípio, de estrita
correspondência com o real na sua totalidade: essa dimensão humana é o
nous, o intelecto. Forma-se, a partir de então, um universo de sentido, um
discurso coerente acerca do fundamento.

Podemos dizer que a filosofia se apresenta assim, ao longo da sua histó-
ria, como um conjunto de sistemas ou universos de sentido. O processo de
aparecimento, desenvolvimento e maturação de cada um destes universos
que se assinalam como marcos ou pilares referenciais da filosofia na sua his-
tória é de tal índole, que nenhum deles se fecha ou completa de um modo
cabal. Se isso acontecesse, então os sistemas filosóficos seriam essencialmente
históricos, não escapando à sorte da caducidade. Mas a filosofia não se deu,
de uma vez por todas, no passado. Pelo que podemos afirmar ainda hoje, por
exemplo, a actualidade de Aristóteles. Isto quer dizer que, muito embora os
sistemas de filosofia se desenvolvam no tempo, não são obras conclusas, inde-
pendentes e separadas, entre as quais medeiam relações extrínsecas; nenhum
sistema é uma construção suficiente, e todas comunicam, no fundo, pela pró-
pria temática, e pelo método ou discurso de apropriação. Este é o cáracter
insistente da filosofia. 

Precisamente porque filosofar é sempre ocupar-se da formulação do fun-
damento, a relação com o passado vai além do seu estrito perfil de obra feita
ou lograda; as relações históricas estabelecem-se a partir de um fundo
comum, e não segundo o fio da sucessão temporal. O fundamento é o tema
da filosofia e assim se justifica que à historificação da filosofia se lhe conceda
o nome de perenidade. E isto porque o fundamento não se deixa possuir
(como no caso do objecto de qualquer ciência operativa); não se deixa «resol-
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ver» em qualquer teoria, não se dá actualmente em termos de intuição inte-
lectual. 

A filosofia emerge da história, aparece nela como uma articulação do
passado com possibilidades ulteriores. Para o filósofo, ocupar-se dos «gran-
des» (seria um grave erro desprezar a tradição que, se é verdadeira tradição
filosófica, é sedimentação viva) não significa estabelecer uma dependência
relativamente às suas obras; significa sim, coincidir com o mesmo tema. É a
pessoa quem descobre o tema da filosofia, e, só por isso, em rigorosa comu-
nidade, entra em contacto com os filósofos que foram. De acordo com isto,
ainda que caiba assinalar-lhe um começo, a filosofia não nasce na história; o
seu começo é intra-histórico e, por isso, pode pessoalmente repetir-se. A raiz
do filosofar é livre e, consequentemente, pessoal. A compreensão da filosofia
na sua dependência com respeito à liberdade é necessária para levantar o
tema da sua emergência histórica. Todos estes temas implicam um maior
desenvolvimento no decorrer da leccionação.

A historificação da filosofia não é um processo evolutivo da inteligência
humana considerada como uma pura entidade da natureza. Tão pouco é
uma pura sequência cultural. As diferenças existentes entre os sistemas filosó-
ficos não se entendem cabalmente acudindo apenas à simples confrontação
de textos; do mesmo modo, a sua inegável diferença também se não explica
por influências, transmissões ou aceitações escolares. Não se pode rigorosa-
mente fa1ar, em filosofia, de sistemas errados e de sistemas verdadeiros. Tudo
o que, no âmbito da história da filosofia se mova no plano dos documentos,
dos restos do passado, ou das simples comparações, é importante, mas não
suficiente para compreender o tema da historificação filosófica. 

A historificação da fi1osofia é um rasgo formalmente filosófico e, como
tal, a sua perenidade. Esta perenidade alude ao que chamo núcleo primário
– transhistórico –. Quando falo de perenidade não quero dizer que há uma
filosofia perene e outra (ou outras) que o não são. A perenidade é por mim
entendida como a compreensão da relação entre história e filosofia e na
medida em que ambas se não confundem; ou seja, não é o histórico da filo-
sofia nem o filosófico da história, mas sim o filosófico da história da filoso-
fia. E isto quer dizer que a noção de perenidade exige também a superação
da compreensão «situacional» da própria história. Ora bem: a história é
situação como situação de liberdade, pelo que, ao superar a citada com-
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preensão da história, nos encontramos com a liberdade, não já situada, mas
sim na sua conjunção com o tema da filosofia, ou seja, com o fundamento. 

Para compreender a noção de perenidade deverá portanto acudir-se,
tanto à liberdade (transcendental), como ao fundamento. Neste sentido, a
perenidade não é um sistema, nem o sistema dos sistemas, mas a dimensão
unitária da filosofia considerada em ordem à historia, um carácter do conhe-
cimento do fundamento para a liberdade, distinto da abertura de possibili-
dades factivas, própria dos saberes operativos ou produtivos. A perenidade é
também uma dimensão unitária da história que só aparece em ordem à filo-
sofia. O carácter transcendental e nuclear da liberdade deverá entender-se
aqui na linha da prioridade fundamental. A liberdade não consiste em pôr,
causar ou fundar a essência humana. O homem, por ser livre, não se define
em ordem à produção da sua própria essência, mas, pelo contrário, possui-a.
O exercício activo da liberdade exige a ausência de valor determinante em
qualquer pressuposto; ou, dito de uma maneira geral, é incompatível com o
influxo de alguma antecipação. 

Isto significa que a liberdade alude exclusivamente ao que chamo posse,
mantida em ordem ao futuro. O futuro da liberdade, entendido estritamente
como possuído, é transcendental, por não ser determinável desde o prévio,
isto é, por não estar ligada a sua posse a nenhuma condição de possibilidade,
e não se limitar a nenhuma consistência. O futuro do homem não se pode
possuir no plano das possibilidades factivas, nem estar prefigurado no modo
do inesquivável. A capacidade de abrir o futuro por cima de toda a configu-
ração, ou de se manter, possuindo-o, é o mais próprio da liberdade humana.
Por futuro transcendental da liberdade entendo aquilo que não vem dado
desde uma região longínqua ou pressuposta em geral, nem tão pouco deriva
de situações prévias, mas que se liga, na sua mesma posse, ao exercício da
liberdade. Esta noção de liberdade, sem dúvida próxima da heideggeriana,
difere desta última enquanto se não confunde com o próprio fundamento. E
isto porque, ao centrar-se a filosofia no tema do fundamento, a razão não
coincide exactamente com a liberdade. 

Não se pode entender a liberdade no sentido exclusivo de deixar ser o ente
(Heidegger), isto é, suster que a liberdade se reduz ao fundamento (funda-
mento sem fundamento). A liberdade não se confunde com o fundamento
nem tão pouco com a razão, com o discurso racional. Entender a teoria
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(busca do fundamento) exclusivamente como conduta, nada resolveria; e a
identificação da razão com a liberdade seria entender aquela como uma
espécie de faculdade adivinhatória do fundamento.

Esta digressão leva-nos a concluir que, sem a liberdade, o futuro não é e
que a história da filosofia se deve entender a partir da noção de conjunção
de liberdade e de fundamento. A filosofia pode perigar, hoje, com a absolu-
tização da história humana nos termos da técnica moderna. Se aceitarmos
que a técnica actual – forma redutora do saber a saber produtivo – assumiu
a direcção da história, nessa mesma medida, ficamos sem qualquer espaço
para a tarefa da filosofia. E, se, nesta perspectiva, não quiséssemos negar
rotundamente a filosofia, teríamos de a considerar como obra já cumprida,
terminada e improsseguível; o filósofo de hoje não passaria de um guardião
do passado, misto de retórico e de filólogo.

Em síntese: assim como não cabe uma interpretação da história em ter-
mos estritamente filosóficos – a história não se reduz à filosofia –, também
não cabe uma interpretação historicista da filosofia, porque ela não é sus-
ceptível de uma mera estruturação cultural. Esta última não é, no entanto,
obstáculo para a unidade sistemática das doutrinas filosóficas.

A demarcação temática da disciplina que nos ocupa – filosofia contem-
porânea – prende-se portanto, e em ordem à sua matização, quer com uma
vertente sistemática, quer com uma vertente historiográfica. Todo o discurso
racional acerca do fundamento apresenta, como se viu, umas características
temáticas e sistemáticas inerentes à sua unidade e universalidade. Por isso
mesmo, um programa de filosofia contemporânea que pretenda ser filosó-
fico, não deverá iludir a elaboração temática, tentando uma íntima conexão
entre a problemática filosófica trans-histórica e a sua contextualização numa
determinada época, a saber, na época contemporânea. O método utilizado
ao programar uma cadeira de índole filosófica e de história da filosofia deve
conjugar a sincronia e a diacronia, não descurando o tratamento analítico de
autores e correntes paradigmáticas. Mas esta análise deverá aparecer como
expressão consequente dos núcleos temáticos inerentes à disciplina.

Na sequência do que atrás ficou dito, aquilo que designamos por filosofia
contemporânea, muito embora se prenda directamente com o universo de
discurso inerente à nossa época, transcende-o inexoravelmente. Com efeito,
o tema da filosofia contemporânea é o tema da filosofia; pelo que toda e
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qualquer demarcação epocal tomada num sentido demasiadamente restri-
tivo, e desinserida do universo inactual inerente ao filosofar, seria ilegítima,
porque não filosófica. A elaboração de um programa de filosofia con-
temporânea – se deve incidir preferentemente nas sistematizações filosóficas
hodiernas – deverá aspirar a uma visão integradora, englobadora do tema ou
fundamento que é transcendental, universal. Sendo assim, impõe-se a cone-
xão da filosofia contemporânea com os principais universos de sentido do
passado, a fim de prospeccionar possíveis tendências ou inflexões que se insi-
nuem desde a actualidade.
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3. 
Filosofia e história da cultura

Se a disciplina de filosofia contemporânea se prende com a história da
filosofia em geral, e com a hodierna em particular, também se prende, obvia-
mente, com as genericamente designadas Histórias da Cultura, das Ideias,
das Mentalidades, com uma Sociologia do saber.

A ausência, nos curricula até agora vigentes, de uma disciplina desta
índole, dificulta, quanto a mim, a compreensão, quer de «filósofos», quer de
«tendências» ou correntes que preferentemente marcaram certas épocas,
designadamente a contemporânea.

Há lacunas no que se refere ao conhecimento histórico, histórico-cultural,
enfim sociológico.

Dentro do possível, tentamos inserir autores e correntes de pensamento
no seu «habitat natural», já que o homem é sempre e também a sua circuns-
tância: dela emerge como acto livre de pensar e de querer, a ela remete, com
alcance interventivo.

Sintetizando o anteriormente exposto, poderei concluir, para já, que a
programação da disciplina de filosofia contemporânea terá sempre em conta
a sua conexão com os principais universos de discurso do passado, a fim de
habilitar os alunos a uma compreensão diferenciadora que é, também ela,
prospeccionadora, aberta ao futuro.

Como se verá, figura, por isso, na programação, uma breve referência
introdutória aos universos de discurso antigo, medieval, moderno. Um
último capítulo, dedicado às considerações finais, exercita a pensabilidade
das possíveis virtualidades que a filosofia encerra, hoje.

No que à relação com a história da cultura concerne, tentar-se-á, dentro
do possível, remeter para tais contextos, chamando à atenção para a relação
simultaneamente centrípeta e centrífuga Filosofia-Cultura.
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4. 
Critérios selectivos do conteúdo
do programa da disciplina

A escolha dos conteúdos do programa de filosofia contemporânea
reveste-se das maiores dificuldades.

Referimos algumas delas, a fim de esclarecer os critérios que presidiram
à presente selecção, e o carácter de revisibilidade que esta reveste.

A. Se é difícil, e sempre convencional, marcar o «começo» de uma época,
no caso da filosofia contemporânea tal tarefa é muito difícil. O hodierno vai
«avançando», e ao fim de mais de um lustre de docência – como no meu
caso, – verifico que há autores dos quais quase se não falava na década de
setenta, e que, na década de noventa, têm uma produção filosófica de pri-
meira importância: no domínio da filosofia da linguagem, da hermenêutica,
da fenomenologia, da teoria crítica, da teoria da argumentação, para mais
não citar. Correntes que há três décadas eram muito influentes e da «maior
novidade», hoje já não o são; pelo contrário, autores e tendências então inci-
pientes, mostram-se actualmente da maior relevância. Podemos, por outro
lado, constatar também que nem sempre o mais novo ou recente é o mais
importante, e que o genuinamente filosófico escapa à caducidade.

Impõe-se, pois, na detecção do começo, uma alternativa: ou fazemos
recuar para um passado, considerado «já não tão contemporâneo» autores
que, muito embora distantes de mais de um século, influíram decisivamente
na viragem da época moderna para essa outra época subsequente que conti-
nuamos a designar de contemporânea (e neste caso os conteúdos programá-
ticos poderiam incidir, com maior detenção, na produção «mais recente»),
ou incluímo-los na programação, cientes das virtualidades que os núcleos
matriciais que propuseram são ainda hoje vigentes, num universo de discurso
de que os nossos dias ainda bebem, mesmo e quando deles se querem desen-
vencilhar.
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É certo que, no dealbar de um novo século, de um novo milénio, se pres-
sentem mutações, repetições radicais, na equacionação do fundamento. A
filosofia – como saber por antonomásia – revolve-se violentamente numa
época que irá ficar, com certeza, como um desses «marcos paradigmáticos»
que ciclicamente nos agraciam. Repetição insistente do fundamento hoje,
pressentimentos de virtualidades num esforço renovado de racionalidade
congruente?

Parece-nos claro que as clássicas divisões que se estabelecem – para faci-
lidade de compreensão –, na história da filosofia (antiga, medieval, moderna
e contemporânea) estão a pedir revisão…

Entretanto, não poderemos excluir dessa tão genericamente designada
«época contemporânea», tendências e filósofos que encetaram uma nova era,
ao colocarem o tema da filosofia – o tema do fundamento – no sujeito, como
adiante procurarei demonstrar.

Sem a filosofia do idealismo alemão que radica remotamente em Kant, o
universo de discurso contemporâneo carecerá de sentido, O mesmo podería-
mos dizer da fenomenologia, da sua inflexão ontológico-existencial, herme-
nêutica. Como compreender autores hodiernos, – Lyotard, Derrida, por
exemplo –, sem seguir o seu percurso que remonta a Husserl para depois
desembocar na teoria da desconstrução, ou na filosofia da diferença? K. O.
Apel, numa outra orientação, radica também da fenomenologia de Heideg-
ger. Como compreender a querela neomodernidade, pós-modernidade, sem
o conhecimento profundo de Hegel?

Aliás, como compreender a filosofia contemporânea em geral, sem o
conhecimento de Hegel ou de Husserl?

A estas interrogações, juntar-se-iam tantas outras, em diferentes sectores,
e âmbitos do filosofar.

Instados a optar, encetamos a programação com Hegel, não omitindo as
virtualidades do pensamento kantiano. Temos mesmo uma rubrica dedicada
ao tema, mostrando o trânsito de Kant a Hegel e em que medida Kant é
hoje, de alguma maneira, mais revisitado do que o próprio Hegel (cf. 2ª
Parte, parágrafo 1.).

B. Para além da detecção do começo, outras dificuldades se apresentam.
Dada a variedade e diferenciação de tendências, no âmbito da filosofia con-
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temporânea, seria impossível abrangê-las a todas, no programa de um só ano
lectivo. A complexidade conceptual da filosofia contemporânea torna os dis-
cursos, quase sempre, de difícil apreensão. A iniciação à leitura dos filósofos
exige tempo, maturação das noções matriciais. Hegel, Husserl, Heidegger,
são paradigmáticos.

Numa outra ordem de pensadores, oriundos, não da chamada filosofia con-
tinental, mas da insular, os textos da filosofia da análise, utilizando linguagem
simbólica, requerem prévios conhecimentos lógicos. Além do mais, as raízes de
um tal pensar são muito diversas das anteriormente referidas, ainda que a pro-
blemática seja a mesma: metafísica, ontológica, gnoseológica, epistemológica.

Por outras palavras: é muito diferenciada a formação filosófica que exige
o estudo da tradicionalmente designada filosofia continental, daquela que
exige a filosofia insular. E, no que aos nossos dias concerne, a complexidade
é um rasgo característico do pensamento em geral.

Conhecer simultaneamente Hegel, Heidegger ou Husserl e, também
Wittgenstein, Strawson, Kripke, Putman, ou qualquer outro representante da
filosofia analítica; conhecer, dizia eu, ambas as vertentes, de um modo sufi-
cientemente profundo, reflexivo, crítico, em dois semestres, resulta pratica-
mente impossível.

Instados a optar, dedicamos maior atenção à filosofia continental. Tal
não significa desvalorização da filosofia da análise, preponderante, hoje. Sig-
nifica sim, que no contexto actual, quer a organização dos curricula, quer a
programação, na F.L.U.P., de algumas disciplinas que, com tal temática se
prendem, vêm obviar esta lacuna, minorar a dificuldade. Com efeito, exis-
tindo no curriculum uma disciplina de filosofia da linguagem, ela poderá
incluir a actual filosofia analítica. Também, na lógica, alguns dos temas de
que a analítica radica, poderão ser abordados. Por fim, na programação da
disciplina de ontologia, a vertente analítica tem merecido um cuidado prefe-
rencial. A selecção que fizemos dos conteúdos programáticos teve, pois, em
conta, este conjunto de circunstâncias.

C. Finalmente, e ainda na linha dos critérios selectivos, preferimos a inten-
sidade à extensão. Cumprir um programa muito vasto, mas abordado super-
ficialmente, não nos parece filosófico. Optamos pela detenção, em profundi-
dade, nos autores-chave, e em cada um deles, nas noções-chave, a partir das
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quais a restante problemática decorre, quase como corolário. Assim, por
exemplo, se se entender bem, em Hegel, o que é a lógica dialéctica, a identi-
dade como síntese integradora, o que é, afinal o real idêntico ao racional, a
Ideia Absoluta..., mais facilmente se entende a sua filosofia política, a sua con-
cepção de Estado, ou, até mesmo, a sua historiologia, idêntica à filosofia.

Incide, portanto, a nossa programação nos conteúdos nucleares da filo-
sofia continental, ainda que se não omitam referências à filosofia de raíz
insular, no seu percurso evolutivo: desde as posições antimetafísicas às actuais
tentativas de reelaboração de um novo tipo de ontologia.

Em síntese, o fio condutor da nossa docência será sempre a detecção do
transcendental de cada autor, tendência ou corrente: ir à raíz das questões,
ao núcleo que deu origem a determinado pensamento, a fim de se perceber
o seu desenvolvimento e maturação, bem como as suas inflexões em outros
sentidos.
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5. 
Breve resumo introdutório dos
conteúdos do programa

Na lª Parte do programa – Compreensão diferenciadora do Universo de
Discurso contemporâneo: breve referência aos grandes momentos paradigmá-
ticos anteriores – procura-se caracterizar os grandes momentos filosóficos que
antecederam a contemporaneidade, em ordem à detecção da diferença especí-
fica do universo de discurso contemporâneo, designadamente no que concerne
à detecção do fundamento como sujeito transcendental (não substancial), bem
como às diversas metamorfoses e inflexões que este sofreu, e vai sofrendo.

Na 2ª Parte do programa – O universo de discurso filosófico contempo-
râneo – que constitui, por assim dizer, a base fundamental dos núcleos temá-
ticos a impartir no curso, e que, por isso mesmo, é a mais extensa e intensa,
incluem-se as correntes e autores que marcaram decididamente o filosofar
hodierno.

Kant (a que se faz uma breve referência) é assinalado pela importância da
revolução coperniciana que contém, em germe, a detecção do fundamento
como subjectividade transcendental. Tal detecção condensa a característica
fundamental da contemporaneidade. A identificação do fundamento com o
sujeito racional prático por sua vez identificado (reconciliado) com o objecto,
muito embora seja levado a cabo pela filosofia hegeliana, está já esboçada em
Kant (e continuada em Fichte). Nos capítulos dedicados à Origem Kantiana
do universo de discurso filosófico contemporâneo e ao Trânsito de Kant a
Hegel procura-se mostrar como tal percurso se processa.

A filosofia de Hegel como ponto de arranque do pensamento hodierno é
um dos temas do programa que merece maior atenção. Trata-se de um
Autor complexo, que os alunos, em geral, ainda não conhecem com sufi-
ciente profundidade. Trata-se, por outro lado, de um filósofo com influência
decisiva na filosofia posterior, como se procura mostrar. A programação que
propomos está feita, em certa medida, segundo esta óptica: como um pós-
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-hegelianismo. Ainda hoje, mesmo e quando as reacções a Hegel são radicais
e contundentes, num estado de destutelamento, irrompem na proporção em
que dela dependem: por isso, tais reacções se «reúnem» sob a genérica desig-
nação de pós modernidade, (filosofia, história, etc). Toda a época pós remete
umbilicalmente ao seu passado, de cujos conteúdos, apesar de tudo, se nutre.

Das críticas ao pensamento hegeliano, destacamos o pensamento de Kier-
kegaard e de Nietzsche. Cada um deles, à sua maneira, influiu em correntes
posteriores, designadamente na fenomenologia da existência e na filosofia
hermenêutica.

A viragem na «lógica do sentido» fundacional enceta-se aqui, com inte-
ressantes metamorfoses na concepção de sujeito, de critério de verdade, de
realidade como «existência», «valor» ou «interpretação». Também o equa-
cionamento «metafísico» apresenta uma peculiar transformação.

Husserl e a fenomenologia é o segundo momento importante do pro-
grama. Com efeito, trata-se de um filósofo e de uma corrente com profunda
influência na contemporaneidade. Em primeiro lugar, procuramos explicitar
os núcleos temáticos da filosofia do Mestre, sem perder de vista o fio condu-
tor das nossas reflexões: a subjectividade transcendental como fundamento
do filosofar contemporâneo. Impõe-se, ainda aqui, um confronto com a posi-
ção kantiana e hegeliana.

Seguidamente, salienta-se a fecundidade de tais núcleos (o «impensado»
de Husserl) que fecundou correntes marcantes da filosofia, hoje.

Dá-se particular relevo à inflexão existencial da fenomenologia, tentando
analisar como se processa este trânsito.

Heidegger, Sartre, Merleau-Ponty merecem especial relevo, ainda que,
por exigências de tempo, não possamos abordar com pormenor as respecti-
vas filosofias. De um modo flexível, elegemos um destes Autores cada ano, e
de acordo com as circunstâncias (preferências fundamentadas dos alunos,
dinâmica do ano lectivo, e do próprio modo como a orientação escolar se for
processando).

Por fim, num capítulo epigonal, ao recapitular a matéria dada, equacio-
namos umas quantas questões, prementes, hoje, e directamente implicadas
nos temas que veicularam o nosso discurso.
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I PARTE
Compreensão diferenciadora
do universo de discurso 
filosófico contemporâneo:
breve referência aos 
«grandes momentos» 
paradigmáticos anteriores



1. 
Justificação do critério adoptado

O critério que nos guia, na demarcação dos principais universos de dis-
curso ao longo da história da filosofia, é um critério de lógica intensiva. Inte-
ressam-nos aqueles pensadores ou aquelas épocas, cuja intensidade reflexiva
se mostrou particularmente fecunda, épocas e pensadores paradigmáticos,
criadores de universos nucleares de sentido; universos capazes de integrar
inflexões ou radicalizações das suas próprias noções matriciais. Há, com
efeito, um pequeno número de conceitos fundamentais que conformam um
discurso inicial e que possibilitam o seu progressivo desenvolvimento. Um
discurso é tanto mais fecundo quanto mais integrador. O estudo da filosofia
transforma-se assim numa hermenêutica complexa, numa heurística ampli-
ficadora do estabelecimento de conexões. Estas últimas devem ser tomadas
em dois sentidos fundamentais: conexões dentro de um mesmo universo de
sentido, e conexões entre diversos universos de sentido.

O aluno só compreenderá filosoficamente a filosofia hodierna, se for
capaz de a integrar (diferenciadoramente) nos vários universos de sentido
aparecidos ao longo da história da filosofia. Ele deve, por isso, ser iniciado
na filosofia contemporânea, tendo bem presentes os grandes «momentos
filosóficos» que precederam a contemporaneidade. Partindo do critério de
intensidade já aludido, não são tantos os grandes momentos históricos de
fecundidade filosófica; sendo assim, em aulas introdutórias à temática da dis-
ciplina, estes «grandes momentos» devem ser abordados brevemente nos
seus rasgos estruturais.

Poderemos mesmo resumir a história do pensamento filosófico do pas-
sado a dois grandes momentos ou períodos, sumamente concentrados no
tempo e no espaço. Períodos de uma duração muito pequena, onde o pensa-
mento alcançou a maior inventiva e a máxima intensidade; momentos este-
lares, criadores, unificantes. O resto da história do pensamento poderá con-
siderar-se como a preparação e o desenvolvimento, a glosa e o aproveita-
mento daquilo que nesses dois momentos se pensou. Períodos de setenta ou



oitenta anos, protagonizados por filósofos agrupados a geniais personalida-
des, e vinculados a uma área geográfica muito pequena.

O primeiro período corresponderia ao ateniense, cuja duração é de mais ou
menos oitenta anos (desde o fermento socrático à morte de Aristóteles, em 322
a.C.). O segundo período, na época medieval, mediaria entre a segunda metade
do século XIII e o primeiro terço do século XIV; destacam-se nele quatro gran-
des inteligências: Tomás de Aquino, cuja obra se desenvolve desde meados do
século XIII até à sua morte em 1274; Duns Escoto, que morre em 1308, em plena
juventude; Guilherme de Ockam, cuja dedicação especulativa termina por volta
de 1315; por último, J. Eckart, que morre aproximadamente em 1328, e cuja
influência na filosofia alemã, e designadamente no idealismo, é notória. Este
segundo período desenrola-se em mais ou menos setenta e cinco anos, numa
pequena área cujo centro é a Universidade de Paris. As repercussões deste
momento são talvez mais condicionantes do que as que teve o período ateniense.
Segundo creio, a época normalmente designada por modernidade está já pen-
sada, nos seus núcleos matriciais e na sua estrutura fundamental, durante este
período, especialmente por Escoto e Ockam. O método especulativo, caracterís-
tico da época moderna, tem as suas raízes aqui, como mais adiante mostrarei.

A filosofia contemporânea, sem dúvida precedida por estes dois universos
paradigmáticos de sentido, radica mais directamente de um terceiro, a saber,
do idealismo alemão. Este constitui, portanto, a génese do filosofar hodierno.
O período do chamado idealismo alemão abre com a edição da Crítica da
Razão Pura de Kant, em 1781, e fecha com as lições que pronuncia Schelling,
depois da morte de Hegel, a partir de 1841, na Universidade de Berlim; nestas
lições, o filósofo estabelece um balanço da aventura em que embarcará o pen-
samento alemão, a partir de Kant. Hegel morre em 1831. Schelling vive até
1854, e a sua importância é maior do que aquela que normalmente se lhe tem
atribuído. O idealismo alemão abarca aproximadamente setenta anos, e,
embora Kant esteja em Königsberg, o idealismo gravita em torno da Univer-
sidade de Berlim. O idealismo alemão é uma espécie de antecedente directo da
filosofia contemporânea, algo em que ainda hoje estamos inseridos. É evidente
que se tenta sair de tal situação, procurando um novo ponto de arranque,
ensaiando outras maneiras de pensar, mas metidos ainda na sua busca.

Passamos seguidamente a uma breve caracterização dos marcos anterior-
mente assinalados, começando pelo período ateniense.
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2. 
O universo de discurso grego
como «teoria»

Se a filosofia é discurso racional acerca do fundamento, pode-se dizer
que, neste período, tal discurso é teoria, e o fundamento é substância (ousia).
Se tomarmos como paradigma do período em questão a Aristóteles, cabe
afirmar que a filosofia como teoria é simultaneamente actualista e intelec-
tualista. Como se verá, teoria, pensamento e operação vital correspondem-
-se, quando tomadas no seu sentido radical.

O pensamento é a vida por antonomásia. A noção de substância (ousia),
derivada do particípio activo do verbo ser, não é apenas um sujeito (hipokei-
ménon] de acidentes, meramente passivo e corpóreo (esta acepção será obra
da stoa, em que o sujeito se identifica com a matéria ou corpo). A substância
é, assim, um foco activo de eficiências na plenitude do seu ser, do qual bro-
tam os acidentes, mediante o movimento da potência ao acto. Os acidentes
adquirem um carácter essencialmente dinâmico e medial, como desenvolvi-
mento da energia substancial, já que os acidentes deixam a substância expri-
mir-se neles, por si mesma.

A substância é objecto da filosofia primeira, ponto de partida acerca do
ser, que se não concebe como a razão abstractíssima dos escolásticos tardios,
mas como um núcleo da máxima viabilidade actual. A ousia é causa do ser,
para todas as coisas, da mesma maneira que a vida o é para os viventes. A
ousia é acto (como sujeito de qualquer predicado).

Como afirma A. Llano, para pôr de relevo este actualismo: «o formalismo
está transcendido, desde o momento em que toda a forma – tanto a real
como a conhecida – encontra o seu último fundamento no acto de ser, que
não é um conteúdo formal, já que transcende todos os conteúdos formais; se
o acto de ser carece de conteúdo formal, não é por defeito, mas porque –
como adverte Maritain – tem um carácter superformal».

Por isso mesmo, o primeiro conhecido pelo intelecto é o ser como acto,
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mas não como ens commune; porque, por este, não chegaríamos a conhecer
o primeiro princípio do real (o ens commune não é senão a ideia mais geral
de todas, objecto maximamente indeterminado, que não seria um transcen-
dental, porque perderíamos o acto, não formulável em termos de eidos).

A teoria aristotélica remete assim a uma principiação que se não conhece
por eidetização, por representação; há que ter em conta que o conhecimento
dos primeiros princípios não é propriamente objectivo, mas habitual. O tema
da principiação é muito importante, já que evita o vício lógico do regresso ao
infinito, numa tentativa de demonstração. O princípio mais firme de todos,
aquele que necessariamente há-de possuir todo aquele que queira entender
qualquer dos entes é o princípio da não contradição. Princípio absolutamente
anterior, já possuído simultaneamente pelo pensamento em exercício e pela
realidade enquanto energeia e dúnamis, ele é condição de possibilidade de
toda a demonstração, não podendo ser demonstrado; há, no entanto, razões
que abonam em favor da sua fundamentalidade. Os princípios são-no da rea-
lidade: devem principiar simultaneamente, quer a ordem do saber, quer a
ordem da física; caso contrário, não teria sentido a sabedoria. 

O nó górdio do pensamento «clássico» consiste, pois, em estabelecer o
modo de articular a identidade imutável do saber verdadeiro com a preca-
riedade e a transitoriedade do sensível que, por outro lado, parece ser o mais
real. Esta conexão em Aristóteles remete precisamente ao princípio da não-
-contradição. No seu pensamento, principiação e causalidade estão intima-
mente relacionados. Conhecer principialmente é conhecer causalmente: a
busca da essência de uma coisa não se reduz à consideração da identidade da
essência de uma coisa consigo mesma; isto seria ficar na mesmidade, no quê
ou consistência de uma coisa como objecto. Há que buscar também o porquê
uma coisa se dá noutra. 

No livro Z da Metafísica, quando se estuda o sentido exacto da ousia, mos-
tra-se a insuficiência do eidos para explicar a ousia como acto. Por isso mesmo,
quando se afirma que a ciência é ciência do universal, há que ter em conta qual
o sentido da universalidade epistémica. O ser diz-se de diferentes maneiras e a
universalidade, assim como a formalidade, também. O Estagirita diferencia
claramente o ser veritativo e o ser real, e aquele jamais subsume plenamente
este. Há uma dupla acepção fundamental do universal: primeiro, como eidos,
que vai alcançando uma maior universalidade à custa de perda do sentido real
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(os géneros clarificam em função da extensão); segundo, como logos, na medida
em que a universalidade que se mostra alcança a essência por meio dos pri-
meiros princípios. Este último conhecimento – que é o propriamente filosófico
– implica uma referência ao ser actual.

Neste contexto, a existência não é uma hipótese ou um postulado, mas um
princípio que se possui previamente de um modo incontroverso; os primei-
ros princípios operam, são por assim dizer vigentes, antes da sua formulação
lógica. Como afirma L. Polo, «o contexto do Estagirita é a atitude grega que
se pode cifrar na aceitação inquestionada da preeminência da realidade... a
filosofia assenta e insere-se na realidade sem mais, isto é, sem ser condicio-
nada ou relativizada; isto significa que é ‘visão’ e ‘teoria’. O filosofar é o está-
vel de um encontro, o ter lugar como coincidência, indiscernivelmente em si
e na realidade... Aristóteles segue a atitude grega, mas desenvolve uma obser-
vação original: o estabelecimento do encontro pressupõe uma certa iniciativa
da mente, sem a qual a coincidência com o real seria unilateralmente fáctica;
esta iniciativa traz ‘desrealização’, e então o procedimento é a abstracção.
Esta desrealização não é, no entanto, passividade, mas sim actividade como
optimação formal. A forma, no seu sentido actual, não está limitada por qual-
quer objectivação ou reificação mental, podendo, por isso mesmo, designar-
-se por ‘hiperforma’».

Esta noção de forma reportada à actividade do existente impede qualquer
tentativa de reificação das noções metafísicas do Estagirita, e, consequente-
mente, um dualismo substancialista. Este foi o perigo em que caiu a escolás-
tica tardia e a via moderna, substituindo, como veremos, o método teórico
pelo método especulativo.

Com efeito, a substância aristotélica não se pode visionar, como preten-
deram alguns empiristas e positivistas; designadamente Russell, descreveu-a
como um «tarugo invisível em que estão penduradas as propriedades como
os presuntos o estão da viga de uma quinta». Só se caem nestas afirmações
insólitas, se não se tem em conta a não univocidade da palavra ser como exis-
tência (tema da maior importância na actual filosofia analítica). Se se reifica
a noção de substância, esta aparece-nos como um composto de dois elemen-
tos, por sua vez «reificáveis», susceptíveis de «entificação» (lógica e fáctica) e,
portanto, imediatamente intuíveis. Disseca-se assim o sínolon em dois extrac-
tos: forma como ideia comum, universal, unificação indiferenciadora, homo-
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geneizante; e a matéria como pura posição no espaço e no tempo, pura dife-
renciação ou diversidade, pluralismo inconexo. A partir desta concepção
materialista da substância, seria a matéria o princípio de individuação em
Aristóteles. Ora bem: mas se a matéria é, para este filósofo, indefinida no seu
último termo, não é capaz de manifestar, por si só, o poder de individuação,
justamente como matéria-prima. Aristóteles defendeu-se com boas razões da
interpretação materialista da substância, da consideração de um laço mate-
rial unificador (Demócrito).

A partir da «reificação» da substância – «reificação» mental ou «reifica-
ção» fáctica – esta agiganta-se, por um lado como idealidade, como mero
eidos ou representação mental: e temos a metafísica essencialista que é um
cântico à substância (em caso extremo, o monismo da substância spinozista).
Por outro lado, temos o desaparecimento desta com o empirismo (Hume): a
substância dilui-se na mera facticidade. Em ambos os casos, o que se perde é
a realidade, a actualidade do nous aristotélico, e, com ela, o alcance ontoló-
gico, transcendente, do pensamento. O ser real reduz-se ao ser veritativo (à
categorização lógica); a existência, à cega facticidade «in-significante».

No contexto grego, o filosofar não radica do dualismo irredutível (gnoseo-
-ontológico). Se a realidade tem carácter de princípio, ela está já necessaria-
mente aparentada com a inteligência; esta última, encontra-se referida a
princípios de uma maneira absoluta (daí o seu carácter infinito) e é assim a
realidade por antonomásia. A inteligência é «vivente», a teoria é vida. Daí
que o nous, no acto de conhecer, seja de algum modo todas as coisas. O cog-
noscente em acto coincide, portanto, com o conhecido em acto. O cognos-
cente não é, no entanto, entitativamente, o conhecido. Entitativamente uma
alma é uma alma, tal como um gato é um gato, e uma pedra é uma pedra.
No entanto, enquanto capta intelectualmente, a alma é tudo, não de uma
maneira global – porque a totalidade leva consigo uma posição em si –, mas
na referência intrínseca a princípios. O carácter infinito da inteligência é
incompatível com uma posição separada desta última, incompatível com a
opinião de que a inteligibilidade só se dá na inteligência humana. A inteligi-
bilidade dá-se em tudo: na inteligência e fora da inteligência. Se tudo é inte-
ligível, tudo é também formal, não há nenhum acto que não seja formal. Por
isso mesmo, a realidade é ordem. A energia é intrinsecamente formal, não há
energia nua, e o mundo não funciona por golpes fortuitos, mas sim por cana-
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lizações formais; isto quer dizer que as formalidades são causais. As formas
transitam pelo universo, não por sua própria conta (como as ideias viajantes
de Platão), mas intrinsecamente, dentro da energia; só assim a energia pro-
duz efeitos e é, por isso mesmo, energia.

Como se viu, há uma preeminência do logos na cosmologia aristotélica,
eminentemente intelectualista; isto não é sinónimo de panlogismo, na acep-
ção moderna do termo. Porque a inteligência aristotélica não é puro reflexo
da realidade; ela «vê» e «toca», por assim dizer, o real; ela penetra (intus
legere), lê ou recolhe desde dentro, é transcendente.

Esta dimensão de transcendência da inteligência tem a ver com o seu
carácter práxico e imanentista. A teoria – que resume a noção grega do
conhecimento – é a forma suprema de vida, é a praxis por excelência. A pra-
xis poderia definir-se como a actividade perfectiva daquele que a exerce. Dis-
tingue-se da poiesis, cujo termo da acção é exterior a ela mesma. Esta dife-
rença está bem patentizada na afirmação de Aristóteles: «Quando vejo,
tenho o visto. Quando edifico, não tenho o edificado. Quando tenho o edi-
ficado, deixo de edificar, quando tenho o visto, continuo a ver». A poiesis é
o acto inacabado do inacabado, enquanto que a praxis é acto perfeito do per-
feito. E a teoria é a praxis suprema. Se o homem pensa e pensou, entende e
entendeu, isso significa que a actividade noética não é processual, mas acti-
vidade perfeita: o seu exercício é o seu cumprimento. Os movimentos ou
energias que se detêm num termo (peras), são os que têm razão de meio; são
actio e passio; o movimento quinético, «construtor», tem termo, transita para
o seu termo, e aí reside a sua peculiar mobilidade. 

Na praxis, esta mobilidade não se dá: comparada com a quinesis, a pra-
xis é imóvel. Os movimentos vitais não são portanto puramente mediais,
transeuntes, não se transladam de um lado para o outro. Isto significa que o
movimento práxico tem um fim, e tem-no já. Por isso, o fim está em pretérito
perfeito, quando se trata da praxis; eu vejo, e tenho já o visto. O que quer
dizer que a actividade vital máxima – a teoria – não é um mero dinamismo
em busca da sua perfeição, mas é um dinamismo perfeito enquanto se exerce
já. Quando penso, tenho o pensado. Caso contrário, eu fabricaria com o meu
conhecimento aquilo que conheço e exerceria o meu conhecimento antes de
conhecer algo. Na operação vital, não se dá este hiato, na medida em que há
uma íntima compenetração, em virtude da qual o movimento tem lugar na
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mesma medida em que já, de antemão, se logrou o próprio acto; este não é
resultado do movimento, mas é no movimento mesmo. Aqui fica de relevo o
carácter «éxico» da teoría aristotélica. Se se vê, já se tem o visto. E só porque
isto acontece – porque a praxis é acção imanente – é que se pode continuar
a ver; a isto poderíamos chamar hiperformalização ou transcendência. Uma
operação que alcançou de antemão o seu fim, tem ulteriores «fins» e, por-
tanto, é perfectível a respeito de si mesma.

Sendo a actividade da inteligência a praxismais excelente, ela é a própria
faculdade de transcender. Neste contexto, não se pode opor, em termos irre-
dutíveis, a imanência à transcendência. Rigorosamente, só a vida pode trans-
cender. Aquilo a que mais tarde Tomás de Aquino chamará o acto do ser
radica precisamente da noção aristotélica de praxis.

A noção de teoria é portanto consentânea com a de vida como dotação
formal prévia. A vida é um operar referido a princípios chamados faculdades,
e a operação não é nenhum movimento que persiga «resultados», de tal
maneira que nesse movimento exista qualquer tramo dinâmico, carente de
formalização. Nenhum ser vivo se move, de tal maneira que o seu movi-
mento tenha um tramo anterior a uma configuração possuída. Esta noção
clássica de natureza dotada de forma previamente, proíbe uma eficiência
cega, em busca de uma formalização ulterior ao seu desencadeamento. 

A congruência da teoria aristotélica reside no facto do dinamismo estar
em estrita contemporaneidade com o próprio acontecer. Isto quer dizer que,
nem as formas vitais estão fora do dinamismo – simplesmente dadas –, nem
o dinamismo despido de formalidade. Podemos considerar que, do ponto de
vista gnoseológico, os erros são incongruências, ou por excesso de método,
ou por defeito de método. Deste equilíbrio método-tema, poderemos desviar-
-nos, ou por excesso ou por defeito. Para citarmos um exemplo, um desvio
por excesso seria o método hegeliano, e por defeito a intuição intelectual; esta
última não é vital, porque o que se intui não está suficientemente dotado de
método; pelo contrário, o método hegeliano não está suficientemente dotado
de possessão formal em cada um dos seus momentos, pelo que também não
é vital. O sucedâneo da intuição intelectual em Hegel é precisamente o movi-
mento dialéctico que progride desde o ser indeterminado (carente de forma-
lização) até à ideia absolutamente determinada (formalização conclusa, e,
portanto, não dinâmica ou actual).
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Em Aristóteles, o conhecimento, enquanto tal, é pura congruência, e não
inclui portanto o erro (onde há erro não há conhecimento). Mas, na medida
em que há seres que não consistem exclusivamente na sua actualidade, na
medida em que há seres que não são capazes de pura praxis – como o
homem – o erro é possível; por isso mesmo, viver de acordo com o logos é
coisa sobre-humana; só Deus deveria desfrutar de semelhante privilégio; no
entanto, é indigno do homem não ir em busca de uma ciência a que pode
aspirar. O homem, enquanto conhece é, em certa medida, todas as coisas; ser
em certa medida significa que o eidos (forma ideal) não se identifica sem
mais com a morfé (forma real); mas tão pouco aquela é distinta desta: o eidos
é-o da morfé, é a própria morfé em situação de abstracção, pela imperfeição
inerente ao conhecimento humano. O que se conhece em situação de eidos
é a morfé, a forma realmente exercida. 

A forma enquanto conhecida tem a universalidade que, na coisa, está
sempre singularizada; por isso, quem abstrai não mente, não junta nada que
não esteja no fundamento, na ousia. E, por isso mesmo, na actividade noé-
tica perfeita (noésis noéseos), cognoscente, conhecimento e conhecido são o
mesmo. O conhecimento é assim automovimento que não é causado. O acto
noético não tem em si mesmo qualquer conteúdo, porque o conteúdo é sem-
pre limite (peras), recorte. Na alma humana não há recorte que venha das
formas corpóreas; por isso mesmo, ela é um «lugar vazio» (cheio de todas as
coisas). Porque a alma só é as coisas em certo modo, isso quer dizer que é
desde a sua psique corporeizada e que, se está chamada ao acto infinito, em
si mesma ela não é tal infinito.

Concluindo, o saber filosófico como teoria é o desvelamento discursivo da
actualidade como prioridade transcendental. …o conhecimento da forma na
sua actividade mais própria. Conhecer o acto como noesis implica portanto,
conhecer a actividade mais própria do acto. A noesis noeseos é o conheci-
mento habitual do acto que está presente no homem. Este conhecimento só
é pleno quando se possui a sabedoria: em rigor, ele é próprio da divindade;
mas Aristóteles encontra no espírito humano esses rasgos do divino, já «vis-
lumbrado» como Acto Puro.

A filosofia é a forma teórica da sabedoria. Teorizar é ter que ver com a rea-
lidade em condições tais que esta se desvele, apareça ou se mostre a partir «de
si mesmo», isto é, de um modo fundamental. Historicamente esta definição
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de filosofia está indissoluvelmente unida à descoberta de uma dimensão
humana especial, capaz, em princípio, de estrita correspondência com o real.
A esta dimensão desveladora chamaram os gregos nous (intelecto) e a teoria é
o desenvolvimento da capacidade intelectual, a sua consecução.

A realidade desvelada teoricamente é a realidade formalmente verda-
deira, que se mostra a partir de si mesma, não «inquietada», (como em
Hegel). O nous abre para o homem o sentido do ser como verdade, na
medida exacta em que permite uma forma de saber humano que não é pro-
priamente um saber fazer, embora também não seja uma forma de passivi-
dade. Poderia caracterizar-se como compartir, respeitando-se, centrando-se
naquilo com que se trata. O nous torna possível a visão da realidade, porque
possui, deixando estar. Não é um esteticismo passivo de espectador; a teoria
capta o ser sem se separar dele; exige a primária limpidez do olhar intelec-
tual que não turva a verdade no seu «mostrar-se». 

Filosofar é viver a verdade, que tem no ser o carácter de fundamento; a
mostração da verdade faz-se desde o próprio ser. Esta mostração é princípio,
e permite a adequação cognoscitiva. O princípio da filosofia é assim o prin-
cípio da verdade. Neste sentido, a teoria não obedece a qualquer intenção
particular; é uma certa autonomia frente ao resto da vida humana, porque,
ao tratar de chegar ao princípio, o homem encontra-se com o facto de que
este «já está sendo», e assim se estabelece intelectualmente na sua verdade.
Neste estabelecimento consiste a «Magna Carta» do realismo teórico.

O acesso aos elementos da teoria dá-se no homem, a partir do sensível,
por via abstractiva; o homem capta a essência das coisas em actos diversos:
àquilo que se conheceu, segue-se um novo conhecimento. Aquilo que se
logra, logra-se plenamente, mas nunca se logra a plenitude; isto é, quando
conheço a essência de uma coisa conheço-a plenamente (e assim posso reba-
ter os sofistas). No conhecimento do eidos há intencionalidade, há remetên-
cia à realidade (que não implica captação exaustiva); como afirmámos ante-
riormente, o eidos é sempre «inferior» à morfé; é certo que há uma determi-
nada ganância, porque elevar a forma a eidos é elevá-la ao status da mente,
superior ao da physis; mas há perda, porque se escapa o ser activo da coisa,
que não comparece como tal (o fogo pensado não queima). 

Por isso mesmo, há sempre remetência ao ser real; porque há intenciona-
lidade – essência é essência de –, está sempre presente a necessidade de res-
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gatar o que se perdeu, resgate que se faz noutro acto; isto exige actividade
judicativa; o sínolon recupera-se – no conhecimento – a nível judicativo, que
é onde, rigorosamente, se dá a verdade. Há que entender a abstracção aris-
totélica, não como um recuo do real, mas como um regresso incessante a ele.
Porque o conhecimento é abstractivo e intencional, regressa à realidade uma
e outra vez. É neste sentido que se deve entender a reflexão. O resultado da
abstracção não é algo abstracto: é algo tomado de e referido a (ousia, coisa
real). Discursar não é sinónimo de discorrer num logos apartado da reali-
dade, mas reunir (tò légein). O homem, porque é um ser noético que não tem
noemas, tem que os alcançar discursivamente.
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3. 
O universo de discurso 
da modernidade como 
«especulação»

Em resumo, no contexto clássico, o tema ou fundamento da filosofia é a
substância e o método a teoria que, considerada em termos radicais (noesis
noeseos), se comensura exactamente com o fundamento.

Vejamos agora como esta noção de teoria se transforma na de especula-
ção. Tal transformação diz respeito a um dos transes mais importantes do
pensamento humano, do qual dependemos, en grande parte, ainda hoje:
Escoto e Ockam, autores do segundo período anteriormente assinalado,
desempenham um importante papel na génese de tal transformação; são per-
cursores da época moderna.

O pensamento de ambos os autores prende-se directamente (cada um à
sua maneira) com a interpretação de Aristóteles, na sua intrínseca relação
com o tema da Revelação. Aristóteles aparece como um autor perigoso, já
que a sua teoria, eminentemente intelectualista, poderia tornar supérfluo o
dado da Fé. Outra foi a interpretação de Tomás de Aquino e a de Eckart,
que, por vias diferentes, aceitam a concepção aristotélica.

A questão da relação entre Razão e Fé é vital ao longo de toda a época
moderna. Nesta circunstância, a questão põe-se da seguinte maneira: se o inte-
lecto aristotélico, eminentemente activo, pode «ser» de alguma maneira todas
as coisas (na medida em que as conhece), então o nous poietikós, como algo de
divino no homem, poderá superar, ou incluso prescindir, da Revelação. Escoto
denuncia esta concepção aristotélica, e pronuncia-se acerca do insuficiente tra-
tamento da vontade pelo Estagirita. A vontade é algo mais do que mero ape-
tite, mera orexis posta em marcha pelo entendimento; para o Estagirita, a von-
tade, parasitária do intelecto, é passiva frente à actividade noética. Se, em Aris-
tóteles, o intelecto está altamente valorizado, a vontade está deprimida; neste
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ponto, o cristianismo trouxe novas luzes: a vontade não é mero apetite, tem os
seus actos próprios, a vontade ama; além disso, a vontade pode pôr-se em
Deus, enquanto que o desejo não, porque em Deus não há qualquer apetite.
Muito mais tarde, J. Bohme dirá que Deus é desejo, introduzindo uma grave
distorção no pensamento moderno, com influência decisiva em Hegel.

O dilema intelecto-vontade, reportado a Deus, poderia formular-se da
seguinte maneira: se a vontade fosse precisivamente desejante, em Deus não
haveria vontade. Mas se em Deus há vontade, então, nem a vontade é pre-
cisivamente desejo, nem a inteligência é primária, como queria Aristóteles. A
grande transformação operada nos finais do século XIII, princípios do
século XIV, consiste na discordância relativa à posição aristotélica que privi-
legia a actividade da inteligência, em contraste com a passividade da von-
tade. Dá-se, por assim dizer, um giro: a vontade é o elemento preponderan-
temente activo, e o entendimento preponderantemente passivo. 

Esta passividade do intelecto conota com a sua feição especular: a inteli-
gência é espelho da realidade. Esta última «coloca-se», por assim dizer, de
um dos lados do espelho, e do outro lado está a imagem reflectida; essa «ima-
gem» corresponde à zona ideal, à razão latu sensu. Convém precisar que
Escoto não nega de modo algum que a nossa inteligência conheça a reali-
dade, tal como ela é; o que afirma é que tal conhecimento é virtual, ou seja,
que o estatuto que, na minha inteligência, tem aquilo que conhecemos, é,
relativamente à realidade, uma virtualidade. A imagem que há no «espelho»
pensa-se inteiramente, é «simétrica»: é o «duplo» da realidade reflectida.
Mas, enquanto reflexo, não é propriamente real, é mental. Aqui está a subti-
leza do Doutor Subtil, que se pode exprimir metaforicamente por especula-
ção. A palavra latina utilizada por Escoto é a palavra «tantum». O pensado
é só pensado; o pensado não é real de nenhum outro modo; enquanto que é
reflexo, a realidade está fora.

Se o pensado é reflexo, é incoativamente um problema; o cepticismo e
agnosticismo que posteriormente surgiu, depende precisamente de que se
tome a imagem, ou o objecto pensado, como reflexo da realidade. Porque,
logicamente, a partir do tantum, pode desenvolver-se uma «suspeita». Na
verdade, se «essentia cogitata est essentia tantum», como afirma Escoto, não
se priva de objecto a especulação, mas o ser propriamente dito reserva-se
para a vontade; quem penetra o real, quem toma contacto com ele é a von-
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tade, e isto é o verdadeiramente activo e real no homem. A vontade controla
o estatuto do pensado, reduzindo-o a si mesmo na sua correspondência dual
com a realidade. Além disso, a correspondência é um «esse» diminuto. Deste
modo, parece abrir-se, sem problema, o campo próprio da Revelação. Além
disso, a vontade é espontaneidade; está, portanto, desperta; desencadeia-se
por si mesma, sem ter de esperar a notícia intelectual (perseitas da vontade). 

A interpretação fundamental do ser proposta pelos gregos transforma-se
assim em «espontaneismo»; e daqui radica o cáracter «simétrico», caracte-
rístico de toda a filosofia moderna. O intelecto já não penetra a realidade
(intus legere), e a «suposição» passará a «representação» no futuro raciona-
lismo. A relação com o real passa a ser transversal , «ob-jectiva», superficial,
frontal. Começa a perfilar-se a substituição de uma filosofia da substância
por uma filosofia da sua representação eidética, com a correspondente entro-
nização da intuição como conhecimento filosófico por excelência; perde-se
assim a relação horizontal, de penetração, de transcendência com o real,
característica do pensamento teórico-abstractivo. Com o novo universo de
sentido especulativo, conhecer é reflectir o «fora», a «figura»; porque o «den-
tro» não se pode reflectir; a menos que se extirpe ou disseque analiticamente,
mas então já não é um «dentro» propriamente dito. O «dentro» tornar-se-á
inacessível, furtar-se-á à extirpação e ficará só a exterioridade. Ver será «pre-
ver», «ante-ver», «re-presentar». Assim, a especulação desvia-se da noção de
teoria entendida como uma espécie de «dar à luz da própria luz» (uma «cin-
tilação» da entranha do real entendida como logos).

Heidegger considerará esta visão moderna como a desolação da ostenta-
ção pura, encobridora do ser. A noção de verdade como adequação entre o
entendimento e a coisa passa a entender-se, desde o ponto de vista especular,
como uma espécie de cópia. A visão especulativa dará azo à suscitação (ainda
que de facto em Escoto isso não ocorra) da suspeita de que a adequação não
seja cópia, mas mera «caricatura». É a suspeita de que as famosas «formali-
dades» escotistas não sejam realmente verdadeiras: porque o espelho não é
mais do que um «écran», e não propriamente uma energia. O conhecimento
perde progressivamente o cáracter «éxico», actualista, que tinha na teoria. Se
o pensamento é «precisivamente» objectivo, especulativo, é imparável a sus-
peita acerca do valor cognoscitivo do nosso pensamento, do seu alcance
ontológico. Além disso, como é impossível que tudo se possa conhecer de um
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modo reflexo – porque só se pode conhecer a superfície e nada mais –, está
aberto o caminho do empirismo inglês, que se conforma com esta restrição.
Por isso mesmo, a intuição é o modo excelente do conhecimento (intuição
intelectual ou captação directa de essências – essencialismo metafísico –, e
intuição sensível ou captação directa de factos – empirismo positivista).

Ockam, radicalizando o tema da vontade, transforma-a em pura arbitra-
riedade. Se a única actividade real é a vontade, ela actua sem ter que ver com
nenhum plano ou forma, enquanto tal vontade: a vontade é pura arbitrarie-
dade, e não há forma que lhe resista. Caberia então perguntar: o que se cor-
responde como realidade, com respeito à vontade? A resposta será a pura fac-
ticidade contingente, mero produto da arbitrariedade de Deus (ou do homem).
Esta é a forma mais extremada do voluntarismo. As consequências de tal posi-
ção serão graves para a filosofia primeira. Uma vontade como puro arbítrio
gera a ruptura do «espelho»; nisto consiste fundamentalmente o nominalismo,
e, a partir dele, o cepticismo: realmente, não podemos conhecer nada (nem
Deus nem as coisas): Poderíamos encontrar uma íntima conexão entre esta
asserção e o que mais tarde dirá Lutero acerca da perversão da razão.

Aquilo que classicamente se designa por Idade Moderna, com início no
século XVII, tem as suas raízes no final da Idade Média. Da visão do homem
como pura vontade, deriva o conhecimento transformador ou técnico. Sendo
o homem o ser mais voluntário e, portanto, com maior poder, compete-lhe
dominar as criaturas. Mas se estas são alheias a tal propósito, a dominação
poderá consistir em transformação degradante. Levada esta posição às suas
últimas consequências, poderemos ter a técnica como autêntico «ataque»
ontológico. A significação antropológica do nominalismo é profunda e tem
grandes consequências. Reflectir-se-á designadamente na noção de medo
cósmico de Hobbes. A sua famosa tese de que «homo homini lupus» é uma
glosa do voluntarismo ockamista, a nível humano. O específico do homem é
a previsão do medo, já que se sente perdido na imensidade do universo, no
puro energitismo espontâneo de um universo mecânico, desteleologizado,
homogéneo, sem marcos referenciais qualitativos.

A transformação do saber teórico em saber especulativo acarretará uma
cisão gnoseo-ontológica, uma separação irredutível e frontal entre o sujeito e
o objecto, um dualismo insuperável entre espírito e matéria, pensamento e
extensão (pense-se em Descartes).
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As noções matriciais do universo do discurso moderno – na sua dupla ver-
tente racionalista e empirista – geram-se, portanto, nos finais da Idade
Média. O método especulativo dissocia a realidade em duas regiões simétri-
cas; a substância aristotélica como sujeito real de predicação sofrerá uma
idêntica dissociação. No caso do racionalismo metafísico, ver-se-á reduzida à
eidetização de predicados intelectualmente intuídos (em casos extremos, a
substância será a hipostaziação de um predicado essencialíssimo). A metafí-
sica essencialista aparece-nos assim, de acordo com o já referido, como um
cântico à substância (o caso mais extremo é o monismo da substância de
Espinosa). No caso do empirismo, a substância aristotélica, como sujeito real
e activo, será considerada progressivamente como um resto, um resíduo que
se difumina (Locke) para desaparecer definitivamente (Hume). A existência
fica aqui reduzida a pura posição pontual, à cega facticidade.

Não podemos, no entanto, abordar o terceiro universo de discurso ante-
riormente mencionado – a filosofia do idealismo alemão – sem referir a
importância da ciência no pensamento moderno, designadamente na filoso-
fia. O método experimental de Galileu, a revolução coperniciana na astro-
nomia e a integração sistemática da cosmologia newtoniana contribuem
para reforçar, quer o tema, quer o método da filosofia especulativa. A inter-
pretação moderna do ser está intimamente ligada à revolução por que passa
o conceito de natureza na nova ciência matemática. Os grandes cientistas
desta época são também filósofos. 

Conhecer a natureza significa, neste contexto, discutir as leis das suas
conexões condicionais como relações matemáticas e exactas e reconstruir
univocamente, partindo destas, tudo o que há de individual naquela. Trata-
-se de uma analogia com a matemática pura que constrói cada figura
mediante os seus fundamentos elementares. Os sistemas ideais das disciplinas
matemáticas (por exemplo, o edifício da geometria euclidiana, construído
sobre a base de escassos axiomas, postulados e definições) são os que devem
dar o exemplo para toda a interpretação científica das coisas. O sistema das
leis da natureza real é assimilado integralmente à conexão ordinal (por
influência da matemática). A natureza parece resumir-se a um conjunto de
puros princípios ideais; por isso mesmo, a ciência está em condições de cons-
truir a realidade, uma vez conhecidos os princípios.

Como afirma Heimsoeth, na sua obra A Metafísica Moderna, o pathos
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deste conceito da natureza e a certeza do êxito do pensamento construtivo
transmitem-se à metafísica. Há também um pathos religioso que se enlaça
com este impulso do conceito de natureza. Estar na razão divina, una, requer
uma ordem universal e infinita, uma harmonia inquebrantada das razões de
ser. A racionalidade ontológica de todo o real (sistemas de «razões» de ser e
de necessidades) aparece como uma consequência essencial da origem unitá-
ria de todas as coisas num mesmo princípio espiritual, supremo e unitário.
Deus é o grande matemático, o arquitecto universal, cujos cálculos e cons-
truções representam o sistema do universo. Todo o real é racional-ideal, e o
grande livro da natureza está escrito em letras matemáticas. 

Enquanto que a ciência em Aristóteles se integrava no sujeito como
hábito, aperfeiçoando indefinidamente a faculdade intelectiva e volitiva de
quem a exercia, no racionalismo conserva-se ou retêm-se a ciência como um
Iivro, como um conjunto de representações sistematicamente deduzidas a
partir de princípios ou axiomas. A construção da realidade efectua-se
mediante a combinatória de elementos atomísticos, elementos rígidos, sob a
inspiração do tratado de Euclides. Na concepção mecânica da realidade, a
natureza inteira está portanto submetida ao homem, é uma mera «matéria»
para a sua acção. Neste extremo de racionalização, nem os seres vivos são
exceptuados. Como afirma ainda Heimsoeth, num extremo de racionaliza-
ção «não só se desterram do conceito de matéria as misteriosas forças psicó-
genas, mas todo o princípio de força em geral. Torna-se dogma metafísico a
posição metódica da nova ciência: não perguntar pelas forças e substâncias
dos fenómenos naturais, mas sim pelas conexões condicionais, e pelas rela-
ções matemáticas».

No racionalismo moderno, o elemento dinâmico pertence à vontade enten-
dida como espontaneidade, em franco contraste com o necessitarismo do
universo mecânico. A ciência moderna veio reforçar as novas directrizes filo-
sóficas lançadas já nos finais da Idade Média. Com Descartes, a vontade
impõe a dúvida para chegar – objectivamente – à clareza e à distinção, e – sub-
jectivamente – à certeza. Este voluntarismo metafísico que abrange também a
substância infinita, estará presente ao longo do universo de sentido da moder-
nidade, com influência decisiva no universo de sentido do idealismo alemão. 

A influência da ciência matemática é também uma constante, como refe-
rimos, da filosofia moderna. Descartes busca uma nova arquê, matematica-
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mente clara e distinta, firme e inconcussa. Lança as bases de um novo edifí-
cio metafísico, do construtivismo racional, deduzido matematicamente,
more geométrico. O mundo pode deduzir-se logicamente, e será Espinosa
quem daí tirará as últimas consequências. Mas, em Descartes, o cogito não é
ainda rigorosamente uma arquê radical: daí a necessidade de recorrer a Deus
pela explicação causal, herdada do universo de discurso clássico. Só em Espi-
nosa a razão absorve a causalidade (reduzida à causa formal e, mais rigoro-
samente, à causa sui). Em suma: na filosofia moderna, a realidade é cons-
trução racional, legal: as coisas, na sua individualidade e concreção, não sig-
nificam. O que quer dizer que só se conhece em termos genéricos e indeter-
minados, enquanto algo é integrável, relacionável quantitativamente, numa
regra universal. 

A substância individual é, neste contexto, um «contra-sentido». Por isso
mesmo, ou se hipertrofia até chegar a um monismo da substância, ou se atro-
fia e desaparece num extremado empirismo. É claro que em Leibniz a
mónada é uma substância individual, mas a construção leibniziana obedece
também a uma combinatória racional: é o melhor dos mundos possíveis. Já
Descartes afirmara ter a certeza do mundo em geral, mas não das coisas em
particular. A racionalidade do facto desaparece, e esta consequência empi-
rista é a outra faceta da moeda de um racionalismo metafísico de cunho
essencialista. A forma primeira aristotélica não tem «sentido» neste universo
do discurso. O racional do real é aqui a lei (forma genérica, de preferência
única). Temos, assim, de um lado, o domínio idealista do hiperlúcido, da
autotransparência, da essência, que rouba à forma a sua densidade ontoló-
gica; de outro lado, a pluralidade avulsa e caótica, que rouba à realidade o
seu carácter formal intrínseco, a sua capacidade principial de significar.

A via moderna, ao rejeitar a proporcionalidade analógica de raiz aristo-
télica, substituiu progressivamente a entrega à realidade, a pugna por nela
entrar através da resolução abstractiva, por um pathos de domínio da natu-
reza; este traduziu-se, gnoseologicamente, no imediatismo da intuição, e,
ontologicamente, no primado do ser ideal – tal como está na mente – sobre
o ser real. O conhecimento como ideação, conhecimento omni-espacial e
omni-temporal, objectivador de uma totalidade que comparece, à qual nada
escapa (incluído o autoconhecimento em termos de total mostração, de auto-
transparência), coloca-me directamente na essência da coisa, prescindindo, e
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portanto anulando, a visão aparencial. Vejo «generalidades» com os olhos do
«espírito», mas não coisas individuais que, enquanto tal, são meros factos
extramentais. 

Assim se estabelece – como afirma M. Ponty –, uma oposição radical
entre o facto cego e a essência transparente. É que a forma, como puro spe-
culum, não é ontológica. A ideia de que são meros golpes que movem as coi-
sas não tem «sentido»; e Hume, situado num universo mecânico, tinha razão
ao afirmar – observando uma bola de bilhar golpeando outra bola de bilhar
– que não entendia como é que o golpe era a causa do movimento; por isso
mesmo, negou o princípio da causalidade. É evidente que, se a causa formal
foi retirada do universo (para o âmbito mental, puramente ideal), então o
universo (enquanto totalidade inteligivelmente estruturada) não existe, não
existe nenhuma efectividade significativa. A partir das premissas do raciona-
lismo dogmático, a crítica humiana ao princípio da causalidade é conse-
quente, e desta pertinência se deu conta Kant, ao tentar reabilitar o método
e o tema da filosofia.
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4. 
Síntese do anteriormente
exposto

Antes de entrarmos na dilucidação do último período já apontado – o
universo de discurso do idealismo alemão –, do qual nos ocuparemos com
mais pormenor, uma vez que dele arranca a filosofia contemporânea, faça-
mos uma breve síntese do fio condutor da nossa exposição até este momento:
um programa de filosofia contemporânea deve enraizar-se na tradição viva
de donde emerge; senão, correrá o risco de não ser filosófico, isto é, discur-
sivo, conexionador dos diferentes universos de sentido que nela são actuais,
sob a forma de horizontes de sedimentação, fecundadores da sua explicita-
ção ou emergência criativa.

Neste sentido, impôs-se uma breve referência aos principais marcos filo-
sóficos que antecederam a época hodierna. Porque a filosofia não é uma
sucessão linear de sistemas, compreender filosoficamente é sempre integrar
diferenciadoramente, e o mais ampla e universalmente possível. Partimos
assim da noção de filosofia como discurso racional acerca do fundamento
(fundamento entendido como raiz, fonte de donde brota tudo e onde tudo se
apoia e toma força, principialidade, e ultimidade, arquê e telos, próton);
vimos que a filosofia diz respeito, por um lado à realidade última, e, por
outro, à atitude mental ante essa realidade. 

A filosofia engloba um tema e um método. A sua especificidade não lhe
vem somente do tema (também o mito, a magia e a própria religião se ocu-
pam deste mesmo tema, do fundamento), mas do método, da maneira pre-
cisa como conhece o fundamento; este método pretende estabelecer uma co-
-actua1idade do fundamento e do fundado. O fundamento está presente, e o
homem conta com a capacidade de o tornar presente. A esta força de detec-
ção, a esta correspondência, chama-se entender. 

Seguidamente vimos como o tema da filosofia, no contexto clássico, era
a substância (ousía) e o método, a teoria, com suporte na abstracção. As
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transformações radicais operadas nos finais da Idade Média, relativamente
ao universo do discurso filosófico anterior, viram-se reforçadas pela nova
imagem da ciência moderna, dando lugar a um novo universo de discurso.
O fundamento transforma-se: de «suposição» passa a «representação». A
verdade transforma-se em certeza imediatamente intuída. O método deixa
de ser teórico para ser especulativo.
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II PARTE
O universo de discurso filosófico
contemporâneo



1. 
Origem Kantiana do universo 
de discurso contemporâneo

Com Kant, uma nova revolução se vai operar: o fundamento não será já
a substância, mas o sujeito puro, transcendental. Com efeito, o problema
geral da razão pura será um verdadeiro próton. A energia, que era apanágio
da substância aristotélica, o seu brotar activo translada-se agora para o
sujeito construtivo, configurador. Este sujeito já não é substância ou natureza
real, princípio activo de operações imanentes e transitivas, como no universo
aristotélico-escolástico. O sujeito transcendental (o sujeito do conhecimento
no qual se há-de encontrar a espontaneidade que é origem e fundamento a
priori das representações, e da sua síntese no domínio das ciências) não é,
portanto, o eu real. O a priori – conceito chave na construção cognitiva
Kantiana – está do lado do sujeito cognoscente, e a transcendência diz agora
directamente respeito à emergência da intencionalidade, à espontaneidade
do conhecer que se conhece.

A partir de Kant, a filosofia é filosofia do sujeito transcendental, en-
tendido como fundamento eminentemente activo. Kant desperta para o pro-
blema crítico por uma progressiva aproximação da filosofia, da experiência
de Newton, e de uma crescente desconfiança do método rigorosamente ana-
lítico de Leibniz e Wolff. O motor deste processo é a constante busca de um
fundamento metodológico para a metafísica. Ainda que esta busca impli-
casse, como tarefa prévia, demonstrar os ilusórios pressupostos de uma
«metafísica dada», a intenção última de Kant não foi a destruição da dog-
mática wolffiana, mas sim o encontro do verdadeiro e definitivo método filo-
sófico para elaborar a metafísica futura.

Influenciado pela Erfährungsphilosophie de Newton e pela teoria do
conhecimento de Crusius, Kant estabelece, desde os seus primeiros escritos
(Cfr. a Nova Dilucidatio de 1755), uma vigorosa instância à objectividade
empírica, ao distinguir a ratio cognoscendi (única admitida pelos racionalis-



tas) da ratio essendi vel fïendi. O seu crescente fenomenismo traduz-se na
decisiva concepção da existência que se anuncia já no período pré-crítico.
Frente ao conceptualismo dos racionalistas, Kant afirma que o ser (Dasein)
não é um predicado ou determinação da coisa. Enquanto que os predicados
se atribuem de um modo relativo, o Dasein é a posição absoluta de uma coisa.

A influência newtoniana é já nítida na fase pré-crítica. Na obra Investi-
gações sobre a clareza dos princípios de teologia natural e de moral afirma:
«O método autêntico da metafísica coincide, no fundo, com o introduzido
por Newton na ciência da natureza, e que deu nesta resultados tão fecun-
dos». Seguindo o paradigma metódico da física, a metafísica deve buscar, por
meio de uma segura experiência interior, quer dizer, de uma consciência
directa, aquelas características que se contêm com segurança no conceito de
uma qualidade geral qualquer. Assim como a física indaga as regras dos
acontecimentos geométricos na experiência externa, assim a metafísica deve
partir da consideração de uma experiência interna; e isto porque a metafísica
é «uma filosofia sobre os primeiros fundamentos do nosso conhecimento». 

A tarefa kantiana é clara: encontrar os fundamentos do conhecimento
humano através de uma análise da experiência. A grande descoberta que lhe
trouxe essa luz que vislumbrou no ano de 1769 não é senão a do carácter
ideal e a priori do espaço e do tempo, com o seu imprescindível corolário: a
taxativa distinção entre sensibilidade e entendimento. É este o tema central
da Dissertatio de 1730. Em oposição ao racionalismo, Kant funda a alteri-
dade dos dois mundos na distinção genérica das faculdades correspondentes.
A sensibilidade recebe os dados da experiência, o entendimento pensa-os
pela sua própria actividade. É nesta «grande luz» que se vai apoiar a tarefa
crítica. 

A Crítica da Razão Pura não pretende portanto oferecer um sistema de
conceitos que reflictam o mais perfeitamente possível a estrutura do mundo
real: essa era a tarefa da metafísica dogmática. A crítica kantiana apresenta-
-se preferentemente como uma «ciência das máximas supremas do uso da
nossa razão», o que quer dizer que tem uma utilidade metódica. Ou seja, que
quer proporcionar os critérios para a eleição do caminho que conduz aos ver-
dadeiros fins da razão. Assim se procede à descrição rigorosa do funciona-
mento da actividade do espírito humano «a partir de dentro», nas leis imu-
táveis que a comandam e, das quais, cada manifestação mais não é do que
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um caso particular. A crítica é primeiramente uma «reflexão transcenden-
tal», um «autoconhecimento da razão» (selbsterkenntnis der Vernunft); isto
significa que a razão pode ser «raciocinável» e o pensamento «pensável».

A busca clássica do fundamento do ente – ou seja o ser como fundamento
– é substituível por uma indagação – em si mesmo fundante – das condições
que tornam possível o conhecimento humano da realidade objectiva e, neste
mesmo movimento, a objectividade real. O procedimento metódico da filo-
sofia transcendental já não é o progressivo aprofundamento nos princípios
estruturais da realidade qua talis, mas antes a regressiva reflexão que pre-
tende tornar explícitas as condições de possibilidade do conhecimento ou da
praxis do homem. Trata-se de uma meditação retrospectiva dos passos dados
pelo pensamento; e a própria meditação retrospectiva é um novo passo que
pode, por sua vez, ser objecto de uma ulterior reflexão. O pensamento já não
vai directamente ao objecto, mas faz uma «flexão para trás», uma «retrofle-
xão», em direcção ao sujeito cognoscente. Esta retroferência ao eu pensante
exige – pela direcção da sua própria dinâmica interna – que se não detenha
o regresso a uma subjectividade que é transcendental, porque tem uma fun-
ção normativa e constituinte com respeito, não a si mesma, mas aos objectos
que pensa. 

Trata-se portanto de uma reflexão da reflexão sobre o que se conhece e
se opera, um pensar do pensar referido a objectos. A subjectividade trans-
cendental, fundante da objectividade, e superadora, tanto da subjectividade
empírica, como da objectividade transcendente, é o conceito chave da analí-
tica transcendental. Por transcendental entende Kant todo o conhecimento
que se preocupa, não tanto pelos objectos, mas pelo nosso modo de os conhe-
cer enquanto que este é possível a priori. O conhecimento transcendental é
assim um conhecimento reflexo do próprio conhecimento, enquanto este é
conhecimento do objecto. 

É certo que, em toda a tradição filosófica ocidental, encontramos, no
conhecimento, a par de uma intenção recta, uma intenção oblíqua; a par do
conhecimento da existência, o conhecimento da estrutura dinâmica do pró-
prio conhecimento. Mas, na filosofia transcendental, a intenção oblíqua pre-
domina claramente sobre a intenção recta, o que leva consigo um certo risco.
Com efeito, se ao passar à intenção oblíqua se deixa à margem a intenção
recta e, ao deixar a atitude que desemboca directamente nas coisas, se
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esquece o regresso às coisas mesmas, a reflexão progressiva deixa de ser
reflexão sobre a coisa – no sentido mais amplo da palavra coisa – para se
converter na reflexão sobre a reflexão, cujo fim – de acordo com o cáracter
iterativo da reflexão – se perde afinal de vista. Kant, iniciador da filosofia
crítica e transcendental, identifica o conhecimento com os conceitos, e estes
com as representações (Vorstellungen).

É portanto a potência activa da nossa mente quem reduz à unidade,
quem sintetiza e dá valor objectivo de realidade à multiplicidade que os sen-
tidos nos oferecem. O fundamento da experiência, enquanto verdadeiro
conhecimento, deve buscar-se nos princípios formais a priori do entendi-
mento. Esta faculdade unifica e determina os fenómenos sensíveis, formali-
zando as suas relações e unificando-os segundo as estruturas dos juízos objec-
tivos. O entendimento (der Verstand) tem, como actividade própria ou fun-
ção específica, a síntese judicativa. A classificação dos juízos é o fio condutor
para a dedução da correspondente tábua das categorias, grandes modos sob
os que significa a síntese dos fenómenos empíricos: são as formas de uma
experiência em geral.

A síntese unificadora dos fenómenos à volta do eu transcendental culmina
na apercepção. A apercepção transcendental é a função intelectual pela qual
se referem à consciência do «eu penso» todas as percepções. E essas formas
a priori do sujeito transcendental são válidas para o conhecimento dos objec-
tos, porque estas formas subjectivas são as condições e o fundamento de todo
o conhecimento, já que, sem elas, nenhum objecto nos pode ser dado: «as
condições de possibilidade da experiência em geral, são, ao mesmo tempo, as
condições de possibilidade dos objectos da experiência e têm, por isso, vali-
dade objectiva num juízo sintético a priori».

O juízo sintético a priori, núcleo significativo do universo de discurso
transcendental kantiano, é possível pela espontaneidade da faculdade inte-
lectual que se exerce como síntese judicativa. Assim se ultrapassa a mera
faculdade judicativa analítica (regida pela não-contradição) e a mera consta-
tação empírica, própria dos juízos sintéticos a posteriori. A síntese judicativa
é obra do entendimento, que não é intuitivo, e a sua intencionalidade dirige-
-se, não para os objectos, mas para os conceitos a priori que desses mesmos
objectos possuímos. 

A noção de espontaneidade é nuclear na Crítica da Razão Pura. Relacio-
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nando o universo de discurso kantiano com o clássico-aristotélico, poderíamos
dizer que, neste último, o objecto é já e desde sempre formal, enquanto que,
naquele, está dependente duma espontaneidade que precede a própria inte-
ligência. O conhecimento é uma espontaneidade em busca da formalidade
(e do objecto pensável com ela); e o objecto é pensável, enquanto referido a
uma condição possibilitante, ultimamente espontânea. Reportada ao universo
de discurso aristotélico, a concepção kantiana seria quinética (não vital) –,
porque o pensamento vai em busca e na captura de algo que não tem de
antemão; não é portanto uma «formalidade», mas uma espontaneidade; é
«fabricante», porque a energia do pensamento está em busca construtiva, e
não possui já o seu fim como no conhecimento «teórico». Os reflexos do
voluntarismo são, portanto, nítidos em Kant.

A partir de Kant, será o entendimento quem impõe as suas condições ao
fenómeno sensível, e não inversamente. Nisto estriba a revolução coperni-
ciana, que o filósofo de Königsberg realiza no pensamento filosófico ociden-
tal, e de que a filosofia contemporânea é directa herdeira. É o entendimento
quem introduz e prescreve a regularidade nos fenómenos que chamamos
natureza, e não poderíamos encontrá-los, se não tivessem sido originaria-
mente postos por nós, ou pela natureza do nosso espírito.

O universo ontológico causal vai ser definitivamente substituído pelo uni-
verso transcendental, e a terminologia filosófica «tradicional» receberá uma
significação nova (sujeito, transcendente, transcendental, ser). Esta última –
a noção de ser – estará obviamente relacionada com a faculdade sintetiza-
dora do sujeito. 

A análise do processo de constituição do objecto oferece uma tripla sín-
tese: a síntese da apreensão na intuição, a síntese da reprodução na imagina-
ção, e a do reconhecimento no conceito. Sem embargo, em nenhuma destas
sínteses se alcança a coisa em si, mas sim os objectos da experiência empírica,
a partir da tese da limitação do uso das categorias, também defendida na
dedução transcendental. Com efeito, a crítica só é possível sobre a base da
distinção de todos os objectos em númenos e fenómenos. Especulativamente,
só cabe ao homem um conhecimento da coisa tal como aparece (fenómeno);
mas, tal como é, a coisa só pode ser objecto de mero pensamento (númeno).
Poder-se-ia dizer que a noção de númeno é o rasto deixado pela metafísica
wolffiana. 
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A dialéctica transcendental mostra a «ilusão» que implica tratar de
conhecer especulativamente a realidade em si. As exigências racionais de
total unidade aspiram alcançar um fundamento último e incondicionado,
compreendido nos conceitos transcendentes da razão, ou Ideias. Tais Ideias
não têm uso constitutivo nem validade objectiva; o seu uso é meramente
regulador. Todo o erro da metafísica dogmática – não científica – consistiu
em hipostasiá-las.

Caberia perguntar se Kant conseguiu levar a cabo «essa metafísica futura
que se possa apresentar como ciência», tal como a anuncia nos Prolegóme-
nos (1783). Não nos interessam tanto neste momento as opiniões que os his-
toriadores da filosofia teceram a este respeito, mas a projecção que o equa-
cionamento crítico da razão, levado a cabo por Kant, teve no âmbito da filo-
sofia contemporânea. Esta apresenta-se-nos genericamente, e na sequência
da filosofia transcendental kantiana, como uma autocrítica da razão, a par-
tir de uma subjectividade que delimita reflexivamente o seu poder e alcance.
A filosofia pós-kantiana é uma filosofia do sujeito transcendental, ainda
quando remeta para a existência, ou pretenda ser uma filosofia do concreto.
Como afirma Merleau-Ponty, a principialidade do sujeito transcendental é
uma aquisição irreversível para a filosofia, desde Kant. 

A filosofia passa, portanto, a ser filosofia da consciência, mesmo quando
esta última se entenda, num esforço de radicalização reflexiva, como exis-
tência (coexistência ambígua – Merleau-Ponty –, ou in-der-Welt-sein – Hei-
degger).

A radicalização do discurso transcendental kantiano conduz, no século
XX, à estrutura linguística como um a priori de segundo grau (nas correntes
analíticas), e à linguagem como organismo vivo – na acepção fenomenoló-
gico – hermenêutica de raiz heideggeriana. Com efeito, a máxima radicali-
zação do a priori kantiano tem a sua expressão na temporalidade do Dasein
heideggeriano.

Em síntese: quer as correntes de signo idealista-intelectualista, quer as
correntes de signo ontológico-existencial, quer as correntes de signo empi-
rista-positivista, radicam do discurso transcendental kantiano. Poderíamos
dizer que estas últimas são versões reduzidas de Kant: ficam no aspecto
«objectivista» do kantismo, numa visão estritamente epistemológica, feno-
menista, numa identificação da filosofia com a filosofia da ciência. O neo-
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kantismo é a aplicação do aspecto operativo de Kant (empírico-criticismo de
Avenarius, de Mach, acrescido da influência da lógica formal de Russell,
Frege, Wittgenstein, etc.). 

É claro que esta última vertente, que desemboca na chamada filosofia
analítica, sofre também ela uma evolução. Começa por ser antimetafísica,
rejeita a temática ontológica, cuja linguagem é insignificativa; progressiva-
mente, vai-se aproximando desta última, e dos seus temas característicos. Os
mais destacados analíticos da actualidade (Strawson, Geach, Anscombe,
Dummet, Kripke, Putmann, etc.) estão empenhados na reabilitação de uma
ontologia mais «rigorosa», uma ontologia enriquecida pela semântica, pela
sintáctica e pela pragmática, que proporcionará uma compreensão mais
acertada dos diversos sentidos da palavra ser. Um dos casos típicos da trans-
formação da filosofia transcendental a partir do criticismo kantiano é a filo-
sofia de Wittgenstein, que evolui, de um estrito logicismo de cariz positivista
para uma filosofia da linguagem interessada na reabilitação do sentido vital,
(supondo uma relação com o mundo). Com efeito, a filosofia do segundo
Wittgenstein, a partir do esquematismo kantiano – e num certo paralelismo
com a evolução heideggeriana –, aproxima-se cada vez mais dos aspectos
práxicos e do sentido existencial, tentando recuperá-los. Dá-se assim uma
espécie de volta ao mundo das formas de vida. É evidente que nesta viragem
estão presentes outras influências, designadamente a de Schopenhauer.

Ainda nesta linha de «criticismo científico», mas já superador do estrito
positivismo, também Popper apresenta nítidas conexões com Kant: todo o
método de conjecturas e refutações popperiano assenta na noção de enten-
dimento construtivista da Crítica da Razão Pura. O factor hipotético e histó-
rico do saber tem a sua raiz num infinitismo que radica do facto da razão
teórica nunca alcançar as condições de totalidade. O método popperiano de
conjectura-falsação inspira-se no esquematismo kantiano. A conexão do
dado empírico com a razão, levada a cabo pelo esquema, não exclui por
completo a ideia racional de totalidade, o papel regulador das ideias metafí-
sicas que assim funcionam como hipóteses numa busca sem termo. Rejeita-
-se a fundamentação indutivista: do que se trata é de urdir conjecturas con-
trastáveis, refutáveis pela experiência. A experiência serve assim para con-
trastar, e a contrastação não é indução: a racionalidade crítica é aberta, num
refazer contínuo de esquemas conceptuais.
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O transcendentalismo kantiano influi também no actual racionalismo
crítico de recorte ético-sociológico (Habermas). Este pensador, numa inter-
pretação do a priori kantiano diferente da de Popper (Habermas tem uma
visão totalizadora do real) define-o como o conjunto de regras que garantem
de antemão a certeza da livre intercomunicação e do livre discurso racional,
uma opinião pública (Offentlichkeit) perfeitamente esclarecida, destutela-
dora de toda a repressão.

Sintetizando, a ideia de uma filosofia da subjectividade transcendental
reflecte-se em toda a filosofia contemporânea, que, de uma maneira ou de
outra, é uma filosofia da consciência; filosofia que quer, por um lado, asse-
gurar os fundamentos que justificam a ciência positiva e, por outro lado, esta-
belecer, sobre bases sólidas, uma comunidade intelectual que culmine numa
comunidade ética. A filosofia contemporânea aparece-nos assim como uma
inflexão transformadora da noção de transcendental kantiana. Hoje em dia,
assiste-se a uma volta a Kant, contra Hegel, a uma subjectividade deslindada
de todos os vestígios substancialistas (a fenomenologia hermenêutica e a aná-
lise são casos ilustrativos). Também se assiste a uma resistência de identifica-
ção do sujeito com o absoluto: a verdade interpreta-se como fruto da inter-
subjectividade, e a ética como intercomunicação livre dos sujeitos práxicos
(Habermas, Popper, Albert).

Chegados aqui, poderemos interrogarmo-nos: a pós-modernidade não
implica a rejeição do sujeito transcendental como fundamento?

Veremos mais adiante que a filosofia contemporânea, entendida como
um pós-hegelianismo, é a denúncia do «imperialismo» do sujeito de cunho
idealizante. É a sua deposição (Lévinas), é a sua defenestração (Marc Richir).
Mas tal não significa um regresso ao real natural, ao realismo clássico como
fonte de significação. O desconstrucionismo pós-moderno move-se sempre,
e ainda assim, nas teias que a subjectividade transcendental lhe teceu, qual
sujeito erosionado, a cujos estilhaços remete a busca originário do sentido. A
filosofia pós-moderna rejeita a filosofia da consciência para instituir a pre-
consciência como «o local» do sentido começante. 

A seu tempo ocupar-nos-emos da metamorfose do sujeito: temporal, cor-
póreo, aberto à existência. Sujeito pré-reflexivo, afectado, padecente, mati-
zado de passividade.
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2. 
A filosofia de Hegel como ponto
de arranque do pensamento
hodierno

2.1. O TRÂNSITO DE KANT A HEGEL

A conexão de Kant com o idealismo alemão – mais concretamente com
Hegel – marca o primeiro ponto do programa de filosofia contemporânea pro-
priamente dito, já que de Hegel arranca directamente o pensamento hodierno.

Uma visão estreita do criticismo kantiano apresenta-no-lo como antimeta-
físico, rejeitador das noções de totalidade, infinito, teleologia, etc. A ontologia
seria, nesta perspectiva, uma estrita teoria científica do objecto, eminen-
temente construtivista. Esta é, como dissemos, a visão kantiana que predomi-
na nos sectores neocriticistas da escola de Baden e Marburgo, e mais tarde no
círculo de Viena (com uma forte componente lógica). A actual filosofia analí-
tica é também, como referimos, uma inflexão desta vertente do kantismo. 

Na visão fenomenista, omite-se que o filósofo de Königsberg propõe uma
«certa saída» para o tema do «em-si». Com efeito, este pode postular-se, não
no sentido de um «bloco» físico, mas como algo válido em geral, como aquilo
que tem valor sempre, como algo absoluto; por via activa, na Crítica da
Razão Prática, a razão kantiana potencializa-se, desaparecendo a passividade
(porque nesse âmbito não há sensibilidade); surge o sentido de razão autó-
noma, libertada (a influência da ilustração paira ainda sobre Kant). 

O conceito de liberdade é, pois, a pedra chave da filosofia prática de
Kant, e no futuro idealismo alemão ela identificar-se-á com a própria razão.
A razão prática tem, no kantismo, uma primazia sobre a razão especulativa
porque, através dela, chegamos a uma certeza inamovível da existência de
Deus, da imortalidade da alma, e da liberdade do indivíduo. Bem entendido,
estas conclusões têm uma validade prática, e não modificam os resultados

59II Parte FILOSOFIA CONTEMPORÂNEA



agnósticos da crítica da razão, no seu uso especulativo. Mas, o desgarra-
mento entre o fenoménico e o transcendente terá a sua tentativa de reconci-
liação na Crítica da faculdade de julgar. E é esta obra a que mais directa-
mente influirá no futuro idealismo alemão, designadamente em Hegel.

Kant tenta retomar a temática da Crítica da Razão Pura, agora na
perspectiva da Crítica da Razão Prática. Abandona, como referi, a noção
«fisicalista» do «em si», e retoma essa mesma noção, na acepção de «algo»
perenemente válido como, por exemplo, Deus. Nesta perspectiva, o mundo
é focalizado de outra maneira: já não pode ser uma pura diversidade
informe, mas terá de estar harmonizado, teleologizado. E é o juízo (Urteils-
kraft) que estabelece a mediação entre o entendimento e a razão, entre o
fenoménico e o transcendente. Trata-se de um trânsito da natureza à liber-
dade através do «juízo reflexionante», tanto «estético», como «teleológico».
Trata-se da passagem definitiva, do ascenso da natureza em direcção à ple-
nitude racional: tenta-se ver como a natureza também deve estar ordenada
em direcção ao fim moral. Desta maneira, esboça-se já um diálogo incipiente
entre o espírito subjectivo e o espírito objectivo, que o idealismo posterior
aprofundará. Será este idealismo quem tentará esclarecer o alcance e a capa-
cidade da razão prática; mas esta aquisição (por parte da razão teórica) das
capacidades da razão prática, é algo que já se insinua na Crítica da Facul-
dade de Julgar (através da noção de finalidade) e também no Opus Postu-
mum (obra que Hegel não conheceu).

Na Crítica da Faculdade de Julgar, o exame do juízo estético revela-nos os
elementos a priori do sentimento. Na investigação estética, deverá conjugar-
se a espontaneidade e a liberdade (que o «génio» artístico comporta) com a
universalidade; este é um requisito necessário para uma rigorosa apreciação
da beleza. Kant resolve o problema, acudindo ao conceito de «uma finali-
dade sem fim». A finalidade da obra de arte não é objectiva – porque não
pertence à própria obra de arte –, mas ao espectador que a aprecia. É uma
finalidade subjectiva, já que é o homem que a projecta no objecto artístico;
é a forma pura da finalidade.

A influência do idealismo estético kantiano no idealismo posterior, de-
signadamente em Hegel, é notória. Na nossa programação, pomos de relevo
este ponto; aliás, deverá destacar-se, no pensar hegeliano, a permanente ten-
são entre o elemento amoroso, vital, romântico (aquele que mais tarde será
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objecto predominante da atenção dos intérpretes franceses de raiz existen-
cial), e o elemento racional; esta tensão entre o fenomenológico e o sistemá-
tico foi posta de relevo por vários intérpretes, designadamente por G. Fraga.

Em suma: a tentativa kantiana de recuperação do «em si» pela via racio-
nal prática, pela mediação do juízo reflexionante (estético e teleológico), insinua
incipientemente a futura «reconciliação» hegeliana; trata-se de um caminho
de recuperação da realidade, já não a partir da natureza (o idealismo abso-
luto é pós-kantiano), mas através do sujeito racional; a realidade é, assim, a
razão exaurindo-se. O sujeito, no seu processo de realização, faz-se objecto.
Este aspecto do idealismo alemão está já em gérmen no Opus Postumum de
Kant que reforça a espontaneidade autónoma do sujeito, como condição de
objectividade científica e moral. No idealismo absoluto, o sujeito faz-se
objecto por via prática, activa. A Crítica da Faculdade de Julgar sugeria já
esta preeminência da Vernunft; é esta, e não o Verstand, quem ordena, dei-
xando assim entrever que a razão não tem um papel meramente hipotético e
epigonal, como se depreendia da Dialéctica Transcendental.

A lógica dialéctica de Hegel apresenta-se-nos, deste modo, como um
desenvolvimento da questão kantiana, mais além dos seus limites críticos. A
limitação crítica deixara de fora a coisa em si, e tal limitação era incompatí-
vel com a noção de absoluto como resultado (ou de resultado absoluto) a que
o filósofo de Viena se propôs. O desenvolvimento hegeliano da questão kan-
tiana afecta o pensar transcendental, por quanto atribui à lógica uma dupla
missão solidária: primeiro, constituir os objectos, e segundo, relacionar o
sujeito com o objecto. Não há dúvida que o pensamento de Kant se pode
interpretar de outra maneira e que, consequentemente, se pode negar que o
desenvolvimento hegeliano seja uma correcta continuação ou aproveita-
mento das virtualidades mais profundas do filósofo de Königsberg. Contudo,
é de assinalar que o sujeito kantiano como espontaneidade transita de duas
maneiras: por um lado, transita até si como consciência em geral e, por
outro, desemboca nos objectos, qual «viveiro» de funções formais, unifican-
tes de um conteúdo múltiplo, dado. Kant propõe uma conexão entre ambos
os trânsitos a que chama dedução transcendental das categorias.

Mas, rapidamente se vê que este dualismo sugere um complemento, uma
mais estreita identificação, que Kant não chegou a encontrar. Com efeito, o
processo espontâneo sujeito-objecto não está logicamente completo (nem no
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que se refere ao sujeito, nem frente ao objecto). O sujeito não é uma identi-
dade, pois para Kant a espontaneidade não é realmente a consciência em
geral. Aliás, o sujeito como consciência, é demasiado retraído ou estático e
incapaz, por isso mesmo, de se reconhecer na pluralidade objectiva: tem que
se separar dela para conservar a sua unidade, limitando-se a acompanhá-la,
pois, se não se separasse, fraccionar-se-ia. Para a derivação do objecto com
respeito ao sujeito, Kant utiliza um modelo projectivo plural, também insu-
ficiente em termos de identidade, incapaz de proporcionar a unificação ter-
minal do sujeito. Por isso, a espontaneidade termina no dado (este é passivo,
se se compara com a espontaneidade), e, nestas condições, o sujeito não pode
ser resultado absoluto. Hegel tentará resolver o problema, fazendo coincidir
o método com o fundamento.

Hegel entende que, se o processo põe B, põe-no sem mais; ou seja: B não
pode ser só posto em parte, e em parte dado de antemão. A lógica formal é
escassa enquanto lógica ou razão: é a lógica da alienação. O sujeito deve saber-
-se precisamente no final, enquanto se sabe no já posto. E ainda mais: o pro-
cesso deve ser capaz, inclusive, de suprimir a posição, que é afinal, uma certa
exterioridade. Ao dominar a posição, a consciência chega a ser autoconsciên-
cia, ou seja, não se retrai daquilo que sabe. E o modo exacto de se não retrair
é a terminalidade. Paralelamente, o posto há-de ser, antes de mais, o objecto. 

Rigorosamente, o sujeito não antecede o objecto. Por isso, o característico
da consciência não é dado de entrada. Este característico é a identidade,
entendida como assimilação do processo. Hegel faz depender a identidade, da
consciência da génese lógica, ao conferir-lhe a capacidade de se não retrair. A
identidade hegeliana não é a pura mesmidade ou igualdade – esta é a falsa
lógica formalista a que nem Kant escapou, apesar de propor uma lógica trans-
cendental –; a identidade é o âmbito sujeito-objecto, enquanto o objecto como
determinação vai sendo posto, e a sua posição vai sendo suprimida, ao fazer-
-se a determinação inseparável do desígnio terminal da autoconsciência.

O processo que põe as determinações objectivas também há-de suprimir
a sua particularidade, isto é, a sua separação (enquanto que posta). Esta
supressão dá lugar à circulação das determinações, de acordo com a qual
acontece a progressiva inclusão de todo o pensável no sujeito. O pensável não
é posto para ser deixado em si, mas para ser recolhido no âmbito do sujeito
absoluto. Sujeito e objecto são a identidade, na medida em que o âmbito que
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abarca o pensável não é só o objecto, mas o assume na intimidade da con-
templação, como adiante se verá. Entendido como resultado, o sujeito subs-
titui por completo a coisa em si Kantiana. A posição não é um predicado, e,
por isso mesmo, não é inteligível. Ou seja: se a consciência é o mais geral,
para que se reconheça no objecto, este não deve separar-se, mas deve ser
tudo (tudo o que é pensável). Se se não consegue pensar tudo, então a auto-
consciência não é real. Enquanto há algo por pensar, a autoconsciência
cinde-se e luta pelo reconhecimento. 

Como veremos adiante, a cisão remete à substância espiritual e à aliena-
ção. Mas a substância não é a realidade da autoconsciência. Isto quer dizer
que a realidade é o termo do processo; e o processo dialéctico é o trânsito da
substância ao sujeito, do indeterminado à completa determinação. O pro-
cesso dialéctico faz comparecer a totalidade do pensável, e o termo deste pro-
cesso é o pensamento da totalidade, a autoconsciência contemplativa da
génese do pensável. Só há autoconsciência quando o todo é pensado.

Salientamos o trânsito filosófico de Kant a Hegel. Isto não significa que
entre ambos os pensadores exista uma espécie de evolução contínua «que
conduz(a) de um filósofo ao outro, por uma necessidade íntima, imanente e
histórica», como pretende, por exemplo, Kroner, na sua obra De Kant a
Hegel. Há, com efeito, oposições entre ambos, «não obstante a comunidade
do ponto de partida».

2.2. HEGEL, FILÓSOFO DO ABSOLUTO

Para a compreensão do pensamento hegeliano, dever-se-á ter em conta o
seu propósito fundamental: compreender absolutamente o Absoluto.

Num excepcional esforço de genialidade, pretende Hegel perscrutar o
pensamento divino, saber o que é a plenitude do Infinito, a realidade cujo ser
consiste em conhecer-se plenamente, num querer totalmente livre, isto é,
liberto de ignorâncias.

O método que pense tal Absoluto tem de vencer a prova da dissociação
operada pela lógica formal, as dicotomias excluintes da modernidade. Nem
Kant, com a sua lógica transcendental, como já referimos, logrou tal recon-
ciliação. E se Fichte e Schelling apontaram para uma filosofia do Infinito (o
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primeiro para a absoluteidade do Sujeito, o segundo para a da Natureza),
não lograram uma integração dos elementos que o efectivam, ou seja, a iden-
tidade sujeito-objecto pela qual o Absoluto é real e concreto, e não mera
transcendência abstracta (mais ou menos ignota ou misteriosa).

O esforço de abstracção que nos exige a conceptologia lógica de Hegel,
está ligado à tentativa de reconciliação do racional com o vital, nas suas con-
creções, nas suas diferenciações, nas suas determinações. Por isso o conceito
é vida, e vice-versa. O universal abstracto realiza-se «concretizando-se».

Como veremos adiante, o Absoluto pensa-se absolutamente, em termos de
lógica dialéctica utilizada por Hegel com especial mestria, e de um modo
muito peculiar. Intimamente relacionada com ela, está a necessária denúncia
das limitações inerentes à lógica formal, à identidade como mera igualdade.

Absoluto quer dizer, «solto» ou desatado de (tudo o que não seja ele
mesmo). Por isso, o Absoluto, não sendo relativo a nada, é total relacionali-
dade, na mais pura intrinsecidade. Como filosofia do Absoluto, a filosofia de
Hegel é uma Filosofia do Todo. Assim se afirma que a verdade é o todo, e
nada de avulso é real. A irrelacionalidade, como pura estultícia, não é (pro-
priamente falando), embora exista. Entende-se que este pensador esteja nos
antípodas do positivismo. Os factos existem, mas não são (mais do que apa-
rências ilusórias). Cobram realidade quando descobrem a racionalidade pro-
funda que os anima. Veremos adiante esta problemática.

Como filosofia do Absoluto, a filosofia hegeliana exibe também a influên-
cia da teologia cristã. A compreensão triádica do Absoluto é, em certa medida,
uma leitura gnóstica do Mistério Trinitário. A identidade do Absoluto consigo
mesmo é síntese integradora de uma relação, por oposição. Deus é Amor,
reconciliação da relação opositiva (paternidade-filiação). Também a encarna-
ção do Verbo sugere a reconciliação, a mediação do universal abstracto pela
sua particularização. A palavra é vida, o pensamento, actualização real.

O Absoluto como Ideia transparente para si, sujeito como autoconsciência,
como Personalidade Pura, conhece-se na oposição, quer-se na reconciliação dos
contrários que se reclamam e conservam (integrados numa síntese elevante).

É óbvio que toda a gnose acarreta heresia. Há que ressaltar, no entanto,
a fecundidade filosófica, as virtualidades que encerra a racionalidade hege-
liana. A identidade dialéctica, longe de sucumbir à negação, à prova da con-
tradição, é nela e por ela que prossegue, numa mediação que incrementa o
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novo, sem nada perder do já determinado. O Absoluto é racional total, é uni-
versal, mas é simultaneamente vida concreta, particularizada. Esta passa-
gem, esta mediação, deve-se precisamente à utilização do método dialéctico
que se confunde, afinal, com o próprio ser do real. Método e tema, como já
referimos, identificam-se.

2.3. A EXPERIÊNCIA FUNDAMENTAL COMO RECONCILIAÇÃO

Com efeito, Hegel marca o momento culminante do racionalismo
moderno e a sua máxima ambição intelectual: pensar absolutamente o abso-
luto. A experiência romântica do «desgarramento interior» e a cisão ope-
rada, no seio da realidade, pelas filosofias do Sollen suscitam – por reacção
– a experiência fundamental do saber como plena reconciliação do sujeito
com o mundo, um saber que tudo abarca e que é, afinal, a totalidade auto-
lúcida, a Ideia Absoluta. Para encontrar a verdadeira liberdade, a autêntica
reconciliação (Versöhnung), a apropriação, pelo homem, das coisas e de si
mesmo (Aneignung); para se reconhecer a si próprio na realidade, a fim de
estar plenamente em si (bei-sich-selbst-Sein), para ser verdadeiramente
reflexo (für sich), o sujeito teve de sofrer a prova romântica da insatisfação, o
carácter estranho (fremd) e hostil (feinselig) das coisas, o sentimento da desu-
nião (Entzweiung, Trennung), de afastamento (Entfremdung), de desposses-
são de si mesmo (Entaüsserung).

Numa palavra: a experiência da alienação é a marca romântica da filo-
sofia hegeliana, a faceta hipocondríaca do seu espírito.

O homem romântico encontra-se com uma insuperável «oposição», com
uma contraposição universal. Enquanto se condensa um assunto, aparece o
seu contrário. Vive, portanto, interiormente desgarrado, num estado de mal-
-estar provocado pelo choque, pelo «vai-vém» e pela impossibilidade de inte-
grar. Para o homem romântico, ele próprio e toda a realidade estão consti-
tuídos em forma de contradição contrariante: o dia, a noite, não são, para
ele, simples determinações diferentes, mas opostas. O sono, a vigília; a apa-
rência, a realidade; o homem, o mundo; a vida, a morte; o finito, o infinito;
a sociedade, o indivíduo; o amor, o ódio; a revolução, o passado.... Sempre
que se tenta estabelecer ou dirigir a vida por uma vertente, aparece a outra,
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que não é simplesmente distinta, ou uma eventual possibilidade, mas estrita-
mente o oposto. A alma romântica é, por isso mesmo, uma alma cindida. A
sensibilidade e a razão, a necessidade e a liberdade lutam entre si. Reina uma
espécie de guerra ou desarmonia global. Assim vive o homem romântico; e,
em todas as suas manifestações culturais – a revolução, a mística, o naciona-
lismo, a arte, a literatura – se formulam contraposições em que se acha com-
prometido, segundo uma consciência desgraçada, uma consciência infeliz.

Se o drama do desgarramento e da contrariedade tem como solução nor-
mal a conciliação, Hegel tenta esta conciliação pensando-a. Não se limita a
sofrer a negação e a cisão que esta implica, mas eleva-a à estrutura do pen-
sável e da realidade, entendidos dinamicamente. A negação não é um evento
que sobrevém, nem um facto desconcertante com que Hegel tropeça, mas a
entranha da sua experiência intelectual. Neste sentido, como afirma G.
Fraga, o objectivo de Hegel seria o de «atingir um romantismo clássico, um
classicismo romântico». Hegel tentara mostrar como se podem unificar os
contrários. Se as coisas se negam umas as outras, é precisamente pela nega-
ção que a reconciliação se estabelece; esta não é mero sincretismo ou solução
verbal, mas construção sólida e unitária. 

O seu propósito de reconciliação foi afrontado com um método: a dialéc-
tica; método que não inventou, mas utilizou com admirável mestria. Em vez
de tomar as contraposições como dadas simultaneamente, considera-as
distribuídas num processo que só é real através delas. Ora bem: se as contra-
posições são momentos distintos – se não aparecem e constituem um pro-
cesso –, acontece que, em vez de nos entregarmos rendidamente a elas, pode-
mos pensá-las, conectando-as. Consideradas em processo, as oposições
adquirem uma nova significação. E esta nova significação é justamente a
passagem de uma à outra: a passagem de um momento ao seu contraditório
é uma renovação, o logro de algo novo. Em vez de ver duas coisas opostas
dentro ou diante de mim, em rígida simultaneidade, – o que representa um
atolhadeiro –, considero-as fluentes no processo. A contradição, não só deixa
de ser uma aporia irredutível, como passa a ser o modo mais audaz e intenso
de prosseguir. E ainda mais: depois de passar de um estádio ao seu contradi-
tório, as possibilidades de inovação do processo não se esgotam, mas garan-
tem que o pensamento prossiga. E prosseguir significa precisamente estabe-
lecer o que antes não existia de maneira nenhuma: mantendo-se na mesma
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intenção negadora-inovadora, recuperam-se e englobam-se os momentos
anteriores.

Vejamos: de A passamos a não A. Com isto mudamos, conseguimos um
movimento nítido, progressivo (na medida em que não A se distingue de A):
se o que mais se distingue de A é o seu negativo, o movimento, ou melhor, a
passagem a este último é realmente fecunda. Mas ainda se pode inovar mais.
Pode-se pensar o que até aquele momento não se tematizou: a união entre os
dois momentos, ou seja, o e. Quer dizer: em vez de A, não A, separados, pen-
samos «A e não A» juntos, «com-cretizados».

Para que haja compreensão cabe dizer (ainda que não seja esta a
terminologia de Hegel) que, se numa primeira mediação se passou da tese à
antítese, no momento seguinte, pode voltar-se, tanto à antítese como à tese,
abarcando as duas. Pois bem: abarcar as duas, estabelecer o e entre a tese e
a antítese, é uma situação nova, com respeito à pura separação de tese, antí-
tese; é o universal concreto. A essa função conservante, por triunfo sobre a
separação, chama Hegel Aufhebung. Este conceito significa, por um lado, a
supressão da separação entre tese e antítese, e, por outro, a conservação ele-
vante que cumpre a síntese, porque assume, e não permite que fiquem para
trás os momentos anteriores. E ainda mais: o universal não se separa daquilo
que assume – não é abstracto –, mas universal concreto, segundo o que
assume. Este é o sentido que Hegel dá ao conceito (Begriff) e à identidade do
racional e do real (idealismo absoluto).

É a dialéctica que consegue tal identidade, diferente da mera igualdade.
Dialéctico é pois o processo pelo qual se consegue a totalidade objectiva, em
ordem à transparência íntima ou contemplativa do sujeito. Para que o real
seja racional e o racional seja real, há que desbloquear as determinações,
retirando-lhes o cáracter de rígida fixação que as separa, a fim de as fazer
jogar entre si. Porque tal fixação não é real, mas mera facticidade. Esta
última não é interioridade, mas sim exterioridade, relativamente à realidade
da autoconsciência.

Hegel formula a identidade a partir de um requisito um tanto estranho:
ela tem de ser feita pela causalidade e tem de completar esta última. Em meu
entender, este requisito exalta e deprime a identidade (também a causalidade
e, em último termo, o fundamento). A fórmula «A é A» efectua-se de um
modo real no segundo A, que é o sujeito pensante, sempre que o primeiro A
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seja gerado na mediação, posto que o sujeito não é capaz de a tornar possí-
vel, mas sim de a contemplar. A Ideia ou Espírito (Geist) é precisamente o
cumprimento da identidade como termo da génese, e a ascensão da génese à
identidade. A sugestão teológico-cristã está patente, mas não é menos certo
que Hegel desvirtua a identidade da intelecção divina, que, numa perspec-
tiva cristã, é acto puro, e não actualização terminal de um processo elabo-
rado do que há-de ser entendido.

Para a correcta apreensão do pensamento hegeliano, o aluno deverá cap-
tar porquê e como em Hegel culmina o ideal racional da modernidade, pelo
que se torna imprescindível a constante remetência, não só à filosofia do
idealismo alemão e ao romantismo, mas também à metafísica de Espinosa e
de Leibniz; são ainda de destacar as relações entre Hegel e a filosofia aristo-
télica, bem como a do Mestre Eckart, para tão só citar as mais importantes
influências. É evidente que, ao tratar destas influências, dever-se-á referir o
universo de discurso de onde provêm, para se não cair em apressados sim-
plismos, como adiante veremos, designadamente no que se refere à influên-
cia aristotélica.

Como nota Garaudy, na obra O pensamento de Hegel, o filósofo de Yena
encara o seu método como «o acabamento da empresa dos seus predecesso-
res». Recorda que a reforma luterana, ao colocar na «interioridade absoluta»
a autonomia do espírito, constitui a fonte primeira da sua inspiração. Des-
cartes, ao descobrir o pensamento puro como princípio de todas as coisas, é
pai da modernidade, mas não conseguiu que em tal pensamento estivesse
contida a realidade objectiva.

Espinosa, embora tivesse captado o pensamento e o ser na sua unidade,
tem uma errónea concepção de substância, fisicalista, fixista, objectualista.
Não capta a interioridade do real, o seu cáracter de ser de sujeito, de perso-
nalidade pura. O método matemático não lhe permite exprimir o real como
um todo vivo, dinâmico.

Se Leibniz quis recuperar tal dinamismo e subjectualidade (na individua-
lidade das mónadas espirituais), não conseguiu explicar a sua reunião, recon-
ciliar a interioridade com a actividade. A propósito, afirma Hegel na Histó-
ria da Filosofia: «Deus transforma-se numa espécie de rio por onde escorrem
todas as contradições».

Só Hegel chega à identidade do sujeito e do objecto, do pensamento e do
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mundo, porque o Absoluto é concretamente sujeito (poder espontâneo de
diferenciação e de realização) e resultado, ser vivo que só no fim se realiza no
e pelo conjunto do seu desenvolvimento. Tal exige, como se reitera, que a
identidade do sujeito e do objecto seja terminal (não inicial), e que se rejeite
a intuição intelectual como conhecimento privilegiado, imediato. Tal exige,
consequentemente, a rejeição da metafísica essencialista por um lado (em
que a identidade está dada no começo, na substância, qual sujeito de donde
se predica a parte post, por exame analítico), quer a concepção mecanicista
do real, cuja lei de construção se possui, a priori.

2.4. A LÓGICA DIALÉCTICA: IDENTIDADE REAL-RACIONAL

Pensar a reconciliação, significa elevar a negação à estrutura do pensável,
motor da realidade.

Mas, pensar tal negação como motor da realidade que é sujeito em
engendramento absoluto de si (sujeito terminal, cuja identidade não é ques-
tão de existência, mas de resultância), pensar tal negação, dizia, implica
explicitar as limitações inerentes à lógica da identidade formalizante, própria
do universo de discurso anterior, e à qual, reiteramos, nem o transcendenta-
lismo kantiano escapou, uma vez que o conteúdo das categorias lhe é exte-
rior, recebido por justaposição e não por síntese integradora, identificadora.

A identidade, ao nível do entendimento, é mera igualdade, mera tautolo-
gia, pelo que não incrementa o novo, o diferenciável, o qualitativo. Identi-
dade numérica, extensional, quantitativa, homogénea, não alcança a racio-
nalidade do real, nas suas diversas determinações concretas. Quando, neste
âmbito, afirmo que A é A quero significar a sua igualdade, a possibilidade de
determinar, a priori, os predicados de um sujeito dado à partida, na sua con-
sistencialidade fixista, do qual tudo posso predicar. A identidade como mera
igualdade, ao excluir a negação, é visão particularizante, unilateral. 

Sendo assim, a realidade é já conceito, mas não no seu engendramento.
E o sujeito, na sua substancialidade, está já dado no começo, confirmado na
sua identidade. Os predicados que lhe correspondem, expõem-se, por mera
análise. Num tal contexto, a realidade é legalidade previamente determiná-
vel, no âmbito de uma generalidade abstracta e indiferenciada que, como
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veremos, se justapõe às coisas, quais casos atípicos, em vez de as integrar.
Esta é, aliás, a falsa concepção de Ciência, na óptica de Hegel. Às concep-
ções fisicalistas e mecanicistas, escapa o dinamismo do real, a racionalidade
viva. A ela se contrapõe a sua Ciência Lógica, cujo cerne é justamente a
racionalidade dialéctica, o momento especulativo, ao qual o entendimento
(Verstand) não acede, sendo superado pela razão (Vernunft).

Se é certo que a identidade lógico-formal é necessária – por ela se «vê» a
«oposição» –, ela não é suficiente. E se nela ficássemos como «última» racio-
nalidade, defraudaríamos o real, a sua estrutura intrinsecamente dialéctica.
Ficaríamos numa identidade já dada no começo, num sujeito substancial
confirmado à partida na sua consistência. Esta identidade, universal-abs-
tracta, corresponde-se com a noção de ser da tradição lógico-especulativa,
com raízes parmenídeas.

Com efeito, a lógica dialéctica tem um procedimento contrário ao da
lógica anterior: em vez de ficar pela captação imediatamente intuída do
dado, daquilo que à partida se oferece como começo concluso, nega-o.
Conhecer dialecticamente, conhecer realmente é negar o imediatamente
dado ou intuído. É não estancar na imediação, antes desobturá-la, para pros-
seguir. Conhecer dialecticamente é aceitar uma racionalidade profunda que,
à partida, ainda não é nada de determinado, de positivo. E que, só por isso
mesmo, será engendramento absoluto, passagem do indeterminado à deter-
minação.

Compreender é, antes de mais, negar o imediatamente dado, obtendo,
pela negação do que se dá, o Todo (em transe de determinação), num pro-
cesso que é justamente isso: passagem do absolutamente indeterminado,
(começo), ao absolutamente determinado (termo).

Contrariamente à identidade formal, a identidade dialéctica é terminal,
própria de um sujeito que se vai engendrando nas e pelas suas determina-
ções. A realidade é a vida do conceito como universal concreto. Os predica-
dos antecedem o sujeito, que, só no termo, é idêntico consigo, é para si. A
relação dos predicados ao sujeito é absolutamente intrínseca, sendo neles e
por eles que este se reconhece.

Na sua obra Ciência da Lógica, Hegel mostra como a história da filoso-
fia mais não é do que a história das relações entre o entendimento e a razão.
A consciência da cisão está na origem da necessidade da Filosofia.
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Na obra Diferença entre os sistemas de Fichte e de Schelling afirma:

«A Razão ultrapassa tais oposições [do entendimento] tornadas fixas,
e é este o seu único interesse. Isto não significa que ela se oponha de uma
maneira geral à oposição e à limitação, pois, a cisão necessária, é um fac-
tor da vida que se cria em se opondo eternamente, e a totalidade, na mais
elevada vida, só é possível pelo retorno da mais extrema negação. Mas a
Razão opõe-se à fixação absoluta da cisão pelo Entendimento, e isto,
tanto mais, quanto os próprios termos opostos provêm da Razão».

A necessidade filosófica nasce quando as oposições perdem a sua relação
viva, e a sua acção recíproca, tornando-se independentes.

Muito próximo do nous aristotélico que, na medida em que conhece, é
de alguma maneira, todas as coisas, Hegel considera que a Razão é absor-
ção do concreto pelo racional, sendo o entendimento razão raciocinante ou
discursiva. A razão é, pois, Espírito. O real torna-se racional e o racional
real, não de um modo abstracto, mas de um modo concreto, no elemento
do conceito.

Por isso mesmo, a razão é a identidade da autoconsciência como pensa-
mento com as suas determinações. Assim sendo, a Razão é a identidade entre
Pensamento e Realidade, autoconsciência não puramente formal, mas iden-
tidade entre forma e conteúdo.

A partir da racionalidade dialéctica, o aluno deverá também compreen-
der a identificação entre lógica, ontologia e gnoseologia. A mediação e a
superação, o «momento dialéctico», da oposição, bem como o «momento
especulativo» de negação da negação, constituem aspectos essenciais na cap-
tação do discurso racional hegeliano.

Franz Grégoire, nos seus Estudos hegelianos, expõe didacticamente todos
estes conceitos. Ao abordar os quatro sentidos da contradição em Hegel,
ajuda à captação do papel da contradição, quer ao nível do entendimento
(contradição como desunião de opostos), quer ao nível da mediação, ou pas-
sagem do primeiro momento ao terceiro mediante o segundo (contradição
como antagonismo dinâmico, conflito de opostos em simultânea repulsão e
atracção), quer ao nível da razão, na síntese (como relacionalidade, união
integradora de contrários).
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2.5. LÓGICA, FILOSOFIA DA NATUREZA E FILOSOFIA DO
ESPÍRITO

Na Enciclopédia das Ciências Filosóficas, Hegel considera três disciplinas
fundamentais: a Lógica, a Filosofia da Natureza e a Filosofia do Espírito.

Escreve a propósito:

«Ora a Ideia revela-se como sendo o pensar pura e simplesmente idên-
tico a si mesmo, e isto simultaneamente a título de actividade consistente,
a fim de ser para si, de se se situar em face de si, e, neste outro, a não estar
senão em si. Assim, a ciência divide-se em três partes:

I – A Lógica, a ciência da Ideia em si e para si.
II – A Filosofia da Natureza como ciência da Ideia na sua alteridade.
III – A Filosofia do Espírito como a Ideia que, da sua alteridade,

retorna a si mesma».

Dado que, na Ciência da Lógica se condensam os princípios que presi-
dem à racionalidade dialéctica, à realização do Absoluto, à sua génese con-
ceptual desde o Ser Puro à Ideia Absoluta (ser, essência, conceito), detemo-
-nos numa caracterização deste processo bem como dos extremos que ele
conecta. Com efeito, em Hegel, o processo significa mediação que, simulta-
neamente, separa e conecta dois extremos.

Impõe-se uma reflexão atenta sobre as características do começo e do termo
estritamente lógicos, bem como do processo que entre eles medeia. Sem uma
caracterização rigorosa dos extremos da dialéctica ao nível da Ciência da Lógica,
do «pensamento conceptual», não poderemos avaliar se se cumpre, ou como se
cumpre tal pensamento, na Filosofia da Natureza e na Filosofia do Espírito.

Depois de caracterizarmos o processo e os seus extremos na Ciência da
Lógica, examinaremos o processo e os seus extremos nas outras «ciências»
mencionadas.

Por outras palavras: cremos ser este o procedimento que mais habilita o
aluno a captar as virtualidades da filosofia hegeliana, sugerindo as diversas
interpretações que a sua leitura proporciona, distinguindo sempre o que
explicitamente afirma o Autor, daquilo que implicitamente indicia numa
inflexão de sentido, em outros autores.
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2.5.1. A Ciência da Lógica

Na Ciência da Lógica, o processo dialéctico medeia entre um saber abso-
lutamente indeterminado (começo) e um saber completamente determinado
(termo).

O começo, primeira imediação, é puro vazio, ausência de determinações
pensáveis, pura irreferência (como indiferenciação não se reporta a nada, nada
supõe como dado ou posto, à partida). Corresponde-se com o ser puro na
acepção tradicional da lógica especulativa, de raíz parmenídea. É expressão
da abstracção completa, da objectividade separada. O puro ser é o imediato
indeterminado, universalidade abstracta «sem determinações ou complemen-
tos» como assinala Hegel. «Sendo pura irreferência é também pura solidão».

Nenhum esforço de pensamento requer pensar esta «abstracção pura»,
porque, tomado imediatamente, o começo não é nada de (...). Daí que o
autor afirme que o puro ser e o puro nada se identificam.

Reportado a Deus, o Absoluto, no começo, é um deserto de eternidade,
um vazio, qual Deus eckartiano, voltado de costas, puramente ignoto (de si,
e do mundo de que necessita para se autocompreender).

O começo é a elementaridade da Razão: só porque o começo é pura inde-
terminação racional, ausência de algo dado, o processo é integralmente
lógico, determinação de todas as possibilidades, editação de todo o pensável.

Chama-se usualmente elemento àquilo de que algo está feito, sem ser ele
próprio algo feito; ou também, aquilo de que algo é composto, e no qual, em
última instância, se resolve, se se analisa. Pois bem, se o processo mediador é
lógico, racional, e nele surgem ou se geram todas as determinações pensáveis,
deve poder resolver-se, ele próprio, num elemento racional. Se a íntima entra-
nha das determinações racionais não fosse algo racional, se o processo lógico
não se resolvesse na pura racionalidade elementar, teríamos de concluir que a
lógica se compõe de algo heterogéneo a ela, de algo alógico ou irracional. E,
em tal caso, o panlogismo seria obviamente impossível. Assim, pois, cabe defi-
nir o puro elemento racional como a pura possibilidade lógica enquanto tal. 

Sem o elemento, a génese racional das determinações pensáveis ficaria no
ar. É evidente que o elemento racional – o que se não compõe de outra coisa
– é a primeira imediação, a indeterminação, o começo, o ser, a solidão; é só
o que fica como irredutivelmente racional, se desmontamos o conteúdo noé-
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tico das determinações lógicas e a mediação que as gera. E como as deter-
minações surgem no processo, o elemento é o começo. 

Com a noção de elemento racional, assegura-se que o processo se não
prolongue indefinidamente para trás e que a lógica seja integralmente lógica,
ou nada mais do que lógica; isto é, que as determinações sejam racionais, que
surjam no processo; que se não tomem de fora, mas que sejam solidárias com
o processo, isto é, momentos seus. Assim, o processo medeia entre os seus
extremos, porque o primeiro é o elemento (a influência do chamado quinto
elemento ou quinta essência de Aristóteles está, quanto a nós, aqui patenti-
zada; Hegel refere o elemento racional como éter do pensamento puro; está
também presente a influência da teoria da possibilidade de Leibniz e da teo-
ria transcendental dos elementos de Kant).

O Absoluto é assim pleno auto-engendramento de si. Ou seja: é, na
medida em que se engendra, no dinamismo actual, vivo e concreto, de uma
génese eterna.

O próprio Hegel é quem afirma que «o princípio, a origem ou o Abso-
luto, tal como são expressos directa e imediatamente, são universais unica-
mente...». Por isso mesmo, o facto de as palavras divino, absoluto, eterno, etc,
nada exprimirem do que contêm, não deve surpreender-nos. Tais palavras só
exprimem, de facto, a intuição entendida como imediata. O que é mais que
tais palavras e constitui o passo para uma proposição é uma alteração que é
necessário aceitar-se, é uma intervenção.

Tal intervenção consiste na exposição do Absoluto pelas suas categorias,
na sua determinação processual. É o desenvolvimento dos predicados (pro-
cessualmente editados, engendrados dinamicamente, dialecticamente) que
liberta o conceito de Absoluto do seu carácter abstracto, obtendo a sua essên-
cia verdadeira e viva. O sentido da «proposição especulativa», consiste nisto:
em que os predicados realizam o sujeito, denunciam o que ele é. Assim se
entende que a lógica seja uma Metafísica. A Ciência lógica é génese do con-
ceito que, no final, está perfeitamente exposto e pensado. No começo, não
está senão como «antecipação». Como nota N. Hartmann na sua obra Filo-
sofia do Idealismo Alemão: «Uma ciência do Absoluto desloca-se necessa-
riamente da origem para o fim. E deste modo a intuição intelectual resolve-
-se na Dialéctica dos conceitos fundamentais e torna visível o que aquela não
via, mas apenas pressentia».
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Só pela caracterização dos extremos do processo na Ciência da Lógica, se
entende o «esforço conceptual» de Hegel, as suas mais difíceis noções de
«reflexão em si», de «mediação do imediato», etc. O relativo tomado na sua
totalidade é o próprio Absoluto, e o conjunto dos predicados é o próprio
sujeito e constitui o seu verdadeiro conteúdo. «A série dialecticamente desen-
volvida das categorias, não é a série dos acidentes da substância, mas a pró-
pria substância», afirma ainda N. Hartmann na obra mencionada.

Na Ciência da Lógica, o processo aparece-nos como a grande mediação
(uma só «frase especulativa, sem pontos, nem vírgulas» em expressão de
Hegel), entre o começo o termo, pelo que este, coincidindo com aquele, não
é senão a explicitação, a realização concreta da sua universalidade abstracta.
O sujeito, só no termo comparece como o Absolutamente esclarecido, nos e
pelos predicados interiores a si. O conceito não é anterior ao juízo, e os pre-
dicados engendram a identidade terminal do sujeito, como adiante se verá.

Ao sujeito convêm os predicados todos que o processo editou.
A noção de conceito (Begriff) hegeliano faz variar o significado do juízo e

da sua forma, o sentido da proposição.
Como também nota Hartmann, já não se trata de uma proposição em

que o predicado se junta simplesmente ao sujeito numa relação externa.
Na «proposição especulativa» (que é afinal a razão dialéctica da Ciência da

Lógica), uma vez que o começo não é o sujeito idêntico a si, mas a pura aspi-
ração à sua identidade, carência ou vazio de determinações, na proposição
especulativa dizia, o sujeito cobra a realidade dos seus predicados; e no termo,
só no termo, é plenamente sujeito na e pelas objectivações que o processo edi-
tou, reconhecendo-se somente nelas e por elas. Ao desdobrar-se nos seus pre-
dicados, o sujeito identifica-se com os seus conteúdos, não havendo lugar para
atributos «acidentais». Num tal contexto, é ilusória a predicação «livre e uni-
versal». Porque, como se verá, ao caracterizarmos agora o termo do processo,
o extremo em que culmina a Ciência da Lógica, «possível» e «necessário»,
«acidental» e «essencial, «forma» e «conteúdo», são uma e a mesma coisa.

Hegel não admite, portanto – e ainda em ordem à caracterização do
começo – uma distinção entre começo (gnoseológico) e princípio (ontoló-
gico). Refere mesmo que, no pensamento antigo, o interesse recaía na detec-
ção do princípio real como conteúdo. Na sua óptica, e tal como afirma na
Ciência da Lógica, se «a actividade subjectiva é concebida como um
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momento essencial da Verdade objectiva... surge a necessidade de que se una
o método com o conteúdo, a forma com o princípio. Assim, pois, o princípio
(Das Prinzip) tem que ser também começo (Der Anfang) e o que é anterior
para o pensamento, tem que ser também primeiro no curso do pensamento».

Só sobre esta base de «identificação» a ciência é saber absoluto: conheci-
mento pleno e sem resíduo que o Absoluto tem de si mesmo.

A caracterização que fizemos do começo do puro saber (que não é
nenhum objecto ou sujeito particular), de um conhecer onde não cabe situar
facticidade alguma, faculta-nos uma melhor compreensão do termo de tal
saber, da sua culminação, da imediação última.

O termo é o Todo absolutamente determinado. Se o processo «começa»
no saber inteiramente indeterminado, culmina, no termo, num saber abso-
luto, totalmente determinado, O processo tem um termo, não é um processo
«ao infinito», inacabável ou indefinido, mas dotado de culminação. Se assim
não fosse, o saber perderia a sua consistencialidade, não seria Absoluto, O
Saber Absoluto é o termo final do processo. Já no prólogo da Fenomenolo-
gia do Espírito, Hegel anunciara: «O verdadeiro é o todo. Mas este só é uma
essência completa através do seu desenvolvimento. Do absoluto deve dizer-se
que é essencialmente resultado, que aquilo que na verdade é, só o é no final;
e a sua natureza consiste em ser o real. O sujeito, ou a auto-realização».

Daqui se depreende que a última imediação é o todo, ou seja, a edição de
todos os predicados pensáveis em que o sujeito se reconhece. No termo, o
sujeito é identidade consigo mesmo, identidade sujeito-objecto. No termo,
culmina a génese racional de todas as determinações pensáveis, sendo o
Absoluto, o todo que nelas se reconhece. Com efeito, reconhece-as como
momentos seus.

O termo é possibilidade total, absolutamente mediada. O termo, é a Ver-
dade como Todo. Como vimos anteriormente, conhecer uma parte isolada é
não conhecer. No processo, parar, isolar, fixar, é o contrário da verdade.
Como pura «inquietação», o processo não se detém, é uma só frase especu-
lativa, «sem pontos nem vírgulas», como também já referi. O carácter abso-
lutamente processual do saber absoluto fica aqui de relevo: a lógica é «lógica
inteira», ou seja, o Absoluto exaurindo-se nas verdades todas, ainda que não
«postas» de uma só vez. Cada verdade, suprimindo a separação, dá passa-
gem à outra, reencontra-se com ela, até ao termo.
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Se se aceita que a filosofia de Espinosa é uma filosofia da totalidade, a
lógica de Hegel é a sua «correcção»: o todo é o resultado da mediação, não
pode dar-se por suposto. Porque, como dissemos, a primeira imediação é a pró-
pria isenção de qualquer suposto. Por isso mesmo, Hegel afirma que a justifi-
cação do começo é retroactiva: vem do processo e do seu termo. O processo, a
marcha para novas determinações e a justificação do começo são o mesmo.

Ao reconhecimento da necessidade deste processo lógico, desta mediação
total, chama-se Liberdade. Por isso mesmo, só no termo a Liberdade Abso-
luta é, porque só no termo se manifesta a mediação universal como processo
interdependente. A necessidade revela-se, pois, como a verdade da mediação
enquanto mediação. Liberdade significa libertação da ignorância: ao conhe-
cer a necessidade, o Absoluto «liberta-se» dela.

É importante ter em conta que é a necessidade que implica a Verdade
como liberdade, na óptica de Hegel, já que o Absoluto é resultado, enquanto
liberdade do Todo. No termo do processo, a contemplação é livre. A neces-
sidade, está, portanto, relacionada com a mediação, enquanto mediação no
processo, e não no termo.

Na Ciência da Lógica, Hegel parece distinguir a génese (dialéctica) do Abso-
luto, da sua contemplação terminal. Embora retomemos o tema mais adiante
– pelas aporias que levanta – quereríamos desde já assinalar o seu mútuo neces-
sitar-se. A génese, é génese da contemplação da Ideia Absoluta, e a contempla-
ção não o é senão da génese ou processo dialéctico da Ideia Absoluta.

Por outras palavras: parece ser que, enquanto estamos na génese ainda
não estamos na contemplação, e quando estamos na contemplação já não
estamos na génese. Daí que a contemplação, o seja do já pensado, post fes-
tum, e que, na génese, a racionalidade «oculta» seja até interpretada por mui-
tos autores como irracionalidade. Karl Löwith, na sua obra De Hegel a
Nietzsche, refere este aspecto, como também N. Hartmann (para mais não
citar). Tal aspecto torna-se particularmente nítido, no âmbito da filosofia da
história, no Espírito Absoluto. Com efeito, a Ideia, no processo, é movimento
de desocultação, supondo, portanto, a significação latente, a astúcia de uma
Razão que só terminalmente se esclarece. O momento negativo, ao negar a
imediatidade configuradora, ao colocar-se nos antípodas da inspiração posi-
tivista, é, medularmente «metafísica» Daí que a racionalidade real integre a
irracionalidade. No termo da génese, a contemplação retroferente é, ao nível
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da história, como veremos, memória universal, retenção, em presente, do
passado todo, reconhecido como absoluta necessidade, ou seja, «libertado»,
conceptualizado.

Esta diferenciação entre génese e contemplação é igualmente sugerida pelo
contraste entre a inquietação do processo e a paz do termo, a Paz da Ideia
Absoluta, a fruição que ela desperta. O termo é o «quarto momento» da Ideia
Absoluta, um termo outro, fora do âmbito triádico do processo. «Quarto» não
tem aqui um sentido numérico ou quântico, porque não é membro de uma
série. Além disso, não é exactamente momento, mas sim termo. Como o termo
se destaca do processo deve designar-se de alguma maneira.

No estrito domínio lógico, uma coisa seria a génese da Ideia (processo
ascendente) e outra a contemplação, num processo retroferente, ou se qui-
sermos, descendente.

Caberia uma comparação com Platão ou Plotino. No caso deste último,
a máxima Unidade e concentração está no começo – Uno Primordial, Iden-
tidade Plena –. Por emanação, num processo descendente, o sujeito expli-
cita-se nos seus predicados cada vez mais dispersos, mais fragmentados, até à
caoticidade do não-ser. Contemplar, no âmbito plotiniano, exige ascendên-
cia ao começo, ao Uno plenamente idêntico a si, pura idealidade, pura inte-
ligibilidade.

Em Hegel, esboça-se um movimento processual em sentido contrário.
Finalmente, e em ordem à caracterização do termo do processo lógico,

poder-se-á dizer que só no termo a Identidade é.
Só no termo a Ideia é idêntica consigo porque só no termo ela tem com

que sê-lo. Trata-se de uma identidade dobrada que, tal como a verdade, não
é uma questão de existência, mas de resultância. A identidade do Sujeito
(consigo próprio) só no termo comparece, na e pela totalidade de predicados
que o processo editou. O método dialéctico não é exterior ao objecto, um ins-
trumento para chegar ao conhecimento. Quando se afirma que método e
tema coincidem, quer-se afirmar que o método mais não é do que a razão
reencontrando-se, reconhecendo-se a si mesma em cada particularização.

O método é o conceito, tomando consciência da identidade do seu signi-
ficado subjectivo e da sua realidade objectiva.

Com efeito, é preciso construir a identidade porque a solidão, o elemento,
a primeira imediação é a própria ausência do «consigo». A identidade não é
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– não porque não exista – mas porque não está dobrada. Na sua obra A
Ciência da Lógica, Hegel afirma: «A identidade da Ideia consigo mesma é
uma e a mesma coisa com o processo; o pensamento, que liberta a realidade
da aparência da variabilidade carente de fim, e a transfigura em Ideia, não
deve representar esta verdade da realidade como um repouso morto, como
uma pura imagem, apagada, sem impulso ou movimento, como um género
ou um número, ou um pensamento abstracto. A Ideia, por causa da liber-
dade que o conceito nela adquiriu, tem em si também a oposição mais áspera
(den harstesten Gegensatz); o seu repouso consiste na segurança e certeza
com que o engendra eternamente, e a supera eternamente, fundindo-se nela
consigo mesma».

2.5.2. A Ciência da Natureza

Do mesmo modo que na Ciência da Lógica, também aqui se não trata de
descrever ou analisar os conteúdos do pensamento hegeliano relativos ao tema,
nem as respectivas obras (sobretudo a Enciclopédia). É nosso propósito desta-
car apenas alguns dos aspectos da filosofia da Natureza que são realmente
caracterizadores da totalidade. Porque, em si mesma considerada, não só não
teve muita influência nos seus contemporâneos e posteriormente, como rece-
beu, por parte de Hegel, um tratamento muito desigual, francamente inferior.

Na teoria do espaço e do tempo da Mecânica e da Física, vemos bem as
deficiências ou limitações que uma tal concepção acarreta para a compreen-
são lógico-dialéctica da Natureza, O conhecimento científico, no sentido
estrito, está, todo e1e, informado pela lógica do entendimento, por um for-
malismo que compreende a realidade como ser morto e inercial. A natureza,
assim considerada, é a grande alienação da Ideia, o seu fora de si, a sua exte-
riorização ou fraccionamento infinito. O espaço e o tempo «mecânico» pro-
longam-se indefinidamente até ao ponto ou ao instante, segundo o esquema
partes-extra-partes. Dilatando-se indefinidamente, tal processo não tem, nem
começo puro (pura indeterminação) nem termo absoluto (determinação total).

A única maneira de subsumir tal pluralidade indiferenciada (porque só
difere quantitativamente) é a representação formal operada pelo entendimento.
Mas a unificação representacional não tem alcance transcendente, não gera
determinações lógicas. Sobrepõe apenas a lei genérica ao facto empírico. Não
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há aqui isenção de supostos, há sim exterioridade da forma (mentada) relativa-
mente ao conteúdo extralógico, ao facto singular, carente de racionalidade.

Na teoria do espaço e do tempo, Hegel salienta as limitações da lógica
extensional que não exerce realmente a mediação, porque se sobrepõe ao
individual empírico. As ciências particulares, não integradas no todo, seriam
problemáticas, não proporcionariam o conhecimento intrínseco do real. A
verdadeira ciência é, portanto, a Metafísica.

Superar a grande alienação da Ideia na Natureza, implica, pois, uma con-
sideração teleológica desta, e consequentemente, uma forte crítica à concep-
ção da legalidade de Newton e Kant. A superioridade da legalidade dialéctica
é tal que a razão, pela sua astúcia, integra e supera o irracional no racional.

O espaço e o tempo da mecânica, para Hegel, são o plural racional; são
uma pluralidade que se resolve na igualdade. Ora bem: o processo entendido
como passagem de igual a igual é nulo como saber, porque a indiferença é
irracionalidade, não incrementadora do saber. Esta atomização seria a pura
agitação sem sentido, e a mediação, ao nível estrito da Natureza, não tem,
nem começo, nem termo absoluto.

A natureza é o mundo iniciado pelo estranhamento da Ideia Absoluta –
é a alienação –, o extralógico; a alienação, vista desde a lógica, implica deci-
são voluntarista. Rigorosamente falando, a alienação não é o elemento
lógico, já que ela é a pura pluralidade, o fraccionamento infinito (Mannig-
faltigkeit, termo que foi introduzido na especulação filosófica por Eckart).

A Ideia fora de si é a exterioridade, característica que define o espaço e o
tempo da mecânica, isto é, as noções de isotropia e de isocronia. O espaço e
o tempo prolongam-se, cada um a seu modo, na forma da pura exteriori-
dade. São indefinidamente analisadas, até ao ponto ou ao instante (os quais
não são de índole espacial ou temporal, mas antes as suas negações, na repre-
sentação, posto que não são prolongáveis). Por isso, o espaço e o tempo da
mecânica são representações que carecem de elementaridade (como vimos,
logicamente, o elemento é indeterminação pura).

A alienação é a pura fragmentação do ser, isto é, a sua atomização, por
um processo que parece não acertar com a saída, reduzido à agitação sem
sentido. Ao carecer de termo final, o processo dilata-se indefinidamente (o
indefinido não se confunde com o indeterminado que é, como se viu, começo
puro). De acordo com esta prolongação, o espaço e o tempo são representá-
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veis, isto é, as noções em que se cifra a alienação da Ideia Absoluta. Mas as
noções representáveis não são em si mesmo noções pensáveis ou lógicas.
Segundo Hegel, as representações, muito embora não sejam pensáveis em si
mesmas, são-no de outro modo, a saber: no modo de uma sobreposição da
lógica a elas. Por exemplo, o que difere solo numero pode-se contar. O pen-
samento, a lógica, enquanto sobreposta à representação, não é a razão – Ver-
nunft –, mas aquilo que Kant chama entendimento – Verstand –. A lógica
do entendimento, porque se sobrepõe às representações, não é intrínseca a
elas, e, portanto, também as não gera como determinações lógicas, no sen-
tido estrito. Não há aqui isenção de supostos: as representações supõem-se
enquanto extralógicas. A mútua exterioridade da lógica e das representações,
esvazia a lógica e reduz a representação à condição de facto empírico. Tal
lógica não é o processo dialéctico, mas a lógica formal extensional.

Para que o processo dialéctico se estabeleça, é preciso voltar da alienação
à Ideia Absoluta. E como a alienação não é o começo, a volta requer a eli-
minação da alienação, ou o desprendimento dela. Na Natureza, tal supera-
ção não acaba de se lograr, ou, se quisermos, efectua-se de um modo débil (é
a chamada «debilidade do conceito»). Isto significa que os processos naturais
não são mediações no sentido cabal do termo. A lógica extensional, ou a
matemática, não exercem realmente a mediação, porque se sobrepõem ao
individual-empírico.

Se assimilássemos o lógico ao racional, e o empírico ao real, a aludida
sobreposição proibiria a expressão hegeliana: o racional é o real. Neste sen-
tido, a separação do racional e do real, é a debilidade de ambos; o lógico
extensional não é o racional no sentido forte, e o empírico individual não é
rigorosamente real. Hegel distingue com nitidez entre o real, e o facto ou fac-
ticidade. Sendo assim, a natureza não é o todo, e o seu estudo não é mono-
pólio da lógica metafísica (a lógica é a metafísica, se o racional é o real), mas
corre a cargo das ciências particulares. Para Hegel, à diferença de Kant, o
problemático não é a metafísica, mas sim as ciências. A natureza é o extra-
vio da Ideia Absoluta e tem que ser recuperada desde esta pela mediação.
Com efeito, como assinalou Kroner, este Todo hegeliano seria um pensa-
mento meramente formal, uma ideia no sentido de Kant, um postulado no
sentido de S. Beck ou de Fichte, se não fosse um todo desenvolvido, se se não
concretizasse e discernisse, assumindo progressivamente a totalidade finita.
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A recuperação da natureza mediada pela Ideia processa-se de um modo
oposto ao do neoplatonismo; neste último, o regresso ao Uno é impossível
sem emanação que, por isso mesmo, é o primeiro caminho (Proodos). Em
Hegel, o processo é inverso: a direcção da mediação enfoca o absoluto como
termo, como resultado, e, por isso, a mediação não é emanação. No neopla-
tonismo, o absoluto está em plenitude no começo, e o processo é um movi-
mento descendente de separação e de desagregação do uno; por isso, a con-
templação é ascensional. Em Hegel, pelo contrário, o processo é que é ascen-
cional (a dialéctica é ascendente) e a contemplação do absoluto como termo
plenamente determinado é sempre retroferente, implica descenso, ou recu-
peração do passado, numa síntese definitiva em termos de presente eterno.

A mediação, uma vez estabelecida, supera a lógica extensional; portanto,
a compreensão do mundo proporcionada pelas ciências particulares e pela
matemática deve distinguir-se da sua conceptualização dialéctica. A substi-
tuição da lógica extensional pela mediação há-de ser formalmente progres-
siva; por isso mesmo, a mediação – como processo –, encarrega-se dessa
substituição, incluindo o particular na sua própria estrutura, e superando-o
com ela. A «debilidade» do conceito a nível da natureza consiste precisa-
mente na separação ou imperfeita soldadura do geral com o real. Nesta pre-
cariedade unificante reside a abstracção (o abstracto é o separado). Por isso,
tão abstracto é o geral como o particular – enquanto o geral não suprimir o
particular –. Se o particular tem de ser suprimido para evitar a abstracção
ou sobreposição do geral, ao restabelecimento da mediação deve chamar-se
dialéctica do geral (ou do universal) e do particular. Esta denominação obe-
dece também à ausência do elemento racional no âmbito da natureza. A plu-
ralidade indiferente não é tal elemento. No entanto, pode entender-se como
ser e imediação, ainda que não como começo. À proliferação do ser ou da
imediação chama Hegel ser morto, e, às vezes, matéria: é a alienação como
desintegração voluntária e empírica do elemento racional. Sendo assim, o ser
morto, a pluralidade indiferente, é o particular multitudinário, e nisto con-
siste a sua não equivalência com o começo elementar e eminentemente
racional. Em todo o caso, o particular pode passar a ser um momento da
mediação, ainda que para ser suprimido por ela.

Como o momento dialéctico que suprime o particular é o universal, e 
dialecticamente o universal é o rasgo primário do conceito, a dialéctica 
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do particular e do universal deve entender-se de acordo com as seguintes
observações:

Em primeiro lugar, como mediação reestabelecida sem começo, ou, se se
quer, «iniciada», na pugna dos momentos propriamente dialécticos. Em
segundo lugar, pelo modo como se estabelece, trata-se de uma mediação des-
fasada com respeito à mediação lógica. Este desfasamento, além da ausência de
começo, implica uma aparição prematura do conceito, que tem de se aplicar
em seguida, ficando exposto à «debi1idade» inerente à pugna com o particu-
lar. Pela mesma razão, a dialéctica do universal e do particular consiste numa
gradação hierárquica de conceitos mais acusada que na mediação lógica.

A maior dificuldade para uma correcta interpretação de Hegel estriba no
controle desta pluralidade hierárquica de conceitos, para evitar a sua nivela-
ção; e, noutro sentido, em não incorrer no erro de os entender como hipós-
tases diferentes, ou como modos de uma hipóstase única. A este equívoco
induz, de certo modo, a terminologia hegeliana, assim como o desoculta-
mento processual da Ideia Absoluta extraviada e aprisionada na alienação.

Com efeito, Hegel chama espírito (Geist) ao processo do universal que,
não se sobrepondo, anima o particular e o suprime.

Daqui surge a questão das relações entre Ideia Absoluta, Conceito e Espí-
rito. Se o Espírito se distingue demasiado da Ideia Absoluta, é possível inter-
pretá-lo como um dinamismo gerativo-construtor diferente de Deus: algo
semelhante a um demiurgo que não desemboca no absoluto como resultado.
Sendo assim, a reposição da mediação teria um radical carácter ateu. Se o
Espírito se identifica com o Conceito, sem ter em conta a sua gradação
ascensional, a natureza e a antropologia constituiriam uma só hipóstase.
Estas opiniões, presentes nalgumas interpretações de Hegel, não correspon-
dem, em nosso entender, a uma visão rigorosa do seu sistema.

Segundo cremos, a nível estrito da natureza, a mediação não tem termo
absoluto. Isto implica a sua prossecução, mediante a abertura de um novo
âmbito: a antropologia e a história. A abertura deste âmbito só é possível do
seguinte modo: negando com suficiente generalidade o ser morto, a separa-
ção ou independência da natureza. Na primeira aproximação, esta negação
tem lugar na vida orgânica. Para atribuir à vida uma função negativa do
externo, em sentido estrito, Hegel recorre à sua função nutritiva. A nutrição
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não deixa subsistir o alimento, mas nega tal subsistência, na medida em que
o assume e transforma em si mesmo. Mas, com todo o rigor, a negação do
externo, o seu aniquilamento enquanto externo, pertence ao homem. Hegel
ilustra o tema com uma glosa do olhar humano: o que há por detrás do olho
já não é o mundo, mas a sua negação abismal, a sua noite. O homem é o ins-
trumento por excelência da ira de Deus, o destruidor, o inimigo da separa-
ção, através do qual a dialéctica do universal e do particular se intensifica e
se exerce com suficiente rigor conceptual. Para que isto seja possível, com o
homem há-de aparecer uma nova elementaridade.

Em suma: a filosofia da natureza tem como termo o homem, (abordado
ao nível da Filosofia do Espírito); mas no homem prossegue o regresso no
modo de estabelecimento do especulativo: o homem é a Páscoa da Sexta-
-feira Santa especulativa. Sem embargo, o regresso através do especulativo
não terminou. Por isso mesmo, Hegel afirma que é agora que se inicia o Cal-
vário do Absoluto: no homem persiste a alienação. Isto quer dizer que o
homem não se separa por completo da natureza, e há-de continuar a supe-
rar a alienação, em e desde si mesmo. A razão de estatuto especulativo é
antes de mais uma assimilação de Espinosa e de Schelling, mas implica uma
clara rectificação: o especulativo não é estático ou intuitivo, mas introspec-
tivo ou interior. O especulativo é, além disso, uma aproximação à lógica. O
homem é logos incarnado, e a história é historiologia. O espírito não é por-
tanto um demiurgo. A fé é substituída pela gnose e por um monofisismo
racionalista (a razão humana e a divina são a mesma), numa versão herética
da cristologia, em que o Verbo se identifica com o espírito humano no pro-
cesso histórico. O finito é um elemento essencial do infinito. Deus finitiza-se
(Verendlicht sich), determina-se a si mesmo. Deus é esse movimento de re-
torno a si mesmo, através das determinações finitas que completam a sua
essência. O Deus infinito está prenhe de finitude. De tal modo que, sem o
mundo, Deus não é Deus (ohne Welt Gott ist nicht Gott).

Contudo, ainda que, ao contar com um elemento no homem, a dialéctica
do universal e do particular se aproxime da mediação lógica, o paralelismo
não é completo. A maior parte da antropologia hegeliana faz-se correspon-
der com o segundo livro da primeira parte da Ciência da Lógica, sem pre-
juízo da antecipação do conceito, a que já aludimos.

Só a abertura de um novo âmbito, o da antropologia, o da história, per-
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mite a prossecução da mediação, a natureza «vista» como antecipação do
Espírito, do regresso a si da Ideia Absoluta.

A «debilidade» do conceito, ao nível da Natureza, mostra a sua superio-
ridade, ao nível do ‘Espírito». A recuperação da Natureza pela totalidade do
Conceito oferece algumas dificuldades, pelo que, a natureza é, para Hegel
«contradição não resolvida».

Como afirma N. Hartmann, na sua obra A Filosofia do Idealismo Ale-
mão: «a filosofia da Natureza tem, pois, o seu centro de gravidade fora de si,
porque a própria natureza o tem fora dela. A natureza é exterior à sua pró-
pria essência que, como conceito, unicamente chega a ser concebida quando
ela fica por detrás deste e passa ao seu ser outro: ao espírito».

A negação do externo como externo pertence ao homem, ainda que,
numa primeira aproximação, tal negação tenha lugar na vida orgânica,
como mostra o fenómeno da assimilação, já referido. Com o homem, apa-
rece uma nova elementaridade ou, melhor dizendo, a sua metamorfose.

2.5.3. A Filosofia do Espírito

Considerada globalmente, a mediação, ao nível da humanidade, é o trân-
sito da substância espiritual ao sujeito.

Para que se possa realizar tal trânsito, é necessário um elemento que,
neste caso, joga como fio condutor da mediação. A substância é designada
por Hegel como substância espiritual (é notória a influência do monismo da
substância fisicalista de Espinosa, à qual se junta o dinamismo da mónada
espiritual leibniziana). O espírito como substância é também fundo da cons-
ciência, o absoluto «atrás», a força, o ímpeto.

Estas denominações são suficientemente indicativas. A Ideia oculta na
alienação rompe a sua «casca», luta energicamente para se manifestar e para
aparecer no processo, e enquanto processo. Mas fica «para trás», ou seja, não
desocultada até ao termo. Não se deve confundir a noção objectiva de subs-
tância, que é temática, e implica exteriorização, com a substância espiritual,
que é implícita e não comparece como tal: a sua comparência completa não
é substância, mas sujeito; no processo, a substância espiritual é a própria
incomparência; não é nenhuma indeterminação processual, mas o impulso
que se torna determinação, e, no termo, sujeito.
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Daí a necessidade de um elemento como trama, para que as determina-
ções se organizem e a manifestação não se detenha. Tal elemento é aquilo em
que a substância espiritual se transforma sem cessar; aquilo que a prolonga e
transmuta em revelação e libertação infinitas; aquilo de que depende a signi-
ficatividade da manifestação, até ao ponto de que, sem ela, a manifestação é
caótica ou frustrada, enquanto intenção de verdade. Por isso, a substância (a
força em si mesma) é informe, e não auto-suficiente, como se se tratasse de
uma hipóstase que precontivesse as determinações, ou se expressasse nelas
como na sua própria análise (o processo não é, como referimos, a emanação
a partir de um Uno pleno e perfeito, e da substância não se predica por aná-
lise, porque isso pressupunha que ela fosse já perfeita identidade ou plenitude).

A substância espiritual permanece assim «enquanto» o processo não ter-
mina, e, ao mesmo tempo, transmuta-se nele; mas não se trata de uma trans-
formação ordinária, porque a substância não é ainda nem sequer o elemento
do processo, mas algo assim como um motor não distinto do móvel. No pro-
cesso não «fica» algo da substância, porque esta não é algo consistente, mas
sim uma simples situação de incomparecência que se «muda» na determina-
ção, ao comparecer a própria determinação (e esta não é nada à margem da
comparecência). A substância é portanto na variação. Cada nível conceptual
é um grau de manifestação, ao qual corresponde o absoluto «de costas vol-
tadas», retroferente, precisamente por não ser o termo; mas este absoluto não
é rigorosamente real, porque o real é o racional (e o oculto não pode dizer-
-se racional), justamente por estar oculto. Este ocultamento persiste teimosa-
mente em não desvanecer-se até ao final. Daí a fadiga do conceito e a paciên-
cia do espírito.

Uma comparação com Leibniz ajuda a compreender esta noção de subs-
tância «tão pouco substancialista». À diferença de Leibniz, para Hegel a
substância não é capaz de proporcionar o critério sincategoremático; este
reside no elemento e na dialéctica. Diferentemente de Leibniz, a espontanei-
dade em Hegel não é a conexão da identidade com a análise, mas a força,
sem configuração racional prévia. Ao colocar o sujeito no final, também a
possibilidade se concentra no final e se desenrola até então. Por isso mesmo,
na dialéctica hegeliana (contrariamente a Leibniz), os predicados são prévios
ao sujeito, ao qual pertencem só por recepção; em terminologia aristotélica,
dir-se-ia que a potência é anterior ao acto, porque a racionalidade, a reali-
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dade plenamente informada ou actualizada está no final e é resultado (como
identidade do sujeito consigo).

Aqui se vê bem a distância que separa o universo de sentido aristotélico do
hegeliano, que correspondem a duas ontologias totalmente diferentes. No
realismo metafísico o começo é o ser, primum cognitun (a nível intelectual).
O conceito individual de ente não se caracteriza, no entanto, pela sua indi-
gência, mas sim pela sua plenitude. Todas as determinações reais se encon-
tram pré-contidas nele, e não só de maneira virtual, mas de modo actual,
ainda que de modo implícito e confuso. Não se trata do resultado de uma
abstracção total, mas de uma abstracção formal, de uma reflexão intensiva
que alumia o que há de actualmente comum nas coisas reais. 

Em rigor, toda a metafísica encontrará neste denso conceito de ente o solo
nutritivo de um progresso especulativo que começa no ente, tal como apa-
rece no âmbito da res sensibilis visibilis e culmina, finalmente, nas indaga-
ções acerca do ipsum esse subsistens. A noção dinamicamente positiva não é
portanto o esse abstracto, mas o ens. A negação virá depois, e com ela a
noção de divisão, a ratio unius e o conhecimento da pluralidade das reali-
dades. A negação não constitui o princípio da determinação – como em
Espinosa e em Hegel – já que a sua razão estriba na limitação e na distinção.
A metafísica realista de raiz aristotélica mantém a tensão fisis-logos, na qual
permanece sempre a referência ao real em si mesmo. Daí que as preocupa-
ções e implicações da fórmula aristotélica noesis-noeseos e da formula hege-
liana Sichwissen dieser Sichwisser sejam diferentes. 

Enquanto que a metafísica aristotélica representa a plena auto-imanência
do absoluto como a mais alta e primeira realidade, para Hegel é a culmina-
ção final de uma dialéctica do devir do conceito. A elevação não é propria-
mente transcendência, mas negação da negação. Há que advertir, no entanto,
que a leitura hegeliana de Aristóteles se faz a partir do discurso racional kan-
tiano, como anteriormente referimos. Neste sentido, afirma J. Artola: «A lei-
tura hegeliana da filosofia de Aristóteles pretende dar estatuto filosófico a
determinadas posições iniciadas timidamente pela filosofia crítica, por
Kant». A unidade do todo preconizada por Kant resulta da destruição da
fórmula tradicional de conhecimento por predicação. A substância em Aris-
tóteles é um sujeito firme, não uma aspiração a sujeito como resultado (um
sujeito inquieto, desesperado). É certo que em Hegel, depois do desespero
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vem o triunfo, isto é, o sujeito capaz de pensar a totalidade. Mas caberia per-
guntar, com Artola: «Este edifício final, aos olhos de Aristóteles, teria algum
sentido? Não seria uma verdadeira hybris, falseadora do autêntico sentido do
divino como noesis-noeseos?».

Esta diferenciação não conduz à definição do universo aristotélico como
algo estático, fixista, ou plenamente configurado. Uma reflexão sobre o pro-
blema do estatuto ontológico da «possibilidade real», no contexto do Estagi-
rita, a consideração da potência como princípio de «não-plenitude», levam-
-nos à admissão de uma «possibilidade dialéctica»: porque o que pode ser,
pode não ser. Aquilo que cada coisa é, é-o como possibilidade de o não ser.
Este carácter dialéctico da possibilidade real (na medida em que faz referên-
cia a dois termos contraditórios: o ser e o não ser), configura um universo
aberto, dinâmico, em contínuo curso, rumo a uma plenitude teleológica,
sempre perseguida e nunca plenamente alcançada. Um mundo em que tudo
está « distanciado e «atrasado», porque a potência é – inseparavelmente –
princípio de movimento e de resistência ao movimento, princípio de inércia.

Regressemos a Hegel. A substância espiritual transita para o seu termo
como sujeito: isto significa que a substância espiritual se transforma em possi-
bilidade, ou seja, em tempo especulativo. Em Hegel, a substância espiritual é
força e a transmutação da força em tempo é a noção de actividade pura infi-
nita. A actividade infinita reduz-se ao tempo, e à possibilidade, se esta se
entende como actividade (por diante), ainda não realizada. A força desoculta-
-se assim como acção infinita possível. Por sua vez, a acção infinita possível é
negatividade pura, a máxima lonjura do resultado absoluto. Só se tudo está
por realizar, cabe assinalar ao tempo especulativo um começo. E tudo está por
realizar, se a acção infinita é a possibilidade, posto que a relação entre a acção
e a possibilidade é puramente negativa. Se tudo está por realizar, nada se rea-
lizou. Ou seja: a pura negatividade que a possibilidade significa para a acção
é o contraponto da noção de nunca: e o «ainda não há nada». Sendo assim,
o tempo inteiro fica orlado por termos. O seu começo significa: ainda não há
nada (real). O seu termo é o nunca que significa: já não há nada mais (real).

Sintetizando: a possibilidade é o trânsito da substância espiritual
(começo) ao sujeito (termo); e o tempo significa a génese da possibilidade. O
que pode a substância resolve-se em poder possível: «Fazer» um poder não
passa de fazer a possibilidade. Por isso o tempo é elementar: a racionali-
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dade, sem ele, seria impossível. Se a substância possuísse nuclearmente 
a possibilidade (como em Leibniz), a génese da possibilidade careceria 
de sentido. Pelo contrário, se a possibilidade tem como termo o sujeito, a
possibilidade é, no termo, o predicado interno ao sujeito, e é contemplada
enquanto interna.

A possibilidade surge assim, retrospectivamente, como necessidade, e
identifica-se, a parte post, com a realidade. O tempo é, portanto, o elemento
racional, ao nível da historiologia, e entende-se em termos de interioridade.
Se ser significa conhecer, a possibilidade é possuída ao ser conhecida. Neste
contexto, realidade significa, portanto, recepção da possibilidade, pois o co-
nhecimento não é exterior ao sujeito, e o interior ao sujeito só o é enquanto
conhecido; pelo contrário, a interioridade ou «imanência» da substância é
latente. 

No sistema hegeliano não cabe, portanto, passar da possibilidade nuclear
à sua análise: isto seria ir do concreto à dispersão, à alienação. É necessário
proceder ao contrário: a realidade é a concreção da possibilidade, mas tal
concreção é terminal, não inicial. O tempo inteiro tem termo, enquanto é
recolhido inteiramente pelo termo. A substância não se aliena – mas supera
a alienação – ao mudar-se em tempo, uma vez que o tempo se reduz à pos-
sibilidade, e a possibilidade não antecede o tempo.

A noção de elemento especulativo é afinal o eu identificado com o tempo.
No eu (humano) a substância espiritual desvela-se como acção infinita possí-
vel e continua oculta como fundo da consciência. A má formulação da iden-
tidade do eu é o individualismo particularista. A identidade do eu só pode ser
identidade com o Todo, mas, de imediato, esta identidade resolve-se na pos-
sibilidade do tempo; senão, frustra-se, tornando-se consciência desgraçada.
O eu é inseparável do infinito, mas esta incorporação nadifica-o em termos
de realidade, e só se desenvolve como possibilidade. A possibilidade, o tempo,
é assim o intervalo que separa o eu, do sujeito absoluto terminal. Se se pre-
tende alcançar o termo, isto é, salvar o intervalo sob a forma de uma objec-
tivação actual, o termo escapa-se como um «mais além», meramente abs-
tracto. O eu é o tempo, porque realmente não é o sujeito absoluto de acordo
com uma relação real, mas de acordo com uma relação possível. O eu
(humano) não é portanto o saber absoluto, mas a sua possibilidade elemen-
tar. O eu como termo especulativo mostra que a mudança de substância em
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tempo é o despontar da Ideia. Este tema corresponde-se com o tema da cons-
ciência. Enquanto apela à contemplação, a consciência é autoconsciência;
mas, imediatamente, ela é uma fenomenologia das suas figuras.

O eu é a possibilidade de Deus, e conecta com a realidade no modo da
necessidade. Tal como a possibilidade, a necessidade é altamente negativa.
O absoluto mantém uma relação necessária com a possibilidade: não pode
passar sem ela, pois (a possibilidade) é o seu próprio poder; por isso, a possi-
bilidade não é possibilidade de algo, mas o necessitado absolutamente pelo
Absoluto. Só assim a possibilidade se diz sua; só a inteira possibilidade satis-
faz a necessidade genética do Absoluto. A proposição do panteísmo hege-
liano «não há Deus sem mundo» entende-se de acordo com esta versão espe-
culativa da lógica modal. O real é o termo do possível, porque o real neces-
sita do possível. Sendo a possibilidade o tempo, e o seu termo o sujeito, o
sujeito é a presença absoluta. A presença não é o instante, mas a totalidade
do tempo, a sua plena conservação por recepção.

Há em Hegel uma grande diferença entre a possibilidade e a cópula ver-
bal que aqui não podemos desenvolver. Referiremos tão só que a possibili-
dade interessa a Hegel enquanto diferente da cópula verbal, a fim de pospor
o sujeito e o conectivo real (em Hegel não há conexão real do real, mas cone-
xão real do ideal, isto é, o ideal é real por conexão). Por isso mesmo, é impos-
sível a antecipação pura do sujeito (não só pela identificação do eu com o
tempo inteiro e deste com a possibilidade, mas pela própria noção de nega-
ção pura inerente à dialéctica). O sujeito hegeliano não é o «suposto» dos
predicados, mas sujeito como conexão dos predicados; a isenção de supostos
permite a consideração dos predicados sem acudir à noção de atributo. 

O idealismo hegeliano é a rejeição da lógica extensional, e, consequente-
mente, a proposta de um novo sentido da universalidade. A quantidade e a
qualidade do juízo cedem ante a interpretação das noções modais como dis-
tintas da cópula verbal. A realidade como conectivo é a universalidade, não
referida a inferiores, mas ao seu próprio conteúdo. A realidade necessita
assim dos predicados, mas em condições tais, que só lhe pertençam a ela e
só ela os conecte. Como universalidade conectiva, a realidade é incompatí-
vel com a pluralidade de substâncias, porque ela própria não é substância
senão como conexão real de ideias. Daí que possibilidade e necessidade se
identifiquem.
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2.5.4. Ideia Absoluta: processo dialéctico e autoconsciência

O sujeito absoluto é o termo final da reposição da mediação. Deve desig-
nar-se, antes de mais nada, como Ideia Absoluta, pois a função conectiva da
realidade é inútil sem a contemplação. Também lhe corresponde a noção de
Espírito Absoluto, por conservar a experiência de retorno elevada a conceito.
É a eternidade, como simultaneidade, presença total, o mais elevado, o
tempo inteiro guardado ou reunido no termo.

O processo hegeliano não é só uma incrementação objectiva do saber,
através de novas determinações. O processo pode encarregar-se também da
transparência contemplativa. Por isso, a filosofia de Hegel não é só progresso
dialéctico, mas autoconsciência. Ou melhor: a mediação não pode ser sim-
plesmente um processo objectivo, porque, com ela, não só se tenta lograr a
exposição panorâmica de todo o pensável, mas também a identidade do
sujeito e do objecto. O processo é portanto, não somente objectivo, mas evi-
denciador: há-de medir-se em termos de autoconsciência. A Ideia Absoluta é
todo o pensável editado em processo, efectivamente esclarecedor do sujeito
que o pensa. Todo o pensável quer dizer aqui Ideia Absoluta (se é realmente
pensado). Por isso, o pensável não é uma generalidade extensional, mas deter-
minação cuja generalidade é relevante.

Se a dialéctica é a constituição do objecto, e, ao mesmo tempo, também
o gradual aumento de conscienciação (a história da autoconsciência); se, ter-
minalmente, a identidade sujeito-objecto se logra, tal identidade parece
estabelecer-se mais além da dialéctica: requere-a, mas não é só ela; conserva-
-a, porque a contempla não aí fora, mas na intimidade. Parece, portanto,
que, quando estamos na contemplação, já não estamos no transe da génese
de conteúdos determinados; estamos, ao que parece, na Ideia Absoluta como
«quarto momento». O processo dialéctico não seria então todo o absoluto,
para Hegel. Uma coisa seria chegar e outra seria estar no Absoluto. E isto
porque a relação entre a possibilidade e a realidade se resolve precisamente
no necessitar.

Surge, a partir de aqui, a importante questão de saber se a historiologia
dialéctica hegeliana é inacabável, ou se se pode fechar; se o processo que
incrementa se reitera indefinidamente, ou se chega a completar-se. Creio que
Hegel não resolve este problema em termos estritamente dialécticos, mas
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modais. E, por isso mesmo, o problema continuará de pé, através do relati-
vismo histórico pós-hegeliano. Com que fundamento cabe suster que o pro-
cesso termina alguma vez, para dar lugar à contemplação (que já não é pro-
cesso, mas o necessita e o tem de conservar inteiro)? A pergunta, considerada
atentamente, aponta para a ideia pertinente que o fundamento teria que
estribar na própria contemplação. Mas a lógica modal hegeliana parece
«não dar para tanto»:

1º) Porque a contemplação hegeliana não é fundamento algum, uma vez
que necessita do processo (ao querer rectificar a noção de substância
leibniziana com a sua noção de substância e de possibilidade, compro-
mete a noção de fundamento). Os grandes críticos de Hegel (Schelling,
Kierkegaard, Nietzsche) denunciaram esta penúria da fundamentação.

2º) Se a dialéctica é distinta da contemplação propriamente dita, surge o
grave problema de saber se a contemplação em Hegel é activa ou pas-
siva. Se ela é estritamente resultado, parece ser passiva.

3º) Deus é identidade originária, mas necessitante. Caberá pôr o necessitar
em Deus? Schelling considera que Hegel não distinguiu, de facto, entre
o devir lógico e o devir real; desta maneira, «a áspera oposição» entre
ambos os planos fica exclusivamente inserta num monótono devir
ideal. O Deus de Hegel é então, segundo Schelling, o Deus do eterno
retorno, que não faz mais do que aquilo que já fez, o Deus sem sábado,
a roda que gira sem fim: um Absoluto mostrengo, cego e surdo.

4º) A contemplação teria que ser o princípio genético do saber absoluto,
não um processo complexo, e muito menos um processo distinto da
contemplação. Mas em Hegel parece estar claro que a contemplação
– qua talis – não é geração alguma: é «memória» universal.

5º) O estatuto da contemplação que Hegel declara na Ciência da Lógica
(e que não está ausente da Fenomenologia do Espírito), torna a apare-
cer, com inflexões distintas, no último período, de Berlim. A historio-
logia de Hegel está constituída dialecticamente: ela é todo o processo,
pois no presente de Hegel parece terminar toda a história. Quando se
logrou e cessou a actividade, «o pássaro de Minerva eleva-se no seu
voo». Esta metáfora hegeliana é o símbolo da sabedoria: no final, já
não há nada mais do que o gravitar no saber, porque isso é o que cor-
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responde a um sujeito que logrou tudo, enquanto já está instalado num
saber absoluto. O processo é inquietação, (Ünruhe), cujo termo é a
presença absoluta, a paz da contemplação, o rendimento da possibili-
dade. Mas então os inconvenientes da versão hegeliana da lógica
modal aparecem com toda a sua força. Kierkegaard, por exemplo,
numa crítica a Hegel, refere como princípio fundamental de uma filo-
sofia respeitadora dos direitos do devir, a absoluta irredutibilidade da
possibilidade e da necessidade.

2.6. BALANÇO CRÍTICO DA RACIONALIDADE DIALÉCTICA DE
HEGEL

Antes de mais, como pensamento «teológico», o sistema hegeliano é uma
teosofia gnóstica, um monofisismo herético, pelo menos do ponto de vista
cristão. A racionalização finita do Infinito traz consigo uma concepção
«temporal» da eternidade divina, uma necessidade de exteriorização de
Deus no mundo para Se reconhecer.

Para Hegel, ao fim e ao cabo, é Deus quem pensa no homem, quando o
homem pensa Deus. No entanto, a reconciliação hegeliana, a íntima relação
finito-Infinito, pensamento-vida, etc, sugerem alguns pontos de luz para a
consideração do mistério, sempre e quando não pretender resolvê-lo por
extrapolação indevida do Infinito, a partir de categorias finitas, O mesmo se
poderia dizer a propósito da Identidade triádica, da importância da negação
que se supera, etc. Não cabe dúvida que estas considerações se inspiram
numa simbologia cristológica.

A historiologia é o método dialéctico aplicado ao passado, e, portanto, o
que Hegel pensou foi o passado. O processo mental hegeliano, o método dia-
léctico que se pretende incrementador e progressivo, aparece afinal como
uma solução aparente, superficial. A observação crítica é simples: para que
o método dialéctico seja inovador, deve cumprir uma condição (o próprio
Hegel afirmou que tem de cumprir-se), isto é, que a forma de pensar, o
método em si mesmo, não seja meramente formal, meramente lógico, mas
seja gerador de conteúdos. Não se trata só de ordenar uns conteúdos já
dados, mas de que os próprios conteúdos, ou determinações, vão aparecendo
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justamente em cada um dos momentos do processo. Portanto, o que tem de
formal o processo mental dialéctico, o que tem de lógico, tem que ser plena-
mente solidário da génese real de conteúdos.

Assim, não basta pensar, em geral, que de A se passa a não A, e que daqui
se passa a A e não A; é necessário também pensar que, em cada caso, A seja
um conteúdo e não A seja outro, e que o seja justamente como um momento
estrito que é. Quer dizer: que não A seja B como tal não A, isto é, como não
A referido justamente a A. E que, por sua vez, A e não A sejam um novo con-
teúdo, não uma simples generalidade abstracta, mas, em definitivo, um uni-
versal concreto: algo que não é uma pura forma de pensar, mas um modo de
pensar e algo pensado, um conteúdo de pensar.

Creio que Hegel não conseguiu alcançar este propósito, porque pensou
dialecticamente o passado. O que pensou já estava dado. Ora bem: preten-
der que um método, apresentado para ser a génese dos próprios conteúdos,
seja um método válido a respeito do passado, é um quid pro quo, um puro
equívoco. Porque, como o próprio Hegel afirma, «acontece que cada passo
do processo, no determinar ulterior, ao afastar-se do começo indeterminado,
é também uma aproximação de retorno (Rückanneherung) a este, e, assim, o
que primeiramente pode aparecer como diferente, isto é, a fundamentação
regressiva do começo, e a sua ulterior determinação progressiva caem uma
na outra, e são a mesma coisa».

Surge inevitavelmente a interrogação: poder-se-á fazer uma filosofia da
história com o método dialéctico? A única forma de avaliar se o método
dialéctico cumpre o que promete, seria a de o estender ao futuro; mas, pen-
sar generativamente o futuro oferece também uma grande dificuldade, já vis-
lumbrada por Hegel. Trata-se de uma dificuldade sistemática já que o
método dialéctico, para ter um êxito total, é necessário que tenha alcançado
a síntese última, que tenha logrado o saber absoluto já, em presente. Para
Hegel, a síntese, ou é em presente, ou não é tal síntese.

Marx pretendeu obviar a dificuldade do dilema dialéctico hegeliano, di-
zendo que o método dialéctico há-de valer para o futuro; o presente não é
sintético, mas contraditório, e a síntese vem depois. A contradição funda-
mental – a relação entre classes – é quem permite que a dialéctica continue,
e o futuro fica em aberto. Do ponto de vista hegeliano, esta «solução» aca-
baria com a «logicidade» do sistema. A dialéctica passaria de circular a hori-
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zontal. Se a situação actual é antitética, na perspectiva hegeliana não se pode
estar seguro que o método dialéctico alcance uma última síntese (podendo
inclusive transformar-se num processo ao infinito); ao eliminarem-se os
extremos da dialéctica, a logicidade do sistema tornar-se-ia precária. Seria
«arriscado» apostar tudo numa síntese ulterior, síntese cuja perfeição –
impensável agora porque então não seria futura – só se dá, se o método dia-
léctico for completamente válido –, sem a mínima possibilidade de ser falso,
parcial ou indefinido. Hegel é claro neste ponto, e também altamente dile-
mático; ou o seu presente – um presente absoluto – é a síntese definitiva, ou
o método dialéctico não «vale».

A filosofia hegeliana abriu uma prolongada crise, da qual, ainda hoje,
parece não se ter saído. Crise já consciencializada pelo velho Hegel, desi-
ludido e extremamente crítico em relação ao seu presente. Parece que o filó-
sofo, esgotado, já não tem nada mais a dizer, obturando – o que é mais
grave – o futuro. Se Hegel advertiu realmente que o seu não era o presente
definitivo; se a história tinha que seguir, o pensador não poderia senão
agourar um mau porvir onde reinaria uma doença incurável. A grande crí-
tica da lógica dialéctica dirigia-se fundamentalmente ao empirismo e ao
individualismo do seu tempo. Tal crítica parece não ter tido o êxito espe-
rado, e o incremento do positivismo na segunda metade do século XIX é
bem revelador, a este respeito.

A rotura do monofisismo radical de Hegel, a brusca separação do espírito
e do mundo reduzirá o futuro, segundo a óptica do filósofo berlinense, a um
puro caos insignificativo, a uma agitação imediata e entrópica; porque a his-
tória, o mundo e o homem, abandonados a si mesmos, sem conexão com o
infinito (sem a assistência interior de Deus), são pura arbitrariedade contin-
gente. Se não há Deus sem mundo, também não há mundo sem Deus. Para
Hegel, e de acordo com a passagem bíblica, o espírito está submergido nas
águas: é a sua agitação, a sua vida. Se o espírito escapa, reina a inércia. Deus
não vê, se o homem não o vê, mas igualmente o homem que não vê a Deus
é cego, sem mais.

Irracionalidade e estancamento – ser morto – é o balanço inercial de um
Deus separado, de um mundo dessacralizado. Esta é a profetização de um
filósofo, cuja preocupação foi a de reconciliar definitivamente o finito e o
infinito. Assim, a separação do saber absoluto com respeito ao futuro histó-
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rico, não é só nem principalmente um acto de desespero, por parte de Hegel,
mas o único modo de salvar o saber. Ante o dilema dialéctico – e instado a
eleger – Hegel opta pelo saber, e «renuncia» ao futuro.

A filosofia pós-hegeliana terá portanto de repensar a temporalidade, se
quiser refutar a dialéctica deste pensador. Heidegger, em Ser e Tempo,
retoma o tema, propondo uma nova formalização que privilegia o futuro.
Em certo sentido, tem razão Heidegger quando afirma que a experiência da
consciência em Hegel é a maturidade do cepticismo, porque aí, o lugar do
futuro está vazio. Hegel não «olha» o futuro, porque a skepsis é olhar em ple-
nitude, captação em termos de presença universal que tudo contém. O titâ-
nico esforço de Hegel esgotou-se na luta contra o que de antemão deveria ter
rejeitado: a «objectividade» como estatuto pretensamente perfeito do saber.

Para o sujeito enquanto sujeito, o objecto não é uma perfeição, mas sim
uma imperfeição (neste sentido, já Tomás de Aquino afirmava que a distinção
entre o sujeito e o objecto é consequência da finitude de ambos). Para o objec-
to qua talis, ser sujeito constitui uma impossibilidade absoluta, pois não há
objecto algum que seja cognoscente. Cabe, portanto, perguntar se a total
autotransparência do sujeito entendida em termos de plena objectivação, não
implica, ipso facto, a aniquilação do próprio sujeito, «esgotado», «sucumbido»
na sua plasmação «objectiva» (o eu pensado, enquanto pensado, não pensa).

A maturação céptica aludida por Heidegger exclui também a crítica: o
passado não pode criticar-se, se ele é a plasmação do absoluto. Frente à «eter-
nização» hegeliana do tempo, Heidegger propõe a sua temporação. O tempo
como horizonte da compreensão do Ser coroa, em Ser e Tempo, a analítica
da existência humana, mostrando a sua conexão, justamente como tempo. O
tempo como temporação é o mútuo pertencer-se e possibilitar-se de passado,
presente e futuro. Para ser Já, requer-se o futuro; o presente é o lugar do dis-
curso, do trânsito. Deste modo, o tempo inteiro é um reenvio, um encomen-
dar-se de cada membro do tempo, ao cuidado dos outros. O cuidar é, como
condição de possibilidade da conexão, quem permite falar da temporação;
mas tal condição de possibilidade não é só atribuível a um dos membros da
triplicidade do tempo, mas sim a todos eles.

Se, com Hegel, a razão é presença pura, capacidade de fazer comparecer
sem véu, o pensador posterior a Hegel encontra-se numa situação seme-

II ParteFILOSOFIA CONTEMPORÂNEA96



lhante à de Esaú, sem a justificação primária do seu próprio chegar depois.
Por isso mesmo, dar inteira razão a Hegel depois de Hegel, seria de alguma
maneira ficar sem ela (isto é, sem a razão da sua própria posteridade). Para-
fraseando Nietzsche, Hegel deveria dizer que tudo o que viesse depois dele
não passaria de uma coda musical do rondó da história mundial: algo supér-
fluo (überflussig).

A filosofia pós-hegeliana surge assim, de uma maneira ou de outra, como
uma crítica ao hegelianismo, ainda que imbuída das suas noções matriciais.
Das várias críticas a Hegel (materialista, de Feuerbach, Marx; positiva, de
Schelling; historicista de Dilthey;), destacaremos sobretudo a existencial de
Kierkegaard e a voluntarista de Schopenhauer e Nietzsche. Vejamos, no
entanto, muito resumidamente, o cerne das críticas assinaladas:

– Para Schelling, o ser de Hegel – carente de toda a determinação – não
possui potência produtiva. Na filosofia da maturidade, Schelling distin-
gue entre filosofia positiva» (a sua) e «filosofia negativa» (a de Hegel).
Em seu entender, a priori não é – como pretende Hegel – um vazio
lógico, um pensar que não tem como conteúdo senão o pensar, com o
qual cessa o pensamento real. O lógico, no pensar real, tem em si, desde
o começo, uma referência ao ser e acode necessariamente ao empírico.
A dialéctica hegeliana não conseguiu estabelecer senão conexões ideais.

– Para Nietzsche, o sentido histórico, quando domina exclusivamente,
desenraíza o futuro e rouba às coisas o seu halo de ilusão. Hegel, na sua
óptica, parece troçar, interpretando a história como a marcha de Deus
sobre a terra. Este Deus dos historiadores, só nos limites que lhe traça-
ram os cérebros hegelianos, chegou a uma clara compreensão de si. O
ponto culminante e final do processo universal coincidiria com a pró-
pria essência berlinense de Hegel, e o que viesse depois seria supérfluo.

– Para Dilthey, a diferença entre vida e espírito, deve ser utilizada com
intenção historicista. A contemplação ou o saber absoluto são ilusórios,
devendo-se retroceder deste Espírito à Vida. O processo dialéctico abre-
-se até ao Infinito, não culmina, e a compreensão torna-se plural. O
passado é assunto hermenêutico; a história universal fragmenta-se e
nenhum universal visível é a história inteira.
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A exposição destas críticas apoia-se na hermenêutica de textos-chave,
especialmente seleccionados para o efeito; alguns dos mais significativos são
comentados nas aulas práticas. A finalidade perseguida com o balanço crí-
tico de Hegel é a de colocar o aluno na situação abrangente do maior leque
de «leituras» possível, a fim de alcançar, a partir das aporias, as virtualidades
que tal pensamento encerra.

O programa por nós escolhido incide sobretudo na vertente existencial do
pós-hegelianismo. Como é sabido, Kierkegaard e Nietzsche são percursores
da filosofia da existência.
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3. 
Kierkegaard versus Hegel. 
A mudança de sentido 
do fundamento

3.1. EXISTÊNCIA E POSSIBILIDADE

Na abordagem do pensamento de Kierkegaard, salientar-se-á a sua antí-
tese polémica contra o idealismo, designadamente de Hegel; a sua impor-
tância na génese do sentido do fundamento inobjectivo da fenomenologia da
existência; o carácter enfermiço do sujeito que leva ao tratamento do psíquico
como categoria patogénica, com repercussões em Freud e na psicanálise (a
sintomatologia da angústia, tal com a descreve, é tão penetrante como a de
qualquer psicanalista); a função terapêutica da filosofia (para mais não citar)
que se manterá em muitos filósofos contemporâneos.

A denúncia da filosofia hegeliana leva à valorização do indivíduo (versus
a totalidade), da existência do eu concreto (versus a racionalidade do sujeito
absoluto), das alternativas inconciliáveis (versus a síntese conciliadora), da
liberdade como possibilidade (versus a liberdade como necessidade).

O fundamento recai agora sobre a existência entendida como máxima
individualidade. A sua característica fundamental é a da possibilidade, com
carácter negativo e paralisante. 

A ameaça do nada está inscrita na existência, é a marca da sua autentici-
dade. Eu sou a possibilidade de escolha de possíveis antitéticos e excluintes,
contendo, cada um, a possível nulidade do seu ser possível.

A indecisão indicia a estrutura do sujeito como inequivalência entre eu e
síntese.
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3.1.1. Estádios de existência

Na descrição dos estádios da existência, o esteta aparece-nos como vitalmente
enfermo: carece de integridade pessoal, está dilacerado por dentro. Viver com
esta quebra, significa ficar desassistido de fundamento. O filósofo dinamarquês
focaliza quatro tipos de esteta (com fortes influências platónicas): desde o esteta
«quase animal», passando pelo «negociante» e o «artista», até ao «intelectual
superficial» (cujo responsável mais directo é o próprio Hegel, e o hegelianismo).

O esteta vive em presente, está instalado no instante, e é, além disso,
espectador egótico; esta característica representa também uma frustração
dialéctica da dialéctica; porque a contemplação como termo (espectação de
algo que exclui o fora de si, o outro) nunca se compromete. O esteta repre-
senta, portanto, a ausência de liberdade. Para Kierkegaard, instalar-se na sín-
tese – como pretende Hegel – é querer culminar, sem ter exercido previa-
mente a liberdade; é loucura.

O tema da vida ética e da religiosa porão de relevo a importância da in-
terioridade, da noção de indivíduo, de liberdade, e da inequívoca transcendên-
cia do Absoluto como fundamento do sujeito finito. Este último padece, vive,
como contrariedade dialéctica, que é em Kierkegaard muito mais profunda do
que em Hegel: é desespero e angústia, viver sem unidade interior, e sem uni-
dade com o mundo. O grau de «loucura» que supõe é maior do que o que
Hegel «manejou» e tentou «curar». A profundidade da doença em Kierkegaard
permite-lhe afirmar que a interpretação do conflito interior, desde o ponto de
vista da contradição, manifesta a superficialidade da síntese; porque o arraigo
existencial do conflito exclui o êxito da supressão do particular. É insuficiente
aplacar a Ünruhe, ou a miséria, em forma dialéctica. Para o filósofo dinamar-
quês, a dialéctica trunca-se (excluindo a síntese), porque a doença do sujeito
finito é inteiramente dialéctica. Trata-se de uma rotura radical (não simples
questão de facto) que se não soluciona com etéreas construções especulativas.
Em Kierkegaard, a captação da cisão, típica do romântico, é mais «séria» do
que a interpretação da história como contradição, e da contradição como his-
tória. É o próprio sujeito – individual e concreto – quem padece incuravel-
mente a contradição, a «desgarradura da carne», a irresolução negativa e para-
lisante inerente a um existir, cuja categoria fundamental é a possibilidade.

O fracasso, se é completo e profundo, refere-se a cada um, enquanto
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sujeito: não já à percepção da dificuldade de conhecimento das coisas, mas à
brusca desaparição da minha valia, ao desvanecer-se do meu conato, à carên-
cia de verdade interior. A dialéctica do fracasso remete a uma situação inte-
riorizada, vazia de verdade, à ausência de verdade própria – mais necessária
do que nenhuma outra no mundo –. A opacidade translada-se agora para a
relação do sujeito consigo próprio. A situação hipocondríaca agudiza-se, e o
sentimento hipertrofia-se: quando a carência de verdade é sobretudo de ver-
dade de si, fica o sentimento. Cada «um» continua, apesar de tudo, a encon-
trar-se consigo, mas afectivamente. A Beffindlichkeit, a consciência afectada,
aparece como sucedâneo da autoconsciência; é a angústia de um existir estru-
turado numa possibilidade eminentemente negativa, (des)centrada no «a vir»,
jamais coincidente com a necessidade. É a situação radical de incerteza, de
instabilidade e de dúvida que caracteriza a relação do homem com o mundo.

3.1.2. Os graus da consciência desesperada

Kierkegaard refere vários graus de desespero, desde o inconsciente ao
consciente; este último tem também várias modalidades, dentro de duas
categorias fundamentais (desespero débil e desespero forte). Se a angústia é o
sentimento do possível em relação ao mundo, o desespero é o sentimento do
possível na relação de si, consigo próprio. A raiz enferma do desespero está
sempre na não coincidência irremediável do sujeito consigo mesmo. A ironia
é justamente o método de retracção à eticidade do eu, de condução da dis-
persão estética-objectivadora, à intimidade solitária. É nesta intimidade soli-
tária que se descobre a estrutura do sujeito como possibilidade, a raiz pro-
funda – enferma – do desespero. Trata-se, portanto, de uma descoberta exis-
tencial que leva à identificação do eu com o desespero: querer ser eu deses-
peradamente. O desespero é uma doença (mortal) e não um remédio – e
nisto consiste o seu carácter dialéctico –, em viver a morte do eu. A cons-
ciência mortal é errónea: trata-se de um erro existencial, referido ao eu.

A autoconsciência desesperada é falsa, e, portanto, não inteiramente
lúcida. Sou capaz de ser qualquer coisa, menos de ser eu mesmo. O deses-
pero surge como dialéctica truncada, ou como inequivalência de eu e síntese.
Há uma possibilidade de cura (de salvação) numa direcção não dialéctica:
sem Deus o eu não se unifica.
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Se se fica pela mera consciência do desespero, fica-se pelo fracasso, pela
consciência da finitude: o agnoticismo é a estreiteza ou o constrangimento
em que, por não caber Deus, também não cabe o eu, ou melhor, a sua pro-
fundidade. E esta é afinal, ou a consciência do positivista (que se limita ao
dado superficial que de modo algum é um eu), ou o futuro desenlace do
absurdo existencialista.

Este absurdo está de alguma maneira prefigurado na filosofia Kierke-
gaardiana. Porque o recurso a Deus por uma fé fiducial que exaspera o risco
e a incerteza, que agudiza o paradoxo irremediável, o máximo sofrimento de
poder não ser eleito, é afinal um «sem-sentido». Aceitar um Deus que acima
de tudo ama e perdoa, implicaria rejeitar a existência tal como o próprio filó-
sofo a concebeu, ou melhor, padeceu.

3.2. A ANGÚSTIA COMO SENTIMENTO DO POSSÍVEL E O
DESESPERO COMO ESTRUTURA DO EU

Anunciando o tema heideggeriano do nada, ao distinguir o temor do tre-
mor, realça a inobjectividade, de princípio, que sela a angústia como o sen-
tido fundacional.

O sujeito não será mais representação ou autoconsciência transparente para
si. Daí o carácter negativo do fundamento, o seu nada de ser (objectual). O sen-
timento será pois, o indiciador do fundamento radical, essa impossível coinci-
dência entre o pensar e o existir (prenúncio da Beffindlichkeit heideggeriana).

Muito ligado à culpabilidade originária do pecado, o sentido filosófico que
encerra a angústia, será totalmente «laicizado» no contexto heideggeriano.

A possibilidade de poder é angustiante, pelo que a angústia não é, nem
pura necessidade, nem liberdade abstracta, mas o sentimento do futuro.

Heidegger laicizará esta temática, definindo o Dasein como projecto,
como sendo as suas possibilidades.

A dilaceração interior do eu, a tensão inultrapassável dos opostos (resu-
míveis na do finito-infinito) engendra o desespero, cujo sentido indicia, tam-
bém ele, o fundamento do eu, «ex-cêntrico»: o seu centro consiste em não ter
centro. O fracasso da dialéctica hegeliana conduz à dialéctica do fracasso
que define a existência.
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O desespero é doença mortal, não porque conduza à morte do eu (empi-
ricamente considerada), mas na medida em que o eu vive a sua própria
morte, na ausência de fundamento objectual, a indigência que aspira à ple-
nitude. O sentido da morte como última possibilidade (que é, por isso
mesmo, já facticidade, em Heidegger), anuncia-se, pois, em Kierkegaard.

3.3. A EXISTÊNCIA AUTÊNTICA E O CARÁCTER IRRACIONAL
DO FUNDAMENTO

As descrições dos estádios estético, ético e religioso deverão levar o aluno
a detectar o que de genuinamente filosófico o seu sentido contém.

Importante é salientar a adesão fiducial ao fundamento, o acesso à cura,
como salvação, por um Deus que desconheço por completo, mas no qual
aposto. A máxima solidão, no máximo sofrimento, eis a característica defini-
tória do sentido do fundamento, da existência.

O recurso à salvação por Deus, em nada altera o carácter paradoxal do
sentido da existência, a sua inobjectividade, de princípio.

Daí que a finitude pese mais do que a marca do Eterno que há em nós,
na futura filosofia da existência.

O fracasso da dialéctica hegeliana, engendra, pois, o sentimento do fra-
casso vivido como tensão dialéctica insuperável, marca da autenticidade do
existir, em Kierkegaard. É angústia de um existir estruturado numa possibi-
lidade eminentemente negativa (des)centrada no (a) vir, jamais coincidente
com a necessidade. É a situação radical de incerteza, de instabilidade, de
dúvida, que caracteriza a relação do homem com o mundo, consigo mesmo,
e com o próprio Deus.

O recurso a Deus por fé fiducial exaspera o risco e a incerteza, agudiza o
paradoxo, o máximo sofrimento de poder não ser eleito.

3.4. O CRITÉRIO EXISTENCIAL DA VERDADE

A grande preocupação kierkegaardiana – que se depreende do trata-
mento do desespero – é a da inadequação entre o saber e o eu. O filósofo dá-
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-lhe, como se disse, um enfoque existencial. A existência mede a verdade e o
erro, pois só assim é possível a doença e a cura. A existência como critério
implica a rejeição do estatuto especulativo da verdade. A adequação com a
existência não tem a forma de juízo. Quer dizer, a verdade que o homem é
não tem a forma de juízo, é ela mesma enquanto que inseparada do existente:
é a sua verdade, do mesmo modo que o desespero é o seu erro; num caso,
unidade, noutro, desunião ou desgarramento. O eu é o ser da sua própria
verdade. O erro é o não ser de uma verdade cujo ser não é o eu. Há-de por-
tanto retrair-se a verdade do eu ao eu, para que seja verdade. Qualquer sepa-
ração seria a sua anulação. E aqui surge-nos precisamente a noção de indi-
víduo: «Deus é o juiz, porque para ele não há multidão, mas só indivíduos».
O critério existencial da verdade não significa propriamente a intuição de si
mesmo. Trata-se de algo mais exigente: a desqualificação de todo o objecto
como equivalente ao existir, por ser o existir o menos «existível» como
objecto. O critério existencial conserva a pretensão de encontrar a unidade
do homem, depois de desqualificar a unidade com o objecto. No pensamen-
to não está a unidade existencial (aqui, a grande diferença relativamente a
Hegel). O ser do sujeito não é, portanto, a sua autoconsciência.

Em franco contraste com o idealismo, o critério existencial estabelece que
a verdade da existência humana não é a consciência; a verdade não é sus-
ceptível de ocupar o lugar de objecto. Isto significa que, com a consciência,
não cabe estabelecer nenhum nexo para o encontro da existência. Eu só posso
pensar que penso, se não transformar todo o pensar em pensado. Por outras
palavras: eu posso fazer do meu pensar um objecto do meu pensar, mas não
como pensar existente, senão como pensar pensado. Rigorosamente, o «eu
penso» pensado, carece daquilo a que se chama eu (porque o eu pensado não
pensa). O grande equívoco de Hegel, desde a perspectiva Kierkegaardiana,
consistiu precisamente em querer verter todo o pensar (o sujeito pensante) em
pensado (em sujeito objectivado). O critério existencial exige, além disso, que
o modo de encontrar o eu seja o próprio eu. A questão da futura filosofia exis-
tencial radica, portanto, de Kierkegaard: a coincidência, sem fissura alguma,
da existência e do conhecimento, existe no homem?
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4. 
Nietzsche. A vontade absoluta
versus a ideia absoluta

4.1. UMA FILOSOFIA DA VIDA

O vitalismo, de um modo geral, e concretamente o nietzschiano, pode en-
carar-se também como uma das reacções à filosofia hegeliana. A conceptua-
lização hegeliana da vida parece insustentável, já que esta última se não pode
identificar com um pensamento omniabarcante (que, portanto, a inclui e
reduz a vida pensada). A vida, assim entendida, não cresce. Não basta assi-
nalar que a vida é movimento (algo que Hegel herdou de Aristóteles); tem de
se afirmar também que tal movimento é crescimento (como vimos anterior-
mente, para o sentido activo e renascente do movimento vital, propôs Aris-
tóteles a noção de praxis. Além do mais, o crescimento da vida humana
refere-se, neste contexto, à sua principiação: a noção de exis carece de equi-
valente em Hegel; a praxis e a exis são, portanto, variantes da noção de acto).
É certo que Hegel propõe a noção de incremento, mas parece escapar-lhe o
incremento vital, já que entende a vida como movimento, mas na síntese ter-
minal. Como concreção do universal, a vida é vida retida.

Caberia, portanto, perguntar: é de facto legítima a retenção da vida? Não
exige esta retenção um deixar de considerar qualquer expansão? A melanco-
lia que sugere o carácter crepuscular do saber na Filosofia da História asse-
melha-se a uma confissão do fracasso que afecta o universal concreto, isto é,
a capacidade de reter a vida no universal, sem a amortizar.

Assim se entende que o vitalismo proponha uma noção de vida que não
pode ser algo «positivo» (nem no sentido hegeliano, nem no sentido positi-
vista-cientificista).

105II Parte FILOSOFIA CONTEMPORÂNEA



4.1.1. A vida como Vontade de Poder (ou Poder da Vontade). O
eterno retorno

Nietzsche reage à visão especulativa do mundo e da vida, ao racionalismo
ocidental de que Hegel é a culminação. Esta «teorização» só poderá rejeitar-
-se, mediante uma versão da vontade não dialéctica, e uma noção de tempo
como eterno retorno que não seja a circularidade do tempo hegeliano (que
não seja uma totalidade em presença albergante). Assim como Kierkegaard
trunca a dialéctica ao nível da síntese (por entender que a síntese especula-
tiva é uma conciliação débil e insuficiente ante o agravamento do conflito
interior), também Nietzsche trunca a dialéctica, mas ao nível da antítese,
porque busca um fundamento para a tese a parte ante. Tal fundamento é a
vida, cuja pujança dionisíaca – fortaleza indomável, alegria embriagante,
orgulho inquebrantável, luta sem trégua, afirmação rotunda – é profetizada
por Zarathustra. O «espírito» da vida aniquila, pela sua própria força irres-
tritiva, toda a sequela apolínea do saber e do querer ocidentais –, bem como
todo o cortejo de «pseudo-virtudes» (intelectuais, dianoéticas e éticas) de que
se faz acompanhar. No começo está a vida (não mediada, nem mediável por
qualquer negação), já que ela é a pura posição afirmativa. Todo e qualquer
processo de designação intelectual da vida – nomeadamente o hegeliano –
implica traição, fuga, afastamento, restrição manipuladora. Sobre este fun-
damento, que curva a vontade sobre si mesma, tentará o filósofo a superação
do próprio homem, ou seja, o super-homem.

À diferença de Hegel, Nietzsche afirma que a posição é já plena activi-
dade, afirmação pura da vontade como poder. Sendo assim, o primeiro
termo exclui, por supérflua, a negatividade, e, consequentemente, a media-
ção. Como afirma em Assim falava Zarathustra, «a minha filosofia é afir-
mação universal», ou «eu sou uma consciência que não contém a negação».

A afirmação nietzschiana da vontade como essência da realidade inspira-
-se em Schopenhauer. A vontade em Nietzsche não é, como em Schope-
nhauer, um mero desejo desiderante (Trieb); este último só cobra o seu sen-
tido a partir do desejado (o desejante só o é, com respeito ao desejado). Com
efeito, na obra O mundo como vontade e representação, Schopenhauer
afirma que, se o desejo se reporta sempre a algo fenoménico ou material, a
vontade é então insuportável. E é-o, porque, cada vez que a vontade se une
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ao objecto do seu desejo, então termina o desejo, e, com ele, tudo (uma vez
que a vontade é justamente o desejo). Por isso, o alcance do desejo supõe o
imediato aborrecimento. Como graciosamente repete, «a vida é um negócio
que não cobre os gastos». E não pode cobri-los, porque a vida mostra-se
como um contínuo engano, tanto no pequeno como no grande. A vida pro-
mete, mas não cumpre o que promete. A vontade é, ao fim e ao cabo, as-
piração universal, verdadeiro númeno inalcançável; do ponto de vista meta-
físico, ela não é nada. Schopenhauer dá-se conta da aporia: a vontade não
tem um fim último e, no entanto, comporta-se como se o pudesse ter. É que
a vontade deseja a união e a satisfação definitivas, mas não pode lográ-las.
Por isso, considera que há um erro congénito na vida; tal erro consiste em
existirmos para sermos felizes. A felicidade resume-se na sucessiva satisfação
dos nossos desejos.

Ante uma noção tão precária e pessimista de felicidade, Nietzsche «resol-
verá» o problema, afirmando que o homem não aspira à felicidade, mas sim à
sua própria obra. Deste modo, não exclui todo o tipo de desejo da noção de
vontade, mas luta contra a sua debilidade, através da metafísica do artista.
Filosofa-se «com golpes de martelo», sendo duro, sendo criador. A vontade
põe o que quer: a vontade é poder, e o poder é vontade; por isso, querer é criar.

Há uma energia inicial que, para se exercitar, tem que mandar, e não tem
propriamente que ver (aqui a rejeição do desenvolvimento especulativo hege-
liano); o intelecto é um meio de que se serve a vontade para alcançar o fim a
que se propôs. Por isso mesmo, o intelecto tem valor instrumental; é, pode-
ríamos dizer, pura sofística. A acção é interessada, «egótica» e, neste sentido,
Nietzsche declara-se imoralista; considera contraditória a noção Kantiana de
«interesse desinteressado», e propõe uma nova moral com base na inversão
dos valores. A relação nietzschiana de conhecimento e interesse (sempre que
cogito uma ideia manejo um interesse) contém um dos aspectos fundamentais
da hermenêutica contemporânea e será objecto de tratamento epistemológico
por parte de J. Habermas. Sendo a realidade um princípio energético que não
tem outra maneira de ser senão a de criar, o mundo apresenta-se como von-
tade e representação (artística). Ser, valor, energia e sentido estão profunda-
mente conotados em Nietzsche, como bem mostrou Deleuze.

A energia não é, no entanto, sinónimo de perfeição: mais além da «von-
tade volente «não há nada (um mundo de ideias à maneira platónica, por
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exemplo). A única realidade é o fenómeno: o producente e o produzido. Há,
na filosofia nietzschiana, uma rejeição do perfeito, do acabado: e a sua noção
de eterno retorno manifesta-o claramente. O eterno retorno é o pôr-se, uma
e outra vez, do mundo como volente, é o fazer-se do mundo. A realidade des-
teleologiza-se desde si mesma, sem fim final, e o mundo é um perpétuo
desenvolvimento do inacabado. A aitiologia aristotélica – designadamente a
sua faceta formal e final – é pura e simplesmente rejeitada. Daí que o filó-
sofo não deva aspirar à felicidade, mas sim à sua obra.

Este aspecto da filosofia nietzschiana levanta vários problemas, designa-
damente o que se segue: se a vontade carece de um desejo que aspire à união
– à identidade com o desejado – então, a vontade tem de ser interpretada
como carecendo de rasgos unitários. Deleuze comenta acertadamente que
ela é a afirmação da pura multiplicidade. Levado às suas últimas conse-
quências, isto significaria que, quando ponho a minha vontade, não desejo
nada, nem sequer a minha própria perfeição. Aristóteles, por exemplo, lou-
vava a vontade positiva, mas afirmava que, quando o homem obra bem, fá-
-lo para ser perfeito, isto é, feliz. Se, com Nietzsche, ao querer, eu não busco
ninguém nem nada – nem sequer me busco a mim mesmo –, então o meu
eu «desfaz-se» em pedaços. É a pura orgia dionisíaca.

A vontade é assim interpretada como exclusiva razão de princípio, e
nega-se a desejar o fim (a vontade põe, mas não se une); daí o seu carácter
eminentemente antidialéctico; não pode existir senão pondo, mas – ao pôr –
não ganha, por assim dizer, nada. No final da filosofia da afirmação e das
«forças reactivas», aparece o nada. No final da sua obra póstuma a Vontade
de Poder Nietzsche afirma: «Este mundo é a vontade de poder, e nada mais.
E também vós mesmos sois essa vontade de poder, e nada mais». Nietzsche
é o filósofo que redime a pluralidade, comprometendo, no entanto, a possi-
bilidade de estabelecimento da identidade. O eterno retorno «do mesmo»
não é jamais identidade. Porque a vontade – contrariamente ao que pretende
Schopenhauer –, não é «movida» pelo desejo, e não persegue, portanto, a
união com o desejado. Isso seria a sua própria «desvitalização». A vontade,
eminentemente ligada à acção crítica, genealógica, (à origem do valor e ao
valor da origem) exclui toda a mediação sintetizadora. Esta é a grande dife-
rença entre acção e reacção (ressentida, vingativa).
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4.1.2. Consideração crítica sobre vontade e nihilismo

Nietzsche, apesar da sua genialidade, não viu, em meu entender, algo
muito importante e inerente ao exercício pleno da vontade: é que ela mantém
simultaneamente a unidade e a alteridade. Este exercício é possível, e consiste
fundamentalmente em afirmar o outro enquanto outro. Afirmo-o, logo há
união e união posta, não meramente desejada; mas afirmo-o enquanto outro,
isto é, quero manter a alteridade, não quero convertê-lo em meu instru-
mento, nem anulá-lo na união. Esta é, evidentemente, a fórmula do amor,
eminentemente distinta do amor fati. E é necessária muito mais energia para
afirmar desta maneira, do que para dizer um eu quero imperativo. Há aqui
ainda mais «vontade», se assim se pode dizer. Porque se exige a «renúncia»
ao próprio eu, para afirmar o outro, enquanto outro. Intelecto e vontade
comparecem, assim, indissociavelmente. A noção de contemplação plató-
nica, por exemplo, não exclui – antes implica – o eros; porque o puro conhe-
cimento, ao ver, não anula a vontade, mas exige-a, a fim de não «manipu-
lar» o visto. A contemplação das ideias, em Platão, é «erótica».

Uma reflexão sobre a noção de vontade em Schopenhauer e Nietzsche
permite-nos afirmar que, no primeiro, a vontade como desejo privilegia a
unidade (em detrimento da alteridade), e, no segundo, privilegia a alteridade
(em detrimento da unidade).

No entanto, o tratamento da vontade em plenitude – como amor – tem
em conta, quer a unidade, quer a alteridade. Primeiro conheço o outro, logo
capta-o enquanto existente como outro; isto é: tomo consciência do outro, e
então afirmo a minha unidade com ele, mantendo, contudo, a alteridade
irredutível. Trata-se de captar o outro enquanto diferindo (existencialmente,
e não só essencialmente) de mim. Isto significa assumir, pela vontade, a dife-
rença existencial que, essencialmente falando, é... nada.

No tratamento da vontade em plenitude, este «nada» não está colocado
no início (como em Schopenhauer), nem no final (como em Nietzsche); está,
sim, no meio. Se eu sou inicialmente nada, mera aspiração desejante, o que
quero é unir-me ao objecto do meu desejo; no unir-se desaparece a alteridade
(Schopenhauer). Se a vontade é, pelo contrário, e como quer Nietzsche, pura
afirmação da pluralidade, faltando a unidade subsequente, então o que
advém é a terrível solidão, o nihilismo. Assim, uma filosofia que pretende ser
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afirmativa, acaba na constatação de que todo o esforço da vontade termina
em... «nada». Porque, se a vontade é do artista que põe, e... nada mais, tem
sentido que eu me una com o produto feito por mim? Parece que não.

É indubitável que Nietzsche – reagindo contra Schopenhauer – tenta
banir o desejo da vontade. É, no entanto, problemático, saber se o consegue
completamente. A «metafísica do artista» é ilustrativa, a este respeito.

Na verdade, se a vontade do artista fosse plenamente alheia ao desejo, teria
que ser pontual; seria um mero eu quero e, com isto, teria já a obra feita. No
momento em que o eu quero se começa a prolongar num processo de cons-
trução, a vontade vai «apreciando» a sua obra, vai «ganhando» algo dela.

Com efeito, se o «nada» é colocado no meio, pela vontade, o que não
implica um movimento processual dialéctico, ela surge-nos em plenitude
como amor. Ou seja: a vontade tem que ver com o nada, entendido como
diferença existencial; porque é a vontade quem põe e assume esta diferença,
que, no plano do ser, do «ontológico», não é propriamente (é nada). Com
efeito, do ponto de vista ontológico – não do ponto de vista do apareci-
mento, onde nos apercebemos de uma certa continuidade –, a diferença
entre «ser» e «ser» tem de se admitir sem mais. Isto significa que, se admi-
timos que a realidade é ser, e em seguida admitimos a pluralidade dos seres,
não há outra solução senão a de nos enfrentarmos com o seguinte paradoxo:
para que haja diferença, ela tem que ser um hiato incolmatável, um abismo,
um «nada». É claro que uma consideração ontológica «essencialista» pode
estabelecer uma linha contínua dentro da multiplicidade dos seres; uma
linha que tente precisamente evadir o problema do nada (como no caso da
pluralidade contínua e infinita das mónadas leibnizianas). É claro que, entre
uma diferença qualitativa e outra, se podem estabelecer pontos intermediá-
rios; mas uma consideração existencial da realidade, admitindo a plurali-
dade dos seres, não pode eludir por completo o nada, o referido hiato incol-
matável entre ser e ser. Não podemos desenvolver, neste manual, a tese que
afirma que o intelecto é a faculdade do «ser», e a vontade a faculdade do
nada. Apenas a enunciamos, a propósito da noção de vontade nietzschiana.
O processo cognitivo-activo da relação com o outro pode traduzir-se resu-
midamente nos seguintes termos: primeiro, conheço o outro, depois afirmo
a diferença existencial (renuncio a reduzi-la, assumindo o nada, a diferença),
e depois afirmo a união na diferença. Só assim a vontade assume o nada em
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vez de se afundar nele, mediando uma profunda relação entre as noções
referidas.

Quero que existas seria, no dizer de J. Pieper, a máxima expressão do
amor.

Esta crítica à noção de vontade nietzschiana não pretende ensombrecer a
genialidade do filósofo. Destacamos, sobretudo, o seu contributo para uma
filosofia do sentido, para uma hermenêutica destruidora da «positividade do
ser-valor».
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5. 
Husserl e a Fenomenologia

Como anteriormente expusemos, a filosofia contemporânea é uma
radicalização amplificante do universo de discurso kantiano: trata-se de uma
filosofia do sujeito transcendental, abordado criticamente em ordem à deli-
mitação dos poderes epistemológicos da faculdade racional a priori, da capa-
cidade cognitiva como função «objectizadora», «representativa» ou «presen-
tificadora». A «visão do mundo» decorrente de uma filosofia da consciência,
como radicalmente fundamentadora, não é mais uma ontologia substancia-
lista, com base no princípio explicativo causal, na noção de realidade como
totalidade «produzida» e «aspirada» por uma mesma Causa transcendente,
simultaneamente principial e final.

A consideração semântica das noções matriciais do universo ontológico
de raiz kantiana insinua a existência de uma certa simetria entre estas últi-
mas, e as suas homónimas no universo ontológico de raiz aristotélica.

5.1. A RADICALIZAÇÃO HUSSERLIANA DO UNIVERSO DE DIS-
CURSO KANTIANO

Ao iniciarmos o aluno na fenomenologia husserliana, pretendemos mos-
trar como esta corrente se estrutura basicamente a partir do universo de sen-
tido kantiano, muito embora a fenomenologia tente a radicalização deste
último, através da reabilitação de noções clássicas como a de intencionali-
dade, herdada directamente de Brentano.

Se a consciência é quem fundamenta a priori um conhecimento que
começa na experiência, esta deverá sê-lo da e na consciência, depurando-se
de todo o vestígio de empiricidade. Neste ponto, a fenomenologia husser-
liana, se bem aceita o começo cartesiano do cogito, vai mais além no seu pro-
cedimento metódico de análise e descrição da consciência. Se a consciência
é fundamento (ou raiz), ela deverá ser também começo; por isso mesmo, o
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dado (o conteúdo) da experiência – sem deixar de ser material e objectivo –
deverá, no entanto, despojar-se de todo o vestígio empírico, cortando com as
amarras que confusamente o atam à existência transcendente, ao facto. Esta
consciência autonomizada de todo o vestígio transcendente (numénico,
metafísico) será, no entanto, uma consciência mais ampla que a do forma-
lismo kantiano: será uma consciência material que se apropria radicalmente
do seu próprio conteúdo. Sendo assim, a significação primordial, sem deixar
de ser fenoménica, será simultaneamente eidética, universal, objectiva.

Husserl, com a fenomenologia, alarga o âmbito do «transcendental» kan-
tiano, propondo um começo mais radical: a coisa (reduzida ou considerada)
como significação imediatamente presente à consciência, experienciada
intuitivamente, evidenciada apodicticamente. Trata-se, portanto, da funda-
mentação de uma experiência fundamentalmente positiva, mas de um «posi-
tivismo superior», destutelado de qualquer «hipótese sensualista».

A ontologia esboçada pela Crítica da Razão Pura como teoria científica
do objecto, como fundamentação rigorosa das coisas objectivamente aborda-
das, tenta cumprir-se exemplarmente na fenomenologia husserliana, quando
esta identifica o aparecer da coisa na consciência com o seu próprio ser, ou
eidos primordial.

Como afirma Dartigues, se compararmos Husserl com Kant e com Hegel,
relativamente ao problema ontológico, a sua tentativa aparece-nos como uma
segunda via: «Enquanto que a fenomenologia kantiana concebe o ser como
aquilo que limita a pretensão do fenómeno, ficando (aquele) em si mesmo fora
de alcance; enquanto que, inversamente, na fenomenologia hegeliana o fenó-
meno é superado num conhecimento sistemático do ser, a fenomenologia hus-
serliana propõe-se como sendo ela própria uma ontologia; porque, segundo
Husserl, o sentido do ser e o do fenómeno não se poderiam dissociar».

5.2. A EXIGÊNCIA DE UM COMEÇO RADICAL

A coisa é rigorosamente o seu aparecimento na consciência, o seu sentido
essencial e objectivo para o sujeito que a intenciona; é, numa palavra, o fenó-
meno. O fenómeno puro aparece assim «desenvencilhado» de toda a relação
transcendente, numénica, que, no kantismo, aparecia como uma espécie de
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sequela ou vestígio metafísico. Por isso mesmo, a fenomenologia faz radicar
o seu rigor desta «autonomia do sentido da coisa na consciência».

A ausência de «mediação» entre o sujeito intencional e o objecto inten-
cionado, é a busca de um «território seguro» onde o sentido brote com toda
a clarividência, a exigência de um começo radical, de uma fundamentação
rigorosa que exclua da filosofia todo o «ponto de vista», toda a «ideologia»,
todas as «teorias»; estas mais não são do que o índice de particularismos
patentizadores de que a filosofia se fundou até agora, não tanto em certezas
inabaláveis, mas em opiniões e preconceitos. A exigência de um começo
radical é, portanto, o núcleo fundamentador do objectivo husserliano.

O processo metodológico conducente à radicalização do sentido é
justamente o processo redutivo ou epoché. Como afirma Ricoeur, num artigo
intitulado Sobre a fenomenologia, «no fundo, a fenomenologia nasceu desde
o momento em que, pondo-se entre parêntesis – provisória ou definitiva-
mente – a questão do ser, se vai tratar o modo de aparecimento das coisas (à
consciência) como um problema autónomo. Há fenomenologia rigorosa,
quando esta dissociação é reflectida por si mesma, qualquer que seja a sua
sorte definitiva...».

A necessidade de um começo radical equaciona-se em termos de maior
exigência, relativamente a Descartes. Husserl considera que aquele filósofo
abandonara apressadamente o cogito – o mundo das cogitationes – e saltara
apressadamente para o mundo experimental do cogitatum. Por isso mesmo,
Husserl deter-se-á no plano do cogito, e a fenomenologia apresenta-se fun-
damentalmente como uma análise detalhada da consciência transcendental.

A caracterização da consciência como intencional, a consideração da sua
unidade na heteronomia, salvará o sentido racional, a evidência fundamen-
tadora, quer das insuficiências do formalismo kantiano, quer das insuficiên-
cias do empirismo positivista. Como afirma Landsberg, num artigo intitu-
lado Husserl e a ideia de Filosofia, a fenomenologia, no intento de reposição
da racionalidade radical, «destruiu o famoso dilema entre um empirismo
mutilado por uma hipótese sensualista e um racionalismo reduzido ao pen-
samento carente de intuição».

A necessidade de destruição de tal dilema corresponde à necessidade de
superação de uma crise que é, ainda hoje, a nossa própria crise. É o próprio
Husserl quem afirma que a crise das ciências é uma crise da existência.
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A crise filosófica do início do século XX caracteriza-se, como vimos, pelo
afundamento do hegelianismo (a sua filosofia metafísica da história degene-
rou, segundo Husserl, num historicismo céptico) e pelo advento de uma nova
«filosofia ideológica» que, ao ter abandonado «a vontade radical de ser dou-
trina científica», enfraqueceu o seu impulso e vigor.

Muito embora a filosofia hegeliana se tenha apresentado como a superação
de toda a posição «empirista-positivista», ela colaborou – pelo seu próprio fra-
casso – para a revigoração das tendências neokantianas de recorte positivista.

Segundo afirma Husserl, com os românticos e também com Hegel, o sis-
tema «carece de crítica da razão, que é condição primacial do carácter filosó-
fico-científico». Consequentemente, a partir de Hegel, enfraquece-se e adul-
tera-se o impulso da constituição de uma ciência filosófica de rigor. O fracasso
do hegelianismo trouxe consigo um revigoramento do naturalismo do século
XVIII e a aparente irreconciliação entre as ciências do espírito e as ciências da
natureza (aquelas votadas à precária sorte do relativismo e do cepticismo, estas
ao estreito rigor proveniente da certeza experimental e do objectivismo fáctico).

A tarefa da fenomenologia consistirá em denunciar a falsidade de tal irre-
conciliação, mostrando como a cultura humana pode ser rigorosa e cientifi-
camente «informada». A filosofia, na pugna pelo encontro de um método
rigoroso, capaz de evidenciar o sentido radical, constituir-se-á como um
«positivismo superior», capaz de superar as «insuficiências» e «ingenuida-
des» inerentes ao saber naturalístico. Na obra Ideias Directrizes para uma
Fenomenologia, afirma: «se por positivismo entendermos o esforço absoluta-
mente livre de preconceitos para fundar todas as ciências sobre o que é ‘posi-
tivo’, isto é, susceptível de ser captado de maneira originária, nós é que somos
os verdadeiros positivistas».

Na primeira etapa do seu filosofar, Husserl terá de vencer as insuficiên-
cias inerentes ao psicologismo, depurando a experiência do fenómeno puro,
de toda a conotação naturalista. O regresso as próprias coisas, a luta pela
recuperação da experiência em todo o seu rigor, passa pela redução fenome-
nológico-transcendental, pela afirmação da independência e anterioridade
(lógica) do conteúdo do pensamento, relativamente ao acto (psíquico) que o
pensa ou engendra.

A escola de Brentano teve a vantagem de apontar o verdadeiro âmbito do
fundamento – a consciência intencional – proporcionando uma «posição
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estratégica forte» capaz de fazer face ao cientificismo positivista; mas, ao ficar
numa mera descrição dos fenómenos psíquicos, não responde às questões
fundamentais inerentes à radicalidade do sentido lógico do pensamento.
Com efeito, a fenomenologia husserliana mostrará como um conceito lógico
ou matemático (por exemplo, um número) se não reduz à operação mental
que o constitui (por exemplo, a numeração). A natureza própria deste fenó-
meno transcende as suas causas explicativas (psicológicas ou sociológicas).

As leis lógicas e matemáticas têm uma exactidão absoluta e podem ser
conhecidas a priori; por isso mesmo, a actividade pensante deve ser salva do
cepticismo a que a votou o empirismo, sem recair no «formalismo abstracto»
do passado. A reabilitação da intuição pela fenomenologia denota a influên-
cia humiana. No entanto, a intuição originária é, para Husserl, uma intuição
de essências ou de sentido. Todo o fenómeno tem uma essência que se traduz
na possibilidade da sua designação; por isso mesmo, a «fenomenologia»
acaba por ser uma estocada mortal na cega facticidade empirista. A essência
tem, portanto, um carácter de necessidade que se opõe ao carácter aleatório
da facticidade. As essências – ainda que se dêem através da experiência sen-
sível – são independentes dela, e constituem a armação inteligível do ser, o
sentido a priori em que tem de entrar todo o mundo real ou possível, e fora
do qual nada se pode produzir, já que a própria ideia de produção ou acon-
tecimento é uma essência, e cai nesta estrutura a priori do pensável.

5.3. A INTUIÇÃO DAS ESSÊNCIAS

Uma das primeiras tarefas da fenomenologia consiste na dilucidação do
«puro reino das essências», segundo as diversas «regiões» que podemos pen-
sar a partir delas, com independência da existência propriamente dita de tais
regiões.

Nas Investigações Lógicas, a refutação do psicologismo conduz à diluci-
dação da essência das formas puras do pensamento, das categorias lógicas e
gramaticais que nos permitem pensar um «objecto em geral» e que são a
condição de inteligibilidade das outras regiões. Também estas categorias for-
mais podem ser objecto de uma intuição, a que Husserl chama «intuição
categorial».
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O abandono da experiência efectiva não implica, portanto, o abandono
da intuição, porque a intuição das essências é a intuição das possibilidades
puras. É, portanto, possível ter um conhecimento a priori dos diferentes
domínios aos quais se aplicam as ciências experimentais; é, portanto, possí-
vel saber antecipadamente o que é o objecto de que vão tratar. Toda a ciência
empírica deve ser acompanhada por uma ciência eidética.

As essências residem na consciência como vivências, não num mundo
arquetípico de tipo platónico. Se a consciência é «consciência de alguma
coisa», ela só é consciência enquanto dirigida para um objecto. E o objecto
também só o é na sua relação com a consciência, ou seja, objecto para o sujeito.

Se as essências existem no acto de consciência que as visa, e segundo o
modo como são captadas na intuição, a fenomenologia (longe de ser a con-
templação de um universo estático de essências eternas) transforma-se na aná-
lise do dinamismo do espírito, dando o seu sentido aos objectos do mundo.

O mundo de existência das essências depende, portanto, do modo
segundo o qual a consciência as visa e lhes dá um sentido. Numa palavra: a
essência é-nos dada na análise intencional que exclui, quer a existência da
coisa em si, quer da coisa enquanto representada. O começo radical preco-
niza o regresso às coisas mesmas (Selbst sach), ou seja, as coisas enquanto
dadas na consciência e designadas por esta, numa palavra, à vivência origi-
nal. Só a partir dela poderemos seguidamente conceber, quer a coisa repre-
sentada, quer a coisa real. A coisa originária não é objecto em si, mas objecto
percebido, pensado, lembrado, imaginado, etc.. A consciência e o objecto
definem-se, portanto, como correlação original, e não como duas entidades
separadas na natureza que posteriormente seria necessário pôr em relação.

A análise intencional abarca toda a esfera dinâmica do espírito, do nous:
a noese (ou seja, a actividade da consciência propriamente dita) e o noema
(ou seja, o objecto constituído por esta actividade). É evidente que se trata do
mesmo campo de análise em que a consciência aparece projectando-se fora
de si mesmo em direcção ao seu objecto, e o objecto como algo que se refere
sempre aos actos da consciência.

A fenomenologia é, assim, a ciência descritiva das essências da consciên-
cia e dos seus actos, e o estudo de tal correlação consiste numa análise des-
critiva do campo da consciência.
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5.4. REDUÇÃO FENOMENOLÓGICA E CONSTITUIÇÃO DO 
SENTIDO

A análise intencional conduz assim à redução fenomenológica, uma vez que
destaca, entre o sujeito e o objecto, a consciência e o mundo, uma correlação
mais original do que a dualidade sujeito-objecto (entendido o sujeito como o
mundo da idealidade lógica e objecto como o da existência extramental).

Deste modo, interior e exterior, imanência e transcendência, não são já
dois termos antagónicos e irredutíveis, porque no próprio interior da corre-
lação (na imanência) se opera a separação. A atitude transcendental feno-
menológica exige, como vimos, a suspensão da crença no mundo exterior. A
consciência – depois da redução – não é já uma parte do mundo, mas o
«lugar» do seu aparecimento e da sua mostração, no campo originário da
intencionalidade. É esta doação originária do sentido, esta compreensão pri-
mordial que fundamentará as posteriores e secundárias explicações, quer das
filosofias especulativas, quer das ciências naturais. Como afirma Husserl nas
Meditações Cartesianas, «o mundo, na atitude fenomenológica, não é uma
existência, mas um simples fenómeno».

Graças à intencionalidade, o resultado, o resíduo da redução fenomeno-
lógica não é o cogito sem mais, mas a correlação entre o eu penso e o objecto
do pensamento (cogito cogitatum). Diferentemente de Descartes, o mundo
não é duvidoso, mas permanece tal qual e, no sujeito intencional, como fenó-
meno puro, originariamente significado. Por isso mesmo, na fenomenologia,
a questão do ser (inconcebível sem a vivência da consciência) não se pode dis-
sociar da questão da origem do sentido (ou enraizamento da vivência na
consciência). Ser e aparecer identificam-se.

A fenomenologia é, portanto, constitutiva, já que o objecto e o mundo de-
pendem da estrutura intencional (noético-noemática). É esta estrutura pri-
mordial que permite à consciência ingénua ver o objecto tal como ela o vê –
como real, exterior, existente –, mas sem saber que é graças a ela que assim
o vê. Numa palavra, a fenomenologia é afinal o estudo da constituição do
mundo na consciência. Constituir significa remontar, pela intuição, até à ori-
gem, na consciência, do sentido de tudo o que é. Esta origem é absoluta, por-
que nenhuma outra origem que tenha um sentido pode anteceder a origem
do sentido. A fenomenologia é assim uma Sinngebung.
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Como afirmou G. Berger na sua obra O cogito na filosofia de Husserl: «É
necessário aprender a unir conceitos que estamos habituados a opor: a feno-
menologia é uma filosofia da intuição criadora. A visão intelectual cria real-
mente o seu objecto, não pelo simulacro, pela cópia, pela imagem do objecto,
mas (cria) o objecto mesmo. É a evidência, esta forma acabada da intencio-
nalidade, que é constituinte».

Assim entendida, a fenomenologia ultrapassa o âmbito da filosofia crítica
kantiana: sem renunciar ao rigor, sem abandonar o solo da experiência, numa
referência permanente à intuição, abarca afinal todos os temas da metafísica
tradicional, desde uma perspectiva transcendental-fenomenológica.

Como afirma E. Fink na sua obra A filosofia fenomenológica de E. Hus-
serl, a fenomenologia é «uma interrogação sobre a origem do mundo, um
projecto que visa tornar o mundo compreensível a partir dos fundamentos
últimos do seu ser, em todas as suas determinações reais e ideais». Trans-
forma-se assim num idealismo transcendental: a vivência da consciência põe
de relevo um sujeito com poderes constituintes, e a exegese deste sujeito
(Selbstauslegung), a Egologia, torna-se preeminente. O sujeito – Eu trans-
cendental – é a essência geral do eu concreto, a ipseidade (Icheit) do eu empí-
rico, nas suas plurais manifestações.

O grande problema em que desemboca este idealismo monadológico é o
da impossibilidade de regresso ao mundo da transcendência, e, simultanea-
mente, o da impossibilidade da constituição absoluta do sentido, de uma evi-
dência plenamente preenchida, rematadamente apodíctica. No dizer de
Merleau-Ponty, a tarefa redutiva torna-se para Husserl algo de interminável,
e a «problemática da redução» ocupa, nos inéditos, um lugar de destaque;
isto significa a impossibilidade de uma redução completa; por isso mesmo, no
entender da fenomenologia existencial, a melhor fórmula da redução é a que
deu E. Fink, ao falar de «espanto» perante o mundo. «Se fôssemos um espí-
rito absoluto – comenta ainda Merleau-Ponty na Fenomenologia da Percep-
ção – a redução não seria problemática. Mas, precisamente porque o não
somos, precisamente porque estamos desde sempre e já no mundo, precisa-
mente porque as nossas reflexões têm lugar no fluxo temporal que tentam
captar, é que não há um pensamento que possa abraçar plenamente o nosso
pensamento. Sendo assim, a filosofia – como afirmam os próprios inéditos
husserlianos – é um perpétuo começo».
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Landgrebe, num artigo intitulado Husserl, Heidegger, Sartre. Três aspec-
tos da fenomenologia, sublinha a problemática relação entre o sujeito con-
creto que sou eu como tal homem, e o sujeito entendido como Eu Transcen-
dental (essência geral dos eus).

É o próprio Husserl quem, nos seus últimos escritos, designadamente em
Experiência e Juízo, sugere o modo de superação do impasse, o modo como
a evidência, pelas suas próprias características, aponta para o mundo dos
horizontes, de um campo, enfim para uma unidade antepredicativa que não
é senão a experiência viva, a existência como solo da significação, como o
«Ürlogos», sentido vivo do que de absoluto tem a evidência. A relação
sujeito-coisa (concreta) evidencia agora um sentido que precede e excede
toda a restrição positivista. A experiência no seu sentido mais lato (proposto
pela fenomenologia) implica agora a existência liberta de todos os ismos,
designadamente do naturalismo. A evidência ou fenomenalização da coisa
individual, não se esgota num só acto, supõe uma «coesão de sentido», uma
síntese «alógica», «pré-predicativa» que funda e nutre toda a objectivação
«representacional».

O aluno deverá dar-se conta da complexidade hermenêutica destes textos
do último Husserl. A radicalização do sentido do fenómeno pela inflexão
existencial é uma das linhas possíveis que engendrou, sem dúvida, uma
importante corrente no domínio da história da filosofia. Mas não é a única.
O facto de insistirmos mais na inflexão ontológico-existencial não deverá
silenciar as potencialidades epistémicas da fenomenologia de Husserl, a outro
nível e em outras orientações.
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6. 
Inflexão existencial 
da fenomenologia

6.1. O «FENÓMENO DO FENÓMENO» COMO O VERDADEIRO
TRANSCENDENTAL

A questão acerca do verdadeiro «resíduo» da redução transcendental é
posta de relevo pelos discípulos de Husserl (Fink, Landgrebe, Heidegger e,
mais tarde, pela fenomenologia francesa, designadamente Sartre e Merleau-
-Ponty). Se o resíduo não for realmente um «sujeito puro» (sujeito que Husserl
imputou criticamente aos neokantianos), mas sim a correlação consciência-
-mundo, então a redução fenomenológica «longe de ser, como se pensou, a fór-
mula de uma filosofia idealista... é-o de uma filosofia existencial...». Sendo
assim, o «in-der-welt-Sein» de Heidegger aparece-nos sobre o fundo da redu-
ção fenomenológica, e a significação originária emerge do Lebenswelt. É evi-
dente que este «mundo» como horizonte (antepredicativo), fonte originária de
toda a significação, mundo ao qual «se chega» pela radicalização da própria
fenomenologia da consciência transcendental, é bem diferente do «mundo»
naturalista que primeiramente se «abandonou» ou suspendeu pela epoché.

O verdadeiro transcendental será então a abertura originária do sujeito
ao seu mundo; a um mundo, cujo ser primordial não é «ser-objecto»; a um
mundo que se não expõe sem sombras nem opacidades, que precede e
excede a sua presentificação (objectivação) na consciência frontal, consti-
tuinte. O mundo como «horizonte dos horizontes», fundo inesgotável de sig-
nificação, está sempre já aí, numa relação oblíqua com o sujeito, de mútuo
envolvimento; relação pre-tética, de familiaridade, dialéctica irresolúvel de
forças simultaneamente centrífugas e centrípetas.

O brotar imotivado (in-objectivo) do mundo passa a ser o tema originário
de uma filosofia que se queira radical.

A fenomenologia, ao interrogar-se pelo ser do fenómeno puro (evidência
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transcendental idealista), transforma-se numa fenomenologia da fenomeno-
logia, em que a transcendentalidade se corresponde com a ek-sistência, coe-
xistência ambígua, de familiaridade do sujeito com o seu mundo.

A problemática inerente à inflexão existencial da fenomenologia husser-
liana foi por nós estudada na obra Sentido y Ser en Merleau-Ponty. A leitura
do primeiro capítulo da segunda parte deste livro inicia o aluno na temática
do último Husserl, mostrando simultaneamente a filiação da fenomenologia
existencial em tal temática.

De acordo com a afirmação pontyana, o chamado mal entendido entre
Husserl e os seus intérpretes (os «dissidentes» existenciais), radica de um certo
mal entendido de Husserl consigo mesmo. Em última instância, a ruptura
com o mundo – necessária para o olhar despreconcebido – ensina-nos que o
mundo esta sempre já aí, sendo a existência uma coexistência ambígua, inob-
jectivável, e a reflexão – sempre eminente, jamais efectivada – um movi-
mento em perpétuo atraso consigo mesmo. Merleau-Ponty designa tal movi-
mento como «o movimento retrógrado do verdadeiro».

O ser originário da significação (bem como a significação originária do ser)
não é, portanto, da ordem do ser-objecto. Esta será a grande mensagem do
pensar heideggeriano, que preconiza a interrogação como «órgão ontológico»
fundamental, instituindo a circularidade hermenêutica. Também para Mer-
leau-Ponty, o sentido inaugural – a evidência perceptiva – não é nunca um
«pensamento adequado ou evidência apodíctica». É certo que foi o próprio
Husserl quem se pronunciou sobre a problematicidade de tal evidência; no
entanto, o Mestre jamais renunciou a ela, embora a apresente cada vez mais
como meta tendencial, como Ideia Reguladora, no sentido kantiano do termo.

A ontologia fundamental heideggeriana e a ontologia pontyana de Visível
e Invisível procedem, desde o início, à «despositivação» do ser, na busca de
«um novo sentido da palavra sentido, de uma linguagem que diga – sem con-
ceptualizações estratificantes – o ser inaugural. Este esforço de despositivação
levado a cabo pela ontologia de raiz fenomenológico-existencial tem particular
interesse no pensamento de Heidegger e de Merleau-Ponty. A rejeição do redu-
cionismo operado pelo «objectivismo reificador» de raiz racionalista tem a sua
expressão mais radical no abandono explícito das chamadas «filosofias da
consciência», com a consequente defenestração do eu. A Kehre heideggeriana
(também presente em Merleau-Ponty) inaugura uma ontologia cuja «lógica»
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precede e excede a do pensar «tradicional». Trata-se de «ver» o Ser na inerên-
cia a esse mesmo ser; trata-se de uma endo-ontologia cujo universo de discurso
se traduz numa linguagem «deslogogizante», eminentemente polissémica,
metafórica, simbólica, falante; uma linguagem que diz o silêncio, que desvela
o ocultamento, a ausência insinuada na presença, o invisível do visível; enfim,
trata-se de uma linguagem, cuja estrutura evoca a verdadeira questão ontoló-
gica, significando sem expressar univocamente o ser real da significação.

Deste modo o pensar reencontra a sua função heurística, a pugna pela
busca de uma fundamentalidade que se não reduz à capacidade lógico racio-
nal de essencialização, a estrutura linguística de signo lógico-formal. «Pensar
o ser não é onto-teo-logizar».

O pensamento fundacional (ontológico) não é uma projecção intencional;
é transgressão intencional, despossessão intelectual, que não é sinónimo de
irracionalismo. Só «vejo» o ser, só «compreendo» o seu sentido, se abandono
a fortaleza rígida do Eu, esse lugar invulnerável que apreende por presentifi-
cação omni-espacial e omni-temporal, se renuncio ao pensamento de «sobre-
voo», falsificador do ser em acto. Ver sem ponto de vista – aspiração husser-
liana ao ideal de ciência rigorosa – não é ver desde um Sujeito Infinito, qual
Sensorium Dei indevidamente extrapolado a partir de categorias finitas.

A inflexão existencial da fenomenologia husserliana desemboca, assim,
no tema ontológico fundamental. No entanto, convém ressaltar que esta
ontologia já se não inspira no modelo científico-mecânico (como acontece na
modernidade, designadamente em Kant), mas sim no modelo linguístico. O
pensamento de Heidegger e de Merleau-Ponty é revelador a este respeito. A
fenomenologia é uma Sinngebung, simultaneamente centrífuga e centrípeta,
uma correlação diferenciadora. O sentido do ser manifesta-se na estrutura
linguística, no organismo vivo que é a fala, no dizer.

6.2. COMPARAÇÃO ENTRE O PENSAMENTO DE HEIDEGGER E
DE MERLEAU-PONTY: SUAS REPERCUSSÕES NA ACTUAL
FILOSOFIA

Neste ponto do programa incidiremos preferentemente na ontologia
hermenêutica de Heidegger e Merleau-Ponty. Impõe-se uma comparação
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entre ambos os filósofos, tanto mais que este tema não tem sido muito estu-
dado.

A ressonância heideggeriana dos escritos pontyanos é notória,
nomeadamente no que se refere à importância da linguagem na detecção do
«ser da significação e (d)o lugar da significação no Ser». A influência da
estrutura linguística, no sentido saussuriano, o brotar da significação a partir
da diferença entre signos, a consequente localização do sentido num «lugar»
impositivizável, inspira ambos os filósofos na busca da nova «pensabilidade»
do ser.

As ciências da linguagem desempenham assim um papel importante nas
ontologias destes dois filósofos. O signo, enquanto «diacrítico, opositivo e
negativo», sugere (em cada um dos filósofos à sua maneira), um acesso à
significação inaugural, evocadora da diferença, do velamento, da invisibili-
dade que se mostra no acontecimento.

O homem heideggeriano, como memória do ser, é comparável ao homem
pontyano que, como corporeidade, «localiza» modelarmente o quiasma da
Carne Universal, elemento do ser, contínua explicitação do horizonte de
latência evocador da estrutura temporal. São, aliás, de ressaltar, as raízes
hegelianas desta problemática.

A temporalidade aparece-nos em ambas as ontologias como a radicaliza-
ção das estruturas apriorísticas do sujeito transcendental kantiano (Dasein e
Corpo Próprio); a espontaneidade do eu entende-se agora em termos de exis-
tência e tem, no tempo originário, o seu fundamento.

A questão da linguagem é a questão da verdade e do mundo. Se o dizer é
para Heidegger o lugar de apropriação (Eignen), a mostração das «essências»
escondidas, para Merleau-Ponty o dizer é uma linguagem como voz do silên-
cio, insinuadora da ruína ou erosão irreparável do ser, isto é, da rígida lega-
lidade racional-mecânica.

A ressonância ontológica da linguagem ecoa na «descentralização» do
homem em relação ao aparelho linguístico. Não sou eu quem digo, é a lin-
guagem que se diz em mim. A nova pensalidade do ser localiza-se assim na
linguagem, e a hermenêutica posterior radicalizará a problemática anun-
ciada.

A última secção do programa será dedicada à delineação dos rasgos fun-
damentais do pensar hermenêutico actual (Gadamer, Ricoeur). Esta aborda-
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gem será feita, sempre em função da relação linguagem-ser. Segundo pensa-
mos, a actual filosofia da linguagem, longe de substituir ou adiar os temas
ontológicos como pretendem algumas correntes linguísticas, sugere cami-
nhos renovadores, e exige uma fundamentação mais rigorosa, reabilitadora
da «plasticidade» do ser. A tentação univocizante da modernidade exige a
sua superação. Assiste-se actualmente à revalorização do famoso pollakós
aristotélico, através de uma polissemia que se acerque da riqueza, variedade
e complexidade da significação real, do ser em acto. É indubitável que a
experiência de tal acto de ser precede e excede o poder «expressivo-concep-
tual»; mas um estudo aturado da vocação linguageira do homem (o homem
é um ser para a linguagem, no dizer de Gadamer), das diferentes manifesta-
ções da sua capacidade de exprimir e comunicar (desde o gesto corpóreo, aos
actos ilocutivos, passando pelas diferentes manifestações estéticas, simbólicas
e metafóricas), poderá contribuir para a renovação de uma ontologia mais
fiel aos diferentes sentidos do ser.

Em conclusão, afirmamos na introdução que o pensamento é infinito,
pese embora a finitude do sujeito que o pensa. A permanente tensão infinito-
-finito é o próprio pensamento em acto, e não pode «resolver-se» através de
uma racionalidade «entificadora». Pensar o infinito, dizendo «positiva-
mente» a sua essência a partir de categorias finitas, é trair o infinito qua talis:
é caricatura, é pseudo-infinito. Esta foi, por assim dizer, a grande tentação
em que incorreu a razão racionalista.

Situar-se na posição antagónica, denunciando tal caricatura, e rejeitando
ipso facto o infinito na sua especificidade, ficar num finitismo insuperável, é
também frustrar a racionalidade e o seu verdadeiro alcance ontológico. Esta
foi a tentação que assolou a filosofia contemporânea no seu dealbar reactivo
à filosofia do absoluto hegeliano. Tal reacção teve consequências fecundas: a
detectação do síndrome racionalista, a revisão crítica da racionalidade que
apontou para a necessidade de re-equacionação de um discurso filosófico de
maior alcance. Sem abdicar do papel primordial do sujeito, o filósofo que
aceita o desafio de pensar e discorrer racionalmente sobre o fundamento,
não incorre já no ensimesmamento enquistador de uma razão encurvada
sobre si, numa espécie de «utilitarismo» transcendental. Uma fundamenta-
ção gnoseológica exigente está aberta, ao real, à principialidade do Logos.
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NOTA INTRODUTÓRIA

A bibliografia não pretende ser exaustiva, pelo que as citações se referem
unicamente a livros; procuramos não omitir as publicações mais recentes.

Distinguimos entre as obras dos Autores, as Bibliografias e os estudos
sobre os Autores. No primeiro caso, assinalam-se edições críticas das Obras
Completas; seguidamente, indicam-se algumas das principais traduções em
idiomas acessíveis aos alunos. Finalmente, os números monográficos de revis-
tas ou publicações dedicadas aos filósofos, vão indicadas pelo título da publi-
cação, ou pelo director da edição, omitindo-se – para evitar um excessivo
alongamento – a especificação do seu conteúdo.

Indicamos, com um asterisco, os títulos recomendáveis aos alunos; com
dois asteriscos, as obras especialmente recomendáveis.
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G. W. F. Hegel

A. Do autor:

Gessammelte Werke, Felix Meiner, Hamburgo. Edição das obras de Hegel, sob os
auspícios da «Deutsche Forschungsgemeinschaft», desde 1968, que compreen-
derá 22 volumes.

Sämtliche Werke, Jubiläumsausgabe (ed. H. GLOCKNER), 20 volumes, Fromann-
-Holzboog, Stuttgart, 1927-1930 (no essencial, reproduz a edição em 18 vol.
Werke vollständige Ausgabe durch einen Vevein von Freuden des Verewiigten,
Berlim, 1832-1845); vol. 21-22 são um estudo sobre Hegel, e os vol. 23-25 um H.
Lexikom (1935).

Sämtliche Werke (ed. G. LASSON), 20 volumes, Leipzig, 1923 e seg. (na colecção
«Philosophische Bibliotheck», da ed. F. Meiner).

TRADUÇÕES FRANCESAS DE ALGUMAS DAS SUAS OBRAS

Correspondance, vol.1-2-3, Gallimard, Paris, 1962-1963-1967.
Des manières de traiter scientifiquement du droit naturel, trad. B. Bourgeois, Vrin,

Paris, 1972,
Différence des systèmes philosophiques de Fichte et de Schelling. Foi et savoir, Ed.

Ophrys, Paris, 1964.
Encyclopédie des Sciences Philosophiques en abrégé, Gallimard, Paris, 1970.
Encyclopédie des Sciences Philosophiques, I – La Science de la Logique, e III – Phi-

losophie de l’Esprit, Vrin, Paris, 1970 e 1988. 
Esthétique (textes choisis), P.U.F., Paris, 1970 (selecção de C. Khodoss).
Esthétique, 10 vol., Aubier, Paris, 1964.
Foi et Savoir, Vrin, Paris, 1988.
Introduction à l’Esthétique, 3 vol., Aubier, Paris, 1964.
La Phénoménologie de l’Esprit, 2 vol., Aubier, Paris, 1939-1941. *
La Phénoménologie de l’Esprit, Aubier, Paris, 1991.
Phénoménologie de L’Esprit, Gallimard, Paris, 1993 *
La philosophie de l’Esprit, P.U.F., Paris, 1982.
La première philosophie de 1’esprit (Iéna, 1803-1804), P.U.F., Paris, 1969.
Leçons sur la Philosophie de 1’Histoire, Vrin, Paris, 1967. * 
Leçons sur la Philosophie de la Religion, 5 vol., Vrin, Paris, 1959-1960.
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Leçons sur l’Histoire de la Philosophie, Gallimard, Paris, 1954. (Está em curso uma
edição em 7 volumes, Vrin, Paris; 5 até 1978).

Leçons sur Platon, Aubier, Paris, 1976.
L’Esprit du Christianisme et son destin, Vrin, Paris, 1948.
Logique et Métaphysique (Iéna. 1804-1805), Gallimard, Paris, 1980.
Logique, Paris, 1874 (rep. anastática, Culture et Civilization, Bruxelas, 1969).
Philosophie de la Nature, 3 vol., Paris, 1863-1866 (rep. anastática, Culture et Civili-

sation, 3 vol., Bruxelas, 1969).
Philosophie de la Religion, 2 vol., Paris, 1876 (rep. anastática, Culture et Civilisation,

2 vol., Bruxelas, 1969).
Précis de l’Encyclopédie des Sciences Philosophiques, Vrin, Paris, 1952.
Préface de la Phenomenologie de l’Esprit, Aubier, Paris, 1966. **
Príncipes de la Philosophie du Droit, Gallimard, Paris, 1940, e Vrin, Paris, 19822.
Propédeutique Philosophique, Minuit, Paris, 1963.
Science de la Logique, 3 vol, Aubier, Paris, 1972-1976-1981. * 
Système de la vie éthique, Payot, Paris, 1976.

TRADUÇÕES CASTELHANAS DE ALGUMAS DAS SUAS OBRAS

Ciência de la Lógica, Solar-Hachette, 2ª ed. Buenos Aires, 1968.
De lo bello y sus formas (Estética), E. Calpe, Madrid, 1969.
El espïritu dei Cristianismo y su destino, Juàrez Ed., Buenos Aires, 1970.
Enciclopédia de las Ciências Filosóficas, 4ª ed. Porrúa, México, 1981.
Fenomenología del Espíritu, F.C.E., México, 1966.
Filosofía de la Historia, Zeus, Barcelona, 1970.
Filosofia del Espíritu, F.C.E., Madrid, 1981.
Introducción a la Estética, Península, Barcelona, 1973.
Introducción a la historia de la filosofía, Aguilar, Buenos Aires, 1977.
Lecciones sobre la Historia de la Filosofía, 3 vol, F.C.E., México, 1977.
Lecciones sobre la filosofía de la Historia Universal, Alianza, Madrid, 1980.
Principias de la Filosofía del Derecho o Derecho Natural y Ciência Política, Ed.

Sudamericana. Buenos Aires, 1975.

TRADUÇÕES INGLESAS DE ALGUMAS DAS SUAS OBRAS

Elements of the Philosophy of Right, Cambridge, 1991.
Hegel’s Science of Logic, Humanity, 1998.
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Phenomenology of Spirit, Oxford, 1979.
Philosophy of History, Dover, 1956.

TRADUÇÕES PORTUGUESAS DE ALGUMAS DAS SUAS OBRAS

A Razão na História: introdução à história da Filosofia Universal, Edições 70, Lisboa,
1995.

A Sociedade Civil Burguesa, Estampa, Lisboa, 1979.
Enciclopédias das ciências filosóficas em epítome. Vol I. Tradução portuguesa de

Artur Morão. Edições 70, Lisboa, 1988; Vol. II. Filosofia da natureza. Lisboa,
Edições 70, 1989; Vol. III. Lisboa, Edições 70, 1992.

Estética, Guimarães Editores, Lisboa, 1993.
Fenomenologia do Espírito, Vozes, Petropólis, 2002.
Introdução à Historia da Filosofia, 4ª ed., Arménio Amado, Coimbra, 1980.
Introdução à História da Filosofia, Edições 70, Lisboa, 1991.
O sistema da Vida Ética, Edições 70, Lisboa, 1991.
Prefácios, Imprensa Nacional Casa da Moeda, Lisboa, 1990.
Princípios da Filosofia do Direito, 2ª ed., Guimarães, Lisboa, 1976. **
Propedêutica Filosófica, Edições 70, Lisboa, 1989
Textos dialéticos (selecção de D. Menezes), Zahar, Rio de Janeiro, 1969.

B. Bibliografia:

STEINHAUER, K. – Hegel bibliography, Saur, Munique-Nova Iorque-Londres- 
-Paris, 1980.

Hegel-Studien e Hegel-Studien/Beihefte, Bouvier-Grundmann, Bona; Hegel-Jahr-
buch (ed. W. R. Beyer), Pahl-Rugenstein, Colónia.

Hegel-Jahrbuch, publicaçºao da Hegelgesellschaft, por Dobbeck, Munique, 1961 e ss.
Annalen der internationalen Gesellschaft für dialektische Philosophie, «Societas

Hegeliana», Pahl Rugenstein, Colónia, desde 1983.
Bulletin de littérature hégélienne, «Archives de Philosophie», Tomo 33 (1970); Tomo

37 (1974); Tomo 39; Tomo 41 (1978); Tomo 44 (1981); Tomo 47 (1984); Tomo 50
(1987); Tomo 54 (1991).

C. Sobre o autor:

ADORNO, TH. – Três estúdios sobre Hegel, Taurus, Madrid, 1981; tradução
inglesa, MIT, 1993; tradução francesa, Payot, 1979. *
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AHRWEILER, G. – Hegels Gesellschaftslerhe, Luchterhand, Darmstardt, 1976.
ALTHAUS, H. – Hegel: An Intellectual Biography. Polity Press, Cambridge, 2000. 
ARTOLA, J.M. – Hegel. La filosofia como retorno, C. del Toro, Madrid, 1972. *
ASVELD, P. – La pensée religieuse du jeune Hegel. Aliénation et liberté, Desclée de

Brouwer, Paris, 1952.
AVERENI, S – Hegel’s Theory of the Modern State, Cambridge, 1972.
BACHMANN, K. F. – Über Hegels System and die Notwendigkeit einer nochmali-

gen Umgestaltung der Philosophie, Scientia-Verlag, Aalen, 1968 (reprint da ed.
Leipzig, 1833).

BADIOU, A. – Le noyau rationnel de la dialectique hégélienne, François Maspero,
Paris, 1978.

BARATA-MOURA, J. – A «realização da razão» um programa hegeliano?, Cami-
nho, Lisboa, 1990. *

BECKER, W. – Hegels Begriff der Dialektik und das Prinzip des Idealismus, Koh-
lhammer, Stuttgart-Berlim, 1969.

BECKER, W. – Idealistische und materialistische Dialektik. Das Verhältnis von
Herrschaft und Knechtschaft bei Hegel und Marx, Kohlhammer, Stuttgart,
1970.

BECKER, W. – Hegels Phänomenologie des Geistes. Eine Interpretation, Koh-
lhammer, Stuttgart, 1971.

BEISER, F. C. – The Cambridge Companion to Hegel, Cambridge University
Press, Nova Iorque, 1993.

BEISER, F. C – Hegel, Routledge, Nova Iorque, 2005.
BERTI, E. – Contraddizione e dialettica negli antichi e nei moderni, Epos, Palermo,

1987.
BIARD, J.; BUVAT, D.; KERVEGAN, J.-F., KLING, J.-F. – Introduction à la lec-

ture de la «Science de la Logique» de Hegel, Aubier, Paris, 1981. *
BLOCH, E. – El pensamiento de Hegel, Fondo de Cultura Económica, México, s.d
BLOCH, E. – Subjekt-Objekt. Erläuterungen zu Hegel, Suhrkamp, Francoforte, 1962;

trad. Castelhana, F.C.E., México, 1982; trad. Francesa, Gallimard, Paris, 1977. *
BOEY, C. – L’aliénation dans la Phenoménologie de l’Esprit, Desclée de Brouwer,

Paris, Bruges, 1970.
BONDELLI, M. – Hegel in Bern, Bouvier Verlag, Bona, 1990. 
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BOURGEOIS, B. – Hegel à Francfort, ou Judaïsme, Christianisme-Hégélianisme
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1986.
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